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RESUMO 

Objetivo – O principal objetivo desta dissertação é avaliar o nível de transparência das obras 

públicas de mobilidade urbana no município de Manaus, comparando a divulgação de dados 

com os requisitos da Lei de Acesso à Informação (LAI) e do padrão internacional de 

Contratação Aberta (Open Contracting). 

Metodologia – A pesquisa adotou uma abordagem mista e multifacetada, garantindo a 

robustez dos resultados por meio da Triangulação de Dados. A coleta integrou a análise de 

conformidade em quatro índices nacionais (ITGP, ATRICON, EBT, FGV), a análise de 

quatro estudos de caso (obras de mobilidade) usando o Guia de Infraestrutura Aberta (GIA), a 

aplicação de questionários a 28 auditores e entrevistas com 5 auditores de controle externo do 

TCE/AM. 

Resultados – Os resultados validaram o conceito de transparência seletiva, onde a gestão 

prioriza a conformidade burocrática (transparência nominal) em detrimento da efetiva. 

Identificou-se uma lacuna crítica entre os documentos considerados essenciais pelos auditores 

e os efetivamente disponibilizados, com extrema opacidade (pontuação zero) nas fases de 

Planejamento e Entrega de Projetos, impedindo a fiscalização da qualidade dos ativos 

públicos. 

Limitações – As limitações incluem a amostra restrita a quatro obras de mobilidade urbana e 

a amostragem intencional dos auditores, o que pode introduzir vieses de seleção e restringir a 

generalização dos resultados para outros contextos ou tipos de obras. 

Aplicabilidade do trabalho – O trabalho oferece um diagnóstico preciso que serve como 

guia para a reformulação de políticas públicas municipais, sugerindo a adoção de dados 

abertos e tecnologias como BIM para transformar obrigações legais em efetiva 

responsabilização e melhoria da governança. 

Contribuições para a sociedade – O estudo contribui para o fortalecimento do controle 

social ao expor as barreiras técnicas à fiscalização cidadã e ao propor mecanismos para migrar 

de uma cultura de sigilo para uma transparência utilitária que permita o monitoramento real 

dos gastos públicos. 

Originalidade – O estudo inova ao aplicar uma metodologia de triangulação que combina 

índices nacionais, percepção de especialistas e análise empírica detalhada via GIA para 

diagnosticar a "caixa-preta" informacional em fases específicas do ciclo de vida da obra no 

contexto amazônico. 

Palavras-chave: Transparência; obras públicas; controle social; Manaus; Lei de Acesso à 

Informação. 

Categoria do artigo: Dissertação de Mestrado. 



 

 

 

   

 

 

 

ABSTRACT 

Purpose – The main objective of this dissertation is to assess the level of transparency of 

public works for urban mobility in the municipality of Manaus, comparing data disclosure 

with the requirements of the LAI and the international Open Contracting standard. 

Design/Methodology – The methodology adopted a mixed and multifaceted approach, 

ensuring robustness through Data Triangulation. Data collection integrated compliance 

analysis across four national indices (ITGP, ATRICON, EBT, FGV), the analysis of four case 

studies using the Open Infrastructure Guide (GIA), surveys with 28 auditors, and interviews 

with 5 external control auditors. 

Findings – The results validated the concept of selective transparency, where municipal 

management prioritizes bureaucratic compliance, resulting in nominal transparency. A critical 

gap was identified between what auditors consider essential for oversight and what is actually 

available, with extreme opacity found in the Project Planning and Delivery phases. 

Research limitations – Limitations include the sample size restricted to four specific works 

and the intentional sampling of auditors, which may limit the generalization of results to other 

geographic contexts or types of infrastructure. 

Practical implications – The work contains immediate practical implications and serves as a 

guide for reformulating municipal public policies, advocating for the urgent adoption of an 

open and utilitarian data policy to transform legal obligations into effective accountability. 

Social implications – The study helps strengthen social oversight by identifying structural 

barriers to citizen monitoring and proposing solutions to empower society with better data for 

auditing public spending. 

Originality – This research offers a novel contribution by using data triangulation to 

empirically validate the "informational black box" in specific phases of the construction 

lifecycle within a complex subnational context. 

Keywords: Transparency; public works; social control; Manaus; Access to Information Law. 

Paper category: Master's thesis. 
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1. INTRODUÇÃO  

A transparência na Administração Pública transcendeu o papel de mero preceito 

administrativo para se consolidar como um pilar fundamental da governança democrática e 

da integridade institucional, conforme consagrado no princípio constitucional da 

publicidade no Brasil (Brasil, 1988) e detalhado pela Lei de Acesso à Informação (LAI), 

Lei nº 12.527, de 2011 (Brasil, 2011). Contudo, a robustez do arcabouço normativo, que 

exige a divulgação proativa de informações (transparência ativa) e a capacidade de 

resposta a solicitações (transparência passiva), nem sempre se traduz em efetividade na 

prática administrativa, resultando em um complexo paradoxo institucional. A literatura 

especializada já alertava sobre a dualidade entre a promessa e os perigos da divulgação 

total (full disclosure), destacando que a transparência só é bem-sucedida quando a 

informação é não apenas abundante, mas sobretudo utilizável e compreensível para o 

público fiscalizador (Fung; Graham; Weil, 2007). A simples obediência formal à lei sem a 

garantia de dados úteis e processáveis caracteriza a transparência nominal, um conceito 

que se contrapõe à transparência efetiva (Heald, 2006; Michener; Bersch, 2013), e que se 

manifesta de forma aguda nos setores de alto risco, como o de infraestrutura e obras 

públicas.   

Nesse contexto de desafios e lacunas, esta dissertação de mestrado profissional 

propõe-se a avaliar o nível de transparência das obras públicas de mobilidade urbana no 

município de Manaus. O foco neste setor justifica-se pelo alto volume de recursos e pelo 

impacto direto e diário na vida da população, tornando-o um objeto crítico para o controle 

social. A metodologia contrasta o cumprimento formal da Lei de Acesso à Informação 

(LAI) com a efetividade dos dados para o controle social. O objetivo é preencher uma 

lacuna crítica na literatura acadêmica sobre o tema. Segundo Michener (2019), essa 

literatura tem se concentrado excessivamente em medir apenas os impactos diretos e 

quantificáveis da transparência, negligenciando os efeitos graduais e o fortalecimento 

institucional, que exigem métodos de avaliação mais holísticos, como o rastreamento de 

processos.   

O estudo abordado está embasado na literatura sobre a gestão ética de obras pois 

analisa a transparência seletiva, impondo um padrão de comportamento onde a 
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administração utiliza a divulgação limitada e de baixo risco para gerenciar sua imagem 

política, em vez de fomentar a “accountability substancial”.  

Desta forma, a contribuição teórica reside em analisar o desalinhamento entre a 

visibilidade e a capacidade de inferência dos dados (Michener; Bersch, 2013), propondo 

que a utilidade da informação é o fator decisivo para a efetividade da transparência, e que a 

mera presença de um portal (transparência nominal) não garante o controle. O estudo 

utiliza o modelo de Contratação Aberta (Open Contracting), que estabelece um padrão 

internacional para a divulgação abrangente de informações em todas as fases do ciclo de 

contratação pública, desde o planejamento até a execução dos pagamentos (OCP, 2020), 

como principal referencial analítico para medir a qualidade do dado em Manaus.  

Vale destacar que no contexto empírico nacional ilustra essa dicotomia com dados 

estatísticos preocupantes. No cenário global, o Brasil registrou em 2025 a pior nota 

histórica no Índice de Percepção da Corrupção (IPC) da Transparência Internacional, um 

declínio que reflete problemas crônicos na aplicação de leis anticorrupção e na fragilidade 

da supervisão do setor público, notadamente em questões de conflito de interesses e 

financiamento (Transparência Internacional, 2025). Em âmbito doméstico, o Índice de 

Transparência e Governança Pública – Capitais (ITGP), de 2024, revelou que a média 

nacional de transparência foi classificada apenas como "regular" (55,2 pontos), e apenas 

seis capitais alcançaram resultados satisfatórios (Vitória, Recife, São Paulo, Rio de Janeiro, 

Belo Horizonte e João Pessoa). Os resultados negativos são frequentemente impulsionados 

pela opacidade em setores estratégicos , sendo a transparência sobre obras públicas o item 

com o pior desempenho médio entre as capitais, registrando uma nota de apenas 34,3 

pontos em 100 (Transparência Internacional, 2024). Esta deficiência sistêmica está 

diretamente ligada ao custo da ineficiência e da má gestão: o Tribunal de Contas da União 

(TCU) reportou que as obras paralisadas no setor de transporte dobraram, representando 

um montante de aproximadamente R$ 10,3 bilhões em investimentos engavetados (CNN 

Brasil, 2025), enquanto a Câmara Brasileira da Indústria da Construção (CBIC, 2025) 

estima um desperdício total de até R$ 215 bilhões em obras inacabadas no país. A urgência 

em tratar a transparência nesse setor, que custa anualmente cerca de 20% do PIB em 

carência de infraestrutura (SIENGE, 2024; FIESP, 2024), é, portanto, uma questão de 

política pública prioritária e de segurança econômica nacional.  
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A fragilidade da transparência manifesta-se de forma ainda mais intensa em 

contextos subnacionais, particularmente na Região Norte, onde capitais como Manaus 

enfrentam desafios institucionais e de capacidade técnica notáveis (Rocha et al., 2023). O 

Índice de Transparência e Governança Pública (ITGP, 2025) apontou que os estados do 

Norte e Nordeste registraram os piores resultados do país na dimensão de Transparência de 

Obras Públicas. Manaus, como metrópole amazônica em rápido desenvolvimento, ilustra 

um cenário paradoxal de transparência formal versus substancial: apesar de ter alcançado o 

"Selo Ouro" da ATRICON com um índice de 89,27%, que atesta a conformidade com as 

exigências de presença de dados nos portais, a avaliação da Transparência Internacional – 

Brasil (2024) apresentou uma classificação "Regular" (45,4/100) e uma nota de apenas 

13,6/100 na categoria de obras públicas. Essa divergência sugere que as metodologias de 

checklist focadas na transparência ativa (simples presença de categorias de informação) 

não conseguem capturar a deficiência na transparência substantiva (qualidade, 

profundidade e usabilidade dos dados disponíveis). As deficiências identificadas por 

estudos locais incluem a falta de atualização e padronização das informações, a ausência de 

dados detalhados sobre a execução financeira e a descontinuidade de informações devido à 

rotatividade de servidores, que, juntas, inviabilizam o controle social efetivo (Rocha et al., 

2023). Essa lacuna, acentuada pela insatisfação na transparência passiva – onde o 

município demonstrou opacidade estratégica ao recusar responder solicitações sobre temas 

sensíveis, como gastos com publicidade e gestão de TI, mesmo com capacidade de 

processamento (Barros; Venturini, 2019) –, compromete a fiscalização e enfraquece a 

confiança pública. Casos locais ampliam o panorama da opacidade: o Tribunal de Contas 

do Amazonas (TCE-AM, 2021) revelou a investigação de 426 obras públicas inacabadas 

ou paralisadas, com contratos que ultrapassam R$ 1,3 bilhão, demonstrando que a ausência 

de transparência em documentos de execução facilita o desperdício de recursos.   

  A problemática central deste estudo pode ser enunciada pela seguinte questão: os 

dados governamentais sobre as obras públicas no município de Manaus estão em 

conformidade com os requisitos de transparência exigidos pela Lei de Acesso à 

Informação, e de que forma os portais e as plataformas digitais podem ser aprimorados 

para garantir maior acessibilidade e controle social?  A escolha deste tema se justifica pela 

urgente necessidade de fortalecer os mecanismos de transparência pública e de controle 
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social na capital amazonense, especialmente em obras de mobilidade urbana, que 

envolvem grandes volumes de recursos e impactam diretamente a vida da população 

(Rocha et al., 2023). O desenvolvimento urbano e social da região depende da clareza na 

execução desses empreendimentos, tornando Manaus um estudo de caso ideal para 

investigar a efetividade da transparência em contextos subnacionais complexos.    

Para responder a essa problemática, o Objetivo Geral da pesquisa é avaliar o grau 

de transparência de uma amostra representativa de obras públicas do município de Manaus, 

com base nos critérios estabelecidos pela Lei de Acesso à Informação. Para tal, o estudo se 

propõe a: (1) analisar a conformidade dos portais de transparência da Prefeitura de Manaus 

com a LAI, com foco em documentos essenciais como cronogramas e orçamentos; (2) 

comparar a transparência das obras de Manaus com metodologias de avaliação de 

instituições renomadas, como a Fundação Getúlio Vargas, o Radar da Transparência 

(ATRICON), a Escala Brasil Transparente (EBT) e a Transparência Internacional (ITGP); 

(3) identificar os obstáculos que dificultam a transparência no setor de obras públicas; e (4) 

avaliar casos específicos de obras à luz do nível de transparência exigido pela LAI.    

No que concerne à metodologia, esta investigação adota uma abordagem qualitativa 

e multifacetada (Pinho; Sacramento, 2020), essencial para a apreensão de fenômenos 

complexos, cuja validade e aprofundamento foram assegurados pela Triangulação de 

Dados (Denzin; Lincoln, 2018). O desenho da pesquisa se desdobrou em cinco fases. O 

processo de coleta de dados concentrou-se em dois eixos principais: o Estudo de Caso 

Múltiplo (Yin, 2018), abrangendo quatro obras de mobilidade urbana em Manaus 

(Terminal 6, Complexo Viário Rei Pelé, Viaduto Márcio Souza e Complexo Viário José 

Fernandes) , cuja transparência ativa foi mensurada pela aplicação adaptada do Guia de 

Infraestrutura Aberta (GIA) da Transparência Internacional; e a Consulta a Especialistas, 

realizada em duas etapas para obter dados de expertise (Creswell; Creswell, 2021): a 

aplicação de um questionário quantitativo (Escala Likert adaptada) a 28 auditores, e a 

condução de entrevistas semiestruturadas com cinco Auditores de Controle Externo do 

TCE/AM (Minayo, 2014), focadas na usabilidade, processabilidade e seletividade da 

informação pública. A fase de validação integrou o conhecimento empírico dos auditores 

com a Análise Comparativa (Bardin, 2011) dos critérios de conformidade de quatro 

relevantes índices de transparência pública brasileiros (ATRICON, ITGP, EBT-360 e 
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FGV-PTP). Essa integração sistemática de dados permitiu transcender a simples 

verificação de compliance, fornecendo uma interpretação aprofundada do gap entre a 

exigência normativa e a prática da divulgação, e sustentando as conclusões sobre a 

prevalência de uma transparência nominal e a manifestação de opacidade estratégica no 

contexto municipal.    

Os resultados da pesquisa demonstram que, embora os portais de transparência da 

Prefeitura de Manaus apresentem conformidade formal com alguns requisitos da LAI, 

caracterizando um alto desempenho na infraestrutura digital do portal (83,33% no Módulo 

1 do GIA), existem lacunas críticas na qualidade e na completude dos dados, o que 

compromete a efetividade do controle social. O estudo constatou a prevalência de um 

padrão de transparência seletiva  onde a administração municipal cumpre o mínimo legal 

(divulgando contratos e notas fiscais)  e, intencionalmente, omite documentos críticos para 

a responsabilização. O achado mais robusto é a confirmação de uma "caixa-preta" 

informacional nas fases de Planejamento e Entrega da Obra, que registraram uma 

pontuação de 0% de transparência (Módulos 2 e 8 do GIA). Essa ausência de publicidade 

de documentos essenciais como Estudos de Viabilidade Técnica e Econômica (EVTEA) e 

o registro final (As-Built) , somada ao uso predominante de formatos fechados (PDF) que 

limitam a processabilidade e a inferibilidade dos dados, inviabiliza a fiscalização da 

racionalidade do gasto ex ante e a conformidade da entrega ex post. Essa discrepância entre 

a conformidade formal e a transparência substancial sugere que, apesar de Manaus atender 

a alguns critérios de transparência ativa, a usabilidade dos dados é insuficiente para 

fortalecer a governança e mitigar os riscos de corrupção no setor de obras públicas, 

apontando para a necessidade de soluções concretas para o aprimoramento dos 

mecanismos de divulgação de informações.    

Esta dissertação almeja oferecer contribuições significativas tanto para o campo 

acadêmico quanto para a prática da gestão pública em Manaus. No âmbito teórico, o estudo 

aprofunda a compreensão sobre a efetividade da transparência em obras públicas, 

reforçando a crítica às metodologias de checklist e validando a transparência seletiva como 

um padrão de comportamento político-administrativo (Michener, 2015). Em termos de 

contribuição prática, o trabalho oferece um diagnóstico preciso das lacunas de 

transparência que serve como guia para a reformulação das políticas públicas municipais 
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(Rocha et al., 2023), focando na adoção de um modelo de dados abertos e na priorização 

da divulgação de dados dinâmicos e técnicos para a fiscalização, visando o fortalecimento 

do controle social, capacitando a sociedade para uma fiscalização mais robusta e 

informada. Tais propostas buscam migrar a cultura da gestão do cumprimento nominal 

para a transparência utilitária, capaz de produzir melhores resultados na governança. As 

limitações da pesquisa incluem a amostra restrita a quatro obras e o foco na transparência 

ativa, o que pode restringir a generalização dos resultados.    

Este trabalho está dividido em seis capítulos principais. Após esta Introdução, o 

Capítulo 2 aprofundará a problemática de pesquisa, detalhando o contexto teórico e 

empírico, e apresentará as hipóteses a serem testadas, fundamentando a base conceitual do 

estudo. A seguir, será realizada uma revisão bibliográfica detalhada, abordando a 

transparência em obras públicas e o controle social. O capítulo sobre metodologia descreve 

as técnicas de coleta e análise de dados. Na parte final, serão apresentados os resultados e 

as discussões, seguidos pelas conclusões, sugestões de melhorias e anexos 

 

2. REVISÃO DA LITERATURA 

 

2.1 O CONTEXTO LEGAL E CONCEITUAL DA TRANSPARÊNCIA PÚBLICA E DA 

TEORIA DA AGÊNCIA  

 

2.1.1. Fundamentação Teórica: A Teoria da Agência e o Arcabouço Legal 

A dinâmica entre a gestão pública e a sociedade pode ser compreendida, 

primariamente, através da Teoria da Agência (Pasquali; Mello, 2023; Zuccolotto; Teixeira, 

2019). Nessa perspectiva, o Estado, como principal, delega a execução de obras a gestores 

e empresas, que atuam como agentes, o que cria uma inerente assimetria de informação 

(Freitas, 2023; Michener; Nichter, 2022). A complexidade técnica da documentação de 

obras, como projetos executivos, planilhas orçamentárias detalhadas e termos aditivos, 

aumenta essa assimetria, dificultando a fiscalização por parte do cidadão leigo (Freitas, 

2023). Nesse sentido, a transparência e a accountability estão intrinsecamente ligadas, pois 

a primeira é um pré-requisito para a segunda, que exige dos agentes públicos a 

responsabilidade de explicar suas ações e o uso de recursos (Zuccolotto; Teixeira, 2019). 
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Como resposta institucional a essa assimetria, a publicidade firmou-se como um 

dos cinco princípios explícitos que regem a Administração Pública, conforme o Art. 37 da 

Constituição Federal de 1988. Sua essência — a divulgação de atos oficiais, contratos e 

despesas — visa, em sua origem, combater o sigilo e o uso privado da coisa pública 

(Pinho; Sacramento, 2009). No Brasil, isso se materializa por um robusto arcabouço legal 

(Freitas, 2023; Paes; Lima; Santos, 2023), cujos pilares são a Lei de Responsabilidade 

Fiscal (LRF), a Nova Lei de Licitações (Lei nº 14.133/2021) e, centralmente, a Lei de 

Acesso à Informação (LAI). A LAI estabeleceu a publicidade como regra e o sigilo como 

exceção (Rodrigues, 2020), exigindo tanto a transparência ativa (divulgação proativa) 

quanto a passiva (resposta a pedidos), sendo esta última um "teste mais exigente" do 

compromisso governamental por obrigar respostas a demandas não antecipadas (Paes; 

Lima; Santos, 2023; Freitas, 2023).  

 

2.1.2. A Transparência: Nominal vs. Efetiva 

Apesar do arcabouço legal, a mera publicação de atos não garante o acesso real à 

informação. Um edital de licitação ou um extrato de contrato publicado em diário oficial, 

por exemplo, muitas vezes carece de detalhes, formatação acessível e contextualização 

(Transparência Internacional - Brasil, 2022). Para que a transparência sirva aos propósitos 

democráticos, é preciso ultrapassar o cumprimento formal da lei — a chamada 

transparência nominal, que gera uma falsa sensação de conformidade (Heald, 2006) — e 

alcançar a transparência efetiva. 

A transparência efetiva ocorre quando a informação é útil, compreensível e de fato 

utilizada pela sociedade para o controle social (Rodrigues, 2020; Zuccolotto; Teixeira, 

2019). A literatura mede essa utilidade através da visibilidade (completude e 

acessibilidade) e da inferibilidade (capacidade de permitir conclusões precisas) (Michener, 

2023; Michener; Bersch, 2013). A publicação de documentos em formatos não abertos, 

como o PDF, exemplifica a transparência nominal: embora visível, não possui a 

inferibilidade necessária para análises automatizadas e cruzamento de dados, limitando sua 

utilidade prática (Freitas, 2023). 

 

2.1.3. O Debate Acadêmico: Transparência-Meio e Transparência-Fim 
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A distinção entre formalidade e utilidade remete a uma dicotomia fundamental no 

debate acadêmico: a transparência como um "meio" instrumental ou como um "fim" 

deontológico. A visão instrumental (transparência-meio) trata a publicidade como uma 

ferramenta para alcançar objetivos de governança, como a estabilidade fiscal e a confiança 

dos mercados (Kosack; Fung, 2014; Kopits; Craig, 1998). Contudo, a literatura aponta que 

a conexão causal entre a ferramenta (o meio) e o resultado desejado, como a accountability 

(o fim), é incerta e frequentemente frágil (Fox, 2007). 

Em contrapartida, a visão deontológica (transparência-fim) desvincula o valor da 

transparência de suas consequências utilitárias, postulando o Direito de Acesso à 

Informação (DAI) como um direito humano fundamental e pilar da democracia, não 

apenas uma política opcional (Riegner, 2017). Na prática, a tensão é constante: enquanto a 

visão deontológica justifica moralmente a abertura, a visão instrumental alerta que a 

transparência excessiva, sem propósito claro, pode ter limites e prejudicar a eficiência 

administrativa, minando a deliberação confidencial necessária à negociação política 

(Fukuyama, 2015; Etzioni, 2014). 

 

2.1.4. A Transparência Seletiva e seus Riscos 

Essa tensão instrumental abre espaço para a transparência seletiva, definida como 

uma prática estratégica de gestão da informação onde organizações divulgam dados 

benignos para obscurecer um desempenho geral negativo, num processo de 

"desacoplamento institucional" (Roszkowska-Menkes; Aluchna; Kamiński, 2024; Marquis; 

Raynard, 2015). Esta prática é facilitada pela arquitetura de dados abertos e pela limitação 

cognitiva do público, descrita por Etzioni (2014) na crítica ao "auditor de poltrona" 

(armchair auditor): cidadãos comuns muitas vezes não conseguem processar o volume de 

dados brutos, criando uma "ilusão de abertura" que serve para ofuscar a realidade. 

De forma ainda mais crítica, a literatura aponta para o "lado sombrio" da 

transparência (D'Angelo; Ranalli, 2019). “Lobbyistas” e grupos de interesse, sendo 

consumidores eficientes de informação, podem usar a transparência como "arma" para 

pressionar legisladores. Em reação, agentes públicos adotam a seletividade como 

contramedida estratégica para recuperar espaço de manobra política longe desses grupos, 

gerenciando a percepção pública enquanto cumprem a lei apenas formalmente. 
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2.1.5. Aplicação Prática em Obras Públicas 

Esses riscos teóricos materializam-se criticamente na gestão de infraestrutura. Em 

obras públicas, a aplicação do princípio da transparência exige a divulgação de 

documentos em todo o ciclo de vida do projeto, excedendo o mero contrato. Conforme a 

Transparência Internacional - Brasil (2022), isso inclui desde o Estudo Técnico Preliminar 

(ETP) na fase de planejamento até cronogramas físico-financeiros e boletins de medição na 

execução. A ausência desses documentos gera uma assimetria informacional que encobre 

ineficiências e impossibilita a fiscalização real, fenômeno que Flyvbjerg (2014) descreve 

como "sobrevivência dos mais inaptos" (survival of the unfittest), onde a opacidade 

estratégica permite que os piores projetos sejam executados. 

O uso de tecnologias da informação, como os portais de transparência municipais 

(ex: Manaus), é essencial para operacionalizar esse princípio e reduzir a assimetria de 

informações (Carvalho; Caldas, 2024; Paes; Lima; Santos, 2023). No entanto, o desafio 

reside na qualidade da informação disponibilizada e na discrepância entre a conformidade 

de jure e a conformidade de facto (Michener; Nichter, 2022). Em síntese, a legitimidade na 

administração pública depende de uma governança que assegure uma transparência não 

meramente formal, mas substancial, tornando a informação visível, inferível e capaz de 

sustentar uma accountability efetiva. 

 

2.1.6 A Dimensão Substancial do Controle Social  

A moderna doutrina administrativista, representada por Justen Filho (2025) e Di 

Pietro (2024), tem reiterado que a legitimidade da Administração Pública contemporânea 

não repousa apenas na legalidade estrita dos atos, mas na sua capacidade de dialogar com 

os administrados. Nesse contexto, o controle social deixa de ser um mero apêndice 

fiscalizatório para se tornar um elemento central da governança pública, operando o que se 

convencionou chamar de accountability vertical. Essa modalidade de controle exige que o 

Estado não apenas tolere, mas fomente ativamente a participação cidadã, superando a 

cultura do sigilo e do insulamento burocrático que historicamente marcou a gestão estatal 

brasileira, transformando o cidadão de simples destinatário de serviços em um agente ativo 

de monitoramento e validação das escolhas públicas. 
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No entanto, a transição para esse modelo participativo enfrenta desafios 

operacionais significativos na atualidade. Conforme observam Teixeira, Sena e Silva 

(2024), a promoção da accountability social depende da existência de canais institucionais 

permeáveis e responsivos, como ouvidorias ativas e conselhos gestores fortalecidos, 

capazes de processar as demandas da sociedade civil. Os autores destacam que, sem 

estruturas que traduzam a linguagem técnica da burocracia para uma linguagem acessível, 

o controle social corre o risco de se tornar inócuo ou capturado por grupos de interesse 

específicos, falhando em sua missão de democratizar a gestão dos recursos públicos. 

Corroborando essa análise, Machado e Probst (2024) argumentam que a 

efetividade do controle social está diretamente ligada à qualidade da transparência 

oferecida pelos entes federados. Para esses autores, a disponibilização massiva de dados 

em portais da transparência, embora cumpra requisitos legais, muitas vezes gera um 

paradoxo de opacidade por excesso de informação não estruturada. Assim, para que o 

controle social exerça impacto real na gestão democrática, é imperioso que a 

Administração Pública invista em inteligibilidade e em pedagogia cívica, garantindo que a 

sociedade disponha das ferramentas cognitivas necessárias para auditar a execução das 

políticas públicas e cobrar resultados efetivos. 

 

2.2 A MULTIDIMENSIONALIDADE DA TRANSPARÊNCIA E AS METODOLOGIAS 

DE AVALIAÇÃO EM OBRAS PÚBLICAS 

A transparência, na gestão pública contemporânea, exige uma avaliação 

aprofundada para que se torne um instrumento eficaz de controle social (Rocha et al., 

2023). Em um contexto complexo como o de obras públicas, onde a assimetria 

informacional entre o Estado e o cidadão é inerente, a utilização de métodos e índices de 

avaliação torna-se indispensável para um escrutínio efetivo da gestão (Transparência 

Internacional - Brasil, 2022). 

A literatura acadêmica e as práticas de governança global têm desenvolvido 

diversas abordagens para mensurar a transparência. Internacionalmente, organizações 

como a CoST (Construction Sector Transparency Initiative ), que foi rebatizado de 

Infrastructure Transparency Initiative, que avalia o Índice de Transparência da 

Infraestrutura (ITI), e o Open Budget Index (OBI), utilizam uma matriz de critérios para 
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diagnosticar a conformidade dos governos (Colombino; Rosa, 2024; CoST, 2023). Quanto 

ao ITI, ele mensura o nível de transparência na infraestrutura pública e a qualidade dos 

processos que a viabilizam. Ademais, a avaliação da transparência da infraestrutura pode 

ser aplicada no nível nacional e no subnacional, este recurso pode ser usado para melhor 

compreender e fortalecer a transparência em diferentes instituições.  

Apesar de serem uteis, a avaliação por meio de índices é criticada por poder falhar 

na captura da totalidade do fenômeno, uma vez que um ente pode obter uma alta pontuação 

ao publicar um grande volume de dados desatualizados ou em formatos que não permitem 

a reanálise (Silva et al., 2024). 

Em resposta a essa limitação, o paradigma da Contratação Aberta (Open 

Contracting) emerge como uma abordagem global que pode ser aplicado no Brasil e busca 

aprimorar a divulgação de informações em todas as fases de uma obra. Isto será detalhado 

em seção específica. Ressalta-se que os princípios da contratação aberta, no âmbito do 

Governo Aberto, são: transparência, participação social, accountability (ou 

responsabilização) e inovação tecnológica. Estes princípios aprimoram a gestão pública, 

visando o fornecimento de bens e serviços públicos à população por meio de processos 

abertos, colaborativos e tecnológicos.   

A seu turno, no âmbito nacional, o Padrão de Dados de Contratação Aberta 

(OCDS) não é um padrão legalmente obrigatório a ser aplicado diretamente no Brasil seja 

por força de lei federal ou por regulamento da União. Todavia, a Lei n.º 14.133/2021 

(Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos (NLLC)) impôs a obrigatoriedade de 

máxima transparência e publicação de dados abertos e padronizados via o Portal Nacional 

de Contratações Públicas (PNCP), elevando o Brasil ao nível avançado de maturidade em 

transparência. Essa obrigação legal de publicar o ciclo completo das contratações em 

formato estruturado, utilizando "Tabelas de Domínio" e "Regras de Conformidade" do 

PNCP, alcança os objetivos de interoperabilidade e combate à corrupção pretendidos pelo 

Open Contracting Partnership (OCP), resultando em um robusto alinhamento funcional 

com o OCDS, que é assimilado, mas não formalmente imposto como especificação técnica 

única. 

 

2.2.1 Metodologias de Avaliação da Transparência 

https://www.google.com/search?cs=1&sca_esv=1aa16c03c23fb674&q=transpar%C3%AAncia&sa=X&ved=2ahUKEwi46riQyPqPAxUeH7kGHfTjCWEQxccNegQIAhAB&mstk=AUtExfB45jlZtAvRzVMNUrBODWwKhchGqV7cze-7zLzJPvBI6Q977p9h3bw5MwGiiwlgqjMulDuKz6PH3nxOqw9Ls6Xg2quZgJh1D6FPiy402JCmJvUqX8I5ReWq8o-XVPTvUG6hWI95LH9Py3-FDOgqh_pW8n3c9wfskjfJHhVmbeYgk40QH8avN38RaTZCVqCIa-mR&csui=3
https://www.google.com/search?cs=1&sca_esv=1aa16c03c23fb674&q=participa%C3%A7%C3%A3o+social&sa=X&ved=2ahUKEwi46riQyPqPAxUeH7kGHfTjCWEQxccNegQIAhAC&mstk=AUtExfB45jlZtAvRzVMNUrBODWwKhchGqV7cze-7zLzJPvBI6Q977p9h3bw5MwGiiwlgqjMulDuKz6PH3nxOqw9Ls6Xg2quZgJh1D6FPiy402JCmJvUqX8I5ReWq8o-XVPTvUG6hWI95LH9Py3-FDOgqh_pW8n3c9wfskjfJHhVmbeYgk40QH8avN38RaTZCVqCIa-mR&csui=3
https://www.google.com/search?cs=1&sca_esv=1aa16c03c23fb674&q=accountability&sa=X&ved=2ahUKEwi46riQyPqPAxUeH7kGHfTjCWEQxccNegQIAhAD&mstk=AUtExfB45jlZtAvRzVMNUrBODWwKhchGqV7cze-7zLzJPvBI6Q977p9h3bw5MwGiiwlgqjMulDuKz6PH3nxOqw9Ls6Xg2quZgJh1D6FPiy402JCmJvUqX8I5ReWq8o-XVPTvUG6hWI95LH9Py3-FDOgqh_pW8n3c9wfskjfJHhVmbeYgk40QH8avN38RaTZCVqCIa-mR&csui=3
https://www.google.com/search?cs=1&sca_esv=1aa16c03c23fb674&q=inova%C3%A7%C3%A3o+tecnol%C3%B3gica&sa=X&ved=2ahUKEwi46riQyPqPAxUeH7kGHfTjCWEQxccNegQIAhAE&mstk=AUtExfB45jlZtAvRzVMNUrBODWwKhchGqV7cze-7zLzJPvBI6Q977p9h3bw5MwGiiwlgqjMulDuKz6PH3nxOqw9Ls6Xg2quZgJh1D6FPiy402JCmJvUqX8I5ReWq8o-XVPTvUG6hWI95LH9Py3-FDOgqh_pW8n3c9wfskjfJHhVmbeYgk40QH8avN38RaTZCVqCIa-mR&csui=3
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No Brasil, a avaliação da transparência é realizada por diferentes metodologias, 

cada uma com seu enfoque particular. Em um contexto de obras públicas, onde a 

complexidade técnica e a assimetria informacional são intrínsecas, a utilização de 

metodologias de avaliação e índices se torna indispensável para o controle social 

(Transparência Internacional - Brasil, 2022). 

 

2.2.1.1 Guia de Transparência Ativa (GTA) 

O Guia de Transparência Ativa: Obras de Infraestrutura (GTA), elaborado pela 

parceria entre a Transparência Internacional - Brasil e o Conselho Nacional de Controle 

Interno (CONACI), é uma das referências mais completas para o setor de engenharia,  

promovendo a transparência e o acesso à informação sobre o planejamento, a gestão, a 

execução e o monitoramento de obras de infraestrutura. O documento estabelece diretrizes 

para a divulgação de dados em formatos abertos e centralizados, com linguagem simples e 

acessível (Transparência Internacional - Brasil, 2022). O guia fornece uma matriz de 76 

categorias de informação, associadas a cada fase da etapa da obra, detalhando os 

documentos essenciais para a fiscalização, o que o torna a abordagem mais pormenorizada 

e técnica para a avaliação da transparência em obras (Transparência Internacional - Brasil, 

2022). 

O objetivo principal do GTA é subsidiar a atuação dos órgãos de controle interno 

para fortalecer a transparência e o acesso à informação sobre o planejamento, a gestão, a 

execução e o monitoramento de obras de infraestrutura, ressalta-se que a metodologia do 

Guia se alinha com os princípios do Open Contracting, ao defender a divulgação proativa e 

em tempo real de informações sobre todo o ciclo de uma obra (OCP, 2021). 

 

2.2.1.1.1 Exemplos de fomento à transparência ativa do Guia de 

Transparência Ativa (GTA) 

A transparência ativa no setor de infraestrutura é amplamente reconhecida como 

uma estratégia de prevenção essencial para mitigar os altos riscos de corrupção e má 

gestão, inerentes à complexidade técnica e ao volume de recursos desses projetos (Zhai et 

al., 2021). A eficácia da transparência depende da publicação proativa de informações que 

https://conaci.org.br/
https://conaci.org.br/
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sejam úteis, padronizadas e em formatos abertos, facilitando o controle social efetivo 

(Owusu, Chan e Shan, 2019; Transparência Internacional - Brasil; CONACI, 2022). 

Em síntese, os exemplos de transparência ativa demonstram uma tendência global 

para a padronização técnica da divulgação de dados, o uso estratégico do 

georreferenciamento e o investimento em mecanismos de engajamento cívico, elementos 

considerados cruciais para a integridade do setor (Monteiro, Masiero e Souza, 2020; 

Transparência Internacional - Brasil; CONACI, 2022). 

Um modelo relevante é o Mapalnversiones, uma iniciativa regional do Banco 

Interamericano de Desenvolvimento (BID) para a América Latina e o Caribe. A plataforma 

utiliza mapas interativos e georreferenciados para visualizar os investimentos públicos e de 

infraestrutura. O grande diferencial dessa ferramenta é o componente de participação 

cidadã, que permite aos usuários enviar fotos das obras e registrar denúncias, 

transformando o cidadão em um agente de fiscalização e gerando ganhos de eficiência 

mensuráveis nos projetos (Transparência Internacional - Brasil; CONACI, 2022).    

No âmbito federal brasileiro, o Cadastro Integrado de Projetos de Investimento 

(CIPI), gerido pelo governo, é uma ferramenta central que disponibiliza informações 

georreferenciadas sobre empreendimentos custeados com recursos orçamentários, 

permitindo o acompanhamento da alocação de verbas públicas em suas fases iniciais 

(Transparência Internacional - Brasil; CONACI, 2022).    

Em nível subnacional, destacam-se plataformas que trazem detalhamento sobre a 

execução física das obras. O Governo do Estado do Amazonas, por exemplo, por meio da 

Secretaria de Estado de Infraestrutura e Região Metropolitana de Manaus (Seinfra), criou o 

Mapa Vivo de Obras, que apresenta, em uma única plataforma, informações sobre as obras 

do governo estadual. Para cada obra são ofertadas as seguintes informações: localização 

(mapa georreferenciado), número do contrato, período de vigência, período de execução, 

situação, órgão fiscalizador, setor beneficiado, contratante, contratado, data de entrega, 

valores, informações sobre os fiscais da obra, fotos e percentual executado. O Mapa fica 

disponível dentro do Portal de Transparência do estado.  De maneira similar, o  Mapa de 

Obras (Rio Grande do Sul) e o Cadastro Digital de Obras (Rondônia) fornecem detalhes de 

contratação e status de execução, sendo que a ferramenta gaúcha é um exemplo de adesão 

ao princípio de Dados Abertos, permitindo o download integral da base de dados para 
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escrutínio independente. O município de São Paulo, com o projeto Obras Abertas, 

exemplifica o engajamento cívico ao disponibilizar o monitoramento por região, o 

download de dados em formato aberto e um canal direto para denúncias e reclamações da 

população.    

 

2.2.1.2 Guia de Infraestrutura aberta (GIA) 

O Guia de Infraestrutura Aberta (GIA), publicado pela Transparência 

Internacional – Brasil, representa a adaptação nacional das melhores práticas internacionais 

de transparência em obras públicas (Lima; Dominguez; Morgado, 2023), é uma 

metodologia modular concebida para instrumentalizar o controle social na fiscalização de 

projetos de alto risco.  

O GIA harmoniza a estrutura de avaliação da maturidade institucional 

do ITI/CoST com o rigor técnico do Padrão de Dados de Contratação Aberta (OCDS), 

promovido pela Open Contracting Partnership (OCP) (Salm Junior et al., 2024). 

O GIA é composto de 89 indicadores de transparência que são distribuídos pelos 

seus 9 módulos de avaliação. Em suma, a metodologia consiste na avaliação modular do 

ciclo de vida do empreendimento (Módulos 1 a 9), por meio de indicadores que penalizam 

a ausência de documentos técnicos e de planejamento essenciais, como os Estudos de 

Viabilidade Técnica, Econômica e Ambiental (EVTEA) – Módulo 2 – e os relatórios de 

execução e entrega – Módulo 8. A mensuração final da transparência é realizada mediante 

a atribuição de pontuações (0, 0.5 ou 1) por indicador, com a nota final calculada em uma 

escala de 0 a 100, classificando o resultado como Baixa (0–39), Regular (40–69) ou Alta 

(70–100) (Lima; Dominguez; Morgado, 2023).  

 

2.2.1.3 O Radar da Transparência da ATRICON 

O Radar da Transparência Pública, desenvolvido pela ATRICON, destaca-se por 

sua relevância para os órgãos de controle externo. O método fiscaliza o cumprimento de 

normas como a Lei de Acesso à Informação (LAI) e a Lei de Responsabilidade Fiscal 

(LRF) por meio de um sistema de pontuação que reflete as exigências técnicas e 

normativas dos Tribunais de Contas. Isso gera um ranking de notas entre 0 a 100, 
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classificando os entes públicos em diferentes níveis de qualidade da informação: 

"Inexistente", "Crítico", "Deficiente", "Mediano" e "Elevado" (ATRICON, 2024). 

A ATRICON desenvolveu uma matriz de fiscalização que reflete a perspectiva e 

as exigências do controle externo para a avaliação da gestão pública. Essa matriz, 

detalhada na Resolução nº 09/2018 da referida entidade, serve como um guia para os 

auditores na verificação de 16 critérios de transparência (como a divulgação de despesas e 

licitações), divididos em exigências "essenciais" (50% da nota), "obrigatórias" (25%) e 

"recomendadas" (25%). 

  

2.2.1.4 A Escala Brasil Transparente (EBT) da CGU  

A Escala Brasil Transparente (EBT), da Controladoria-Geral da União (CGU), 

configura-se como uma das mais abrangentes, avaliando tanto a transparência ativa, 

verificando a publicação de informações, quanto a transparência passiva, simulando 

pedidos de acesso à informação (CGU, 2021). O método da EBT busca quantificar a 

lacuna entre o que a lei exige e o que é de fato praticado, um problema amplamente 

documentado na literatura que aponta para a deficiência na implementação da LAI em 

nível subnacional (Nascimento et al., 2023; Schwaitzer; Michener, 2020).  

 

2.2.1.5 O Método da Fundação Getúlio Vargas (FGV)  

 A Metodologia de Transparência Ativa, da Fundação Getúlio Vargas 

(FGV), distingue-se por sua abordagem multifacetada e crítica. A metodologia da FGV  

excede a verificação formal, analisando a qualidade e a completude da informação 

divulgada em diversas dimensões da gestão pública (Schwaitzer; Michener, 2020). O foco 

na qualidade da informação é central, buscando garantir que os dados sejam "visíveis" e 

"inferíveis", ou seja, que sejam completos, fáceis de encontrar e que permitam ao cidadão 

tirar conclusões precisas (Rodrigues, 2020). 

 

2.2.1.6 O Método  do Índice de Transparência e Governança Pública (ITGP) 

O Índice de Transparência e Governança Pública (ITGP), desenvolvido pela 

Transparência Internacional – Brasil, configura-se como uma das principais ferramentas 

metodológicas para a avaliação contínua da gestão pública em nível subnacional, 
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abrangendo capitais, municípios, estados e assembleias legislativas. O índice além de 

verificar a conformidade legal, atua como um instrumento de governança visando 

mensurar a evolução e induzir a melhoria contínua dos entes avaliados, fomentando a 

competição positiva e o reconhecimento de boas práticas (Transparência Internacional - 

Brasil, 2024).  

Para isso, o ITGP se estrutura em seis dimensões analíticas que garantem uma 

avaliação holística da gestão. Essas dimensões englobam os aspectos legais e normativos, a 

qualidade das plataformas de divulgação (Portais da Transparência), a transparência 

administrativa e governança, a fiscalização de obras públicas ( verificando a divulgação de 

licitações, contratos, projetos e o acompanhamento da execução das obras), a transparência 

financeira e orçamentária, e a dimensão de comunicação, participação social e 

engajamento.    

A classificação dos entes, que varia em uma escala de 0 a 100 pontos, é construída 

por um procedimento de cálculo que atribui pesos distintos a cada indicador (0.5, 1 ou 2 

pontos) com base em sua relevância legal ou estratégica. Um elemento crucial dessa 

metodologia é a normalização da pontuação, que garante que cada uma das seis dimensões 

contribua de maneira equivalente para o resultado final, evitando que eixos com maior 

volume de indicadores ofusquem a importância de dimensões como a participação ou a 

integridade (Transparência Internacional - Brasil, 2023). A aplicação do ITGP tem 

permitido à pesquisa acadêmica diagnosticar a qualidade da transparência: estudos 

recentes, como a análise das capitais nordestinas, apontam que, embora a conformidade 

legal e a existência de plataformas digitais apresentem pontuações elevadas, persistem 

lacunas significativas na transparência financeira e na comunicação com o cidadão (Silva, 

Carvalho; Souza, 2024; Correa, Santos; Rotta, 2021).  

 

2.2.2 Métricas Internacionais de Transparência em Obras: ITI, CoST e a 

Comparação Global com o Brasil 

Enquanto as metodologias nacionais focam na realidade local, a gestão pública 

contemporânea exige métricas internacionais que avaliem a accountability substantiva e a 

capacidade de mitigar os riscos de corrupção inerentes ao setor de infraestrutura. A 

complexidade e o volume de recursos envolvidos em grandes obras exigem que os 
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mecanismos de fiscalização se alinhem a padrões que foquem na qualidade do dado 

técnico, e não apenas na quantidade do dado fiscal. É neste cenário que se inserem o 

Infrastructure Transparency Index (ITI), da Infrastructure Transparency Initiative (CoST), 

e o Open Budget Survey (OBS) 

 

2.2.2.1 O Modelo de Transparência da Infraestrutura (ITI) e suas Dimensões 

de Avaliação 

Conforme introduzido na seção 2.2, o ITI serve como o principal referencial 

mundial para avaliar a transparência e a integridade em projetos de capital. Sua 

metodologia é abrangente, buscando medir não apenas a presença de documentos, mas 

a maturidade institucional de um país ou ente subnacional para gerar, gerenciar e publicar 

dados complexos em todas as fases do ciclo de vida de um empreendimento (CoST 

International, 2025; CoST, 2023). Abaixo, detalham-se suas quatro dimensões estratégicas 

que, em conjunto, permitem um diagnóstico aprofundado do nível de transparência e 

governança na infraestrutura pública: 

1. Ambiente Favorável (Enabling Environment): Esta dimensão avalia a 

solidez do marco legal e regulatório que suporta a transparência, incluindo a existência de 

leis de acesso à informação eficazes, a definição de padrões de transparência setoriais e a 

infraestrutura digital disponível. 

2. Capacidades e Processos (Capacities & Processes): Foca na aptidão técnica 

e operacional dos órgãos executores, mensurando o conhecimento da equipe, o treinamento 

e a capacidade de implementar procedimentos internos para a divulgação tempestiva de 

informações. A baixa pontuação nesta dimensão frequentemente sinaliza gargalos 

gerenciais e a retenção de documentos cruciais por deficiências de gestão. 

3. Participação Cidadã (Citizen Participation): Examina a qualidade e a 

efetividade dos mecanismos de engajamento social, verificando se a sociedade é capaz de 

utilizar a informação divulgada para o controle social e se existem canais responsivos 

para feedback e denúncias. 

4. Divulgação de Informações (Information Disclosure): Auditora o 

cumprimento do princípio do full disclosure (Fung; Kosack, 2014) através da publicação 

de dados técnicos em todas as fases do projeto (preparação, contratação, execução e 
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entrega). Esta dimensão é vital para expor a transparência seletiva, que tende a omitir 

documentos cruciais. 

Ao avaliar estas quatro dimensões, o ITI atua como um instrumento de política 

pública, identificando áreas de fragilidade e induzindo reformas. Por exemplo, a avaliação 

do ITI no Equador levou a recomendações específicas para fortalecer as capacidades de 

gestão e processos, além de sugerir a implementação efetiva do Open Contracting Data 

Standard (OCDS), padrão técnico cujos detalhes e importância serão aprofundados na 

seção 2.3. Em El Salvador, o índice avaliou a transparência e a qualidade de processos 

de 43 projetos de infraestrutura, totalizando $473 milhões de dólares em valor analisado 

(CoST, 2023). Essa aplicação prática demonstra que o ITI não é um diagnóstico passivo, 

mas um índice para a melhoria da governança de infraestrutura. 

 

2.2.2.2 A Comparação Global e o Paradoxo da Transparência no Brasil 

O contraste entre as métricas globais e o desempenho brasileiro setorial 

demonstra um paradoxo de transparência significativo: o país apresenta excelência na 

transparência orçamentária geral, mas falha criticamente na transparência específica de 

projetos de infraestrutura. 

O Open Budget Survey (OBS) de 2023 classificou o Brasil com 80% de 

pontuação no índice de transparência orçamentária, superando a média global de 45% e 

liderando a América Latina. Contudo, o mesmo relatório expõe um déficit democrático ao 

registrar apenas 17% no indicador de Participação Pública (International Budget 

Partnership, 2024). Essa discrepância de 63 pontos percentuais, que reflete o padrão de 

transparência nominal (Michener, 2023), é exacerbada pela opacidade no setor de obras. 

Apesar do mercado de infraestrutura do Brasil ser robusto, avaliado em US$ 

41.28 bilhões em 2025, com o Novo Programa de Aceleração do Crescimento (Novo PAC) 

mobilizando US$ 142.2 bilhões em investimentos até o final de 2024 (Mordor Intelligence, 

2025), a Avaliação de Transparência do Novo PAC  (baseada na metodologia do GIA/TI-

Brasil, 2024, já referenciada) registrou uma pontuação alarmante de apenas 8,15 pontos em 

100 na transparência ativa de obras (Transparência Internacional - Brasil; CoST, 2024). 

Esse volume financeiro colossal em um cenário de opacidade setorial acentuada cria uma 
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vulnerabilidade sistêmica ao desperdício e à corrupção, conforme alertado pela OCDE 

(Davidson; Judah, 2023). 

O baixo desempenho do Brasil contrasta de forma crítica com países que 

implementaram rigorosamente os padrões do ITI/OCP. A Costa Rica, por exemplo, 

alcançou 67,0 pontos no ITI de 2025 (CoST International, 2025), demonstrando 

maturidade avançada na Divulgação de Informações e superando o Brasil na métrica 

setorial. De forma semelhante, países que adotaram o padrão de dados abertos (cujos casos 

de sucesso, como o da Ucrânia, serão detalhados na seção 2.3) apresentaram ganhos de 

eficiência, contrastando com a estagnação brasileira. 

Em resumo, a análise comparativa das métricas ITI, CoST, OBS e GIA revela 

que o Brasil apresenta uma política de transparência de alta conformidade legal no âmbito 

fiscal agregado (80% no OBS), mas de baixo desempenho setorial na infraestrutura. O 

baixo índice de transparência em obras (8,15% no GIA/Novo PAC) configura uma falha 

estratégica de governança que impede o controle social substantivo em investimentos de 

longo prazo, demandando a urgente reorientação da política de divulgação para dados 

técnicos, utilizáveis e processáveis (Pereira; Oliveira, 2023; TCU, 2025). Essa necessidade 

de estruturação de dados conecta-se diretamente ao paradigma da Contratação Aberta 

(Open Contracting), que será detalhado a seguir. 

 

2.3 A CONTRATAÇÃO ABERTA (OPEN CONTRACTING): UMA FERRAMENTA 

PARA A TRANSPARÊNCIA EM OBRAS 

A Contratação Aberta (Open Contracting) é reconhecida como a principal 

referência mundial para garantir a transparência em obras de infraestrutura, com o objetivo 

de promover a integridade e a eficiência que transcendem a simples conformidade legal 

(Adam; Fazekas, 2023; Bauhr et al., 2020). Este paradigma preconiza a transparência ativa, 

exigindo a publicação detalhada de dados e documentos em todas as fases do ciclo de vida 

do contrato, desde o planejamento (incluindo estudos de viabilidade) até a execução (com a 

divulgação de cronogramas e aditivos) (Transparência Internacional - Brasil, 2022). 

O modelo, promovido pela Open Contracting Partnership (OCP) utiliza o Padrão 

de Dados de Contratação Aberta (OCDS), é um modelo não proprietário, o qual sugere a 

reformulação no processo de compras públicas com foco em resultados, para facilitar a 
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análise em larga escala e a identificação de riscos de corrupção ou anomalias, como 

sobrepreços ou concentração de contratos (OCP, 2021; Salm et al., 2024). A adoção do 

OCDS permite que dados que se encontravam fragmentados em diferentes sistemas sejam 

consolidados em formatos padronizados e passíveis de processamento por máquinas, como 

CSV ou JSON. Essa estruturação é um pré-requisito essencial para que a informação se 

torne efetivamente utilizável e reutilizável, qualificando-a para a fiscalização em larga 

escala por parte da sociedade e dos órgãos de controle (Honig et al., 2023). Estudos 

recentes reforçam que a aplicação colaborativa de um padrão de dados abertos é crucial 

para o fortalecimento do controle social nas contratações públicas (Salm et al., 2024). 

Para implementar esse modelo, o Guia Rápido da OCP (2021) sugere estratégias 

práticas, como a digitalização de sistemas e a melhoria da interação com as partes 

interessadas. 

 

2.3.1 Documentação técnica na Perspectiva Contratação Aberta (Open 

Contracting) 

O Open Contracting enfatiza a importância de se divulgar um conjunto de 

documentos nas etapas de uma obra pública (Transparência Internacional - Brasil, 2022). 

Na seção 2.4.2, Tabela 2 , são apresentados documentos exigidos por força legal (Lei Lei 

nº 14.133/2021 e LAI) e infralegal (Resolução nº 27/2012 do TCE-AM, normativos e 

manuais) alinhados com o padrão OCDS, tem-se, por exemplo: Programa de Necessidades 

/Justificativa da Obra; Orçamento Detalhado (Planilhas e Composição de Preços); Contrato 

Administrativo; e outros.  

 

2.3.2 Exemplos de Contratação Aberta (Open Contracting) 

A Tabela 1, que reúne exemplos de Open Contracting em diversas nações, 

evidencia que a transparência e a padronização de dados contratuais são tendências globais 

que transcendem fronteiras geográficas, gerando impactos positivos diretos na gestão 

pública.  

 

Tabela 1  – Exemplos de Obras Públicas e Projetos de Governança com Open Contracting, 

Agrupados por País/Região 
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Nº 
Tipo de 

Obra/Projeto 
Descrição do Projeto Ano 

Principais 

Resultados/Benefícios 

BRASIL (América Latina) 

1 VLT Salvador 

Veículo Leve sobre 

Trilhos de Salvador com 

36 km e 34 estações, 

maior projeto do tipo no 

país 

2023-

2025 

Dados abertos de contratos, 

estudos ambientais e 

andamento das obras para 

acompanhamento público 

2 

Corredores de 

Transporte - 

Campinas 

Corredor Ouro Verde 

com estações BRT e 

integração modal 

2019-

2022 

Transparência em contratos e 

execução conforme padrão 

OCDS 

3 

Projeto Mobilidade 

do Futuro - São 

José dos Campos 

Plataformas 

tecnológicas integradas 

para gestão de 

mobilidade urbana 

2021 
Contratos públicos acessíveis 

no padrão Open Contracting 

CHILE (América Latina) 

4 
Projeto Ciudad 

Emergente 

Intervenções 

temporárias de 

urbanismo tático 

2020-

2025 

Experimentação com dados 

abertos e participação 

comunitária 

5 
Portal de 

Medicamentos 

Sistema para compra 

direta de medicamentos 

com redução de preços 

2019-

2020 

Economia de US$ 9 milhões 

no primeiro ano 

CANADÁ (Internacional) 

6 

Estratégia 

Nacional de 

Transporte Ativo 

Infraestrutura para 

ciclovias, pontes e 

sinalização 

2021-

2026 

Dados abertos de projetos e 

contratos conforme OCDS 

COLÔMBIA (América Latina) 

7 
Plataforma e-GP 

Regional 

Sistema eletrônico de 

compras 
2022 

95% de uso do sistema 

transacional vs. 23% no resto 
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governamentais do país 

MÉXICO (América Latina) 

8 

Infraestructura 

Abierta - Nuevo 

León 

Plataforma digital para 

projetos de 

infraestrutura estadual 

2019-

2023 

Aumento da competição e 

número de novos fornecedores 

UCRÂNIA (Internacional) 

9 
Plataforma 

ProZorro 

Sistema eletrônico 

nacional de contratação 

pública 

2016-

2023 

Economia média de 30% e 

aumento de 45% no número de 

fornecedores 

10 DOZORRO 

Plataforma de 

monitoramento cidadão 

da contratação pública 

2016-

2025 

Mais de 700.000 usuários 

identificaram 30.000 violações 

Fonte: Autoria Própria (2025). Compilado a partir de relatórios oficiais da Open Contracting Partnership 

(OCP), Open Government Partnership (OGP), governos nacionais e publicações acadêmicas especializadas. 

 

O modelo de Open Contracting tem sido aplicado com sucesso em diversos 

países. A OCP destaca exemplos como o da Ucrânia, que desenvolveu uma plataforma de 

contratação nacional aberta e transparente chamada ProZorro (OCP, 2021). Na Colômbia, 

a publicação de planos de aquisição detalhados resultou em um aumento mensurável da 

concorrência entre os fornecedores de programas de refeições escolares (OCP, 2021). Em 

um estudo sobre o orçamento participativo na Cidade do México, o modelo demonstrou 

como a participação dos cidadãos no planejamento do gasto público, com transparência e 

acesso à informação, pode melhorar a qualidade dos serviços e obras (Jiménez Martínez, 

2023). No Brasil, destaca-se o compromisso assumido pelo governo para aplicação do 

Open Contracting em projetos de infraestrutura, evidenciado nas mais de 13,9 mil obras de 

mobilidade e desenvolvimento urbano entregues desde 2019 (BRASIL. Ministério do 

Desenvolvimento Regional, 2022). Em projetos de transporte como o VLT Salvador e os 

Corredores de Campinas, o foco está na publicação de contratos, estudos ambientais e 

relatórios de execução em formato aberto, facilitando a fiscalização cívica (Centro de 

Política e Economia do Setor Público (CEPESP), 2021). 
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2.4 TRANSPARÊNCIA EM OBRAS PÚBLICAS: DESAFIOS, ESPECIFICIDADES E 

DOCUMENTOS ESSENCIAIS 

A execução de obras públicas é uma das atividades mais complexas e de maior 

impacto da administração estatal, a Confederação Nacional da Indústria (CNI, 2025) 

projeta que, mesmo com um investimento total de R$ 277,9 bilhões em 2025, a 

participação no PIB cairá para 2,21%, um patamar inferior àquele de 2024. Tais projetos 

mobilizam grandes volumes de recursos, exigem conhecimentos técnicos especializados e 

influenciam diretamente a vida dos cidadãos. Em um contexto de crescente demanda por 

infraestrutura e por serviços públicos de qualidade, a gestão eficiente e ética desses 

projetos tornou-se uma prioridade (Transparência Internacional - Brasil, 2022). Nesse 

cenário, a transparência deixa de ser um mero detalhe e se transforma em um pilar 

fundamental da gestão. É por meio dela que se pode mitigar os riscos de corrupção, má 

gestão e ineficiência, problemas crônicos que historicamente assolaram o setor (Zhai et al., 

2021; Godoi; Godoi, 2025). 

Destarte, a falta de transparência em obras públicas na capital e no contexto 

regional do Amazonas manifesta-se em uma série de problemas sistêmicos, como a 

precariedade na gestão de projetos e a opacidade em procedimentos de controle. Insta 

salientar como já mencionado anteriormente, o Tribunal de Contas do Amazonas (2021) 

investigou 426 obras públicas inacabadas ou paralisadas, com contratos que totalizavam 

cerca de R$ 1,3 bilhão, cenário que o Ministério Público de Contas do Amazonas (2024) 

continuou a apurar (TCE-AM, 2021; MPC-AM, 2024). Além disso, a ausência de normas 

municipais que oferecem proteções a denunciantes (Transparência Internacional - Brasil, 

2024), bem como a falta de transparência em consultas públicas para a revisão de 

regulamentos, como o Código Ambiental (Cenarium, 2024), evidenciam que a opacidade 

se estende a vários níveis da gestão pública e do controle social. 

Os desafios de transparência e o risco de corrupção são ainda mais visíveis em 

casos específicos, como o que envolve a Construtora Etam. Apesar de ser investigada pela 

Polícia Federal por corrupção e lavagem de dinheiro, a empresa continuou a receber 

contratos milionários da Prefeitura de Manaus para serviços como a contenção de erosões e 

a construção de viadutos (Radar Amazônico, 2024a; Radar Amazônico, 2024b). A falta de 

placas de identificação em obras da empresa, como o viaduto da Avenida das Torres, 
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impede a fiscalização popular (Radar Amazônico, 2024b), e dados do Governo do 

Amazonas apontam que a construtora concluiu apenas 4 de 11 obras contratadas, com 

projetos de alto valor, como a Rodovia AM-010, paralisados após receberem mais de R$ 

300 milhões (Amazonas1, 2024). Em outro caso emblemático, o Ministério Público do 

Estado do Amazonas (2020) denunciou uma ex-secretária de Infraestrutura por tentar 

subornar um servidor para que emitisse laudos falsos sobre a qualidade das obras, o que 

resultou na desativação de um laboratório público e na contratação de uma empresa 

privada por R$ 133 milhões para realizar o mesmo serviço (MPAM, 2020), demonstrando 

a subversão deliberada dos mecanismos de controle. 

 

2.4.1 Transparência em Obras de Mobilidade Urbana: Oportunidades e Desafios 

Específicos 

As obras de mobilidade urbana apresentam desafios e oportunidades de 

transparência que as diferenciam de outros tipos de projetos de infraestrutura. A relevância 

social e o impacto direto e diário na vida da população conferem a esses projetos uma 

visibilidade que, em tese, deveria impulsionar a transparência e o controle social.  

Obras de mobilidade urbana, como a construção de viadutos, terminais de 

integração ou corredores de ônibus, estão diretamente ligadas a políticas de 

desenvolvimento social e econômico. A transparência sobre esses projetos não se limita a 

dados financeiros, mas abrange informações sobre o planejamento urbano, estudos de 

impacto ambiental e de vizinhança (EIV), e os benefícios esperados para a população. A 

ausência de divulgação desses estudos preliminares, por exemplo, impede o controle social 

de avaliar se o projeto é de fato a melhor solução para a cidade. 

Um dos maiores desafios da transparência em obras de mobilidade urbana reside 

na sua fragmentação. Em uma cidade como Manaus, os projetos podem envolver múltiplas 

secretarias (de infraestrutura, de meio ambiente, de planejamento urbano), diferentes 

esferas de governo (municipal e estadual) e fontes de financiamento variadas (recursos 

próprios, convênios com o governo federal ou financiamentos internacionais) (Rocha et al., 

2023; Medeiros, 2021). A ausência de uma plataforma unificada dificulta o acesso do 

cidadão a informações, visto que o cidadão precisa navegar por diferentes sites para 

encontrar dados fragmentados e, muitas vezes, desatualizados. A Open Contracting 
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Partnership (OCP) (2021), em seu guia, ressalta que a centralização dos dados em um 

portal único é uma das diretrizes para promover a transparência, um princípio que ainda se 

mostra um desafio para a gestão pública brasileira em nível local. 

Outro ponto crítico é a assimetria informacional entre os especialistas 

(engenheiros, auditores, gestores) e a população em geral. A documentação técnica de uma 

obra — como projetos executivos, planilhas orçamentárias detalhadas, composições de 

custos e termos aditivos — é complexa e cheia de termos técnicos que um cidadão comum 

dificilmente compreende (Transparência Internacional - Brasil, 2022). Para que a 

transparência seja efetiva, não basta publicar o documento. É necessário que a informação 

seja apresentada em uma linguagem simples, com resumos explicativos, visualizações 

gráficas e dados em formatos abertos que permitam a reanálise por jornalistas e 

acadêmicos (Transparência Internacional - Brasil, 2022). A falta de padronização desses 

portais e a ausência de documentação em linguagem acessível, são problemas recorrentes 

nos sites amazonenses (Rocha et al., 2023), são obstáculos reais para o exercício do 

controle social. 

A transparência em obras de mobilidade urbana oferece, contudo, grandes 

oportunidades. Por seu impacto direto no cotidiano, esses projetos têm o potencial de 

engajar a população em um nível mais profundo, estimulando o controle social de forma 

orgânica. A utilização de ferramentas como mapas interativos, que mostram a localização e 

o status das obras, e a criação de canais de denúncia online, como o "Obras Abertas" da 

Prefeitura de São Paulo, são exemplos de boas práticas que podem ser replicadas 

(Transparência Internacional - Brasil, 2022). Como caso de transparência internacional de 

obras públicas, a pesquisa de María Pache-Durán e María Teresa Nevado-Gil (2019) 

enfatiza a divulgação de informação responsável pelos governos locais espanhóis ao 

apontar, em geral, a informação mais divulgada está relacionada com a contratação de 

serviços e obras públicas, em contraste com a informação de caráter ambiental, que é a 

menos difundida. O índice de divulgação (IDE – Índice de Divulgação por eixo de 

Análises) para o eixo de análise 4, "Informação sobre a contratação de serviços e obras 

públicas", foi o mais alto entre todos os eixos, atingindo 15.30% do total. Além disso, os 

resultados detalhados (IDI- Índice de Divulgação por Item) mostram que 100% dos sites 

dos governos locais analisados publicam o perfil do contratante. Por outro lado, a 
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informação menos divulgada é a do eixo 5, "Informação ambiental", apresentando o menor 

índice de divulgação (IDE) de 7.49%. 

O estudo de caso de Manaus, com foco em obras como o Terminal 6 e os 

Complexos Viários, permitiu analisar essas dinâmicas. Ao comparar os documentos 

exigidos pela legislação com o que é de fato publicado, e ao confrontar a transparência 

percebida com a transparência real, será possível identificar não apenas as falhas, mas 

também alguns obstáculos institucionais e operacionais que a administração pública 

municipal enfrenta. 

 

2.4.2 Documentos e Informações Relevantes em Cada Fase do Ciclo da Obra 

(Planos, Editais, Contratos, Aditivos, Medições) 

Do ponto de vista da engenharia e da gestão de projetos, uma obra pública é um 

processo que se desenvolve em fases interconectadas, desde sua concepção até a sua 

entrega e operação. A falta de transparência em qualquer uma dessas etapas pode ter 

consequências significativas em termos de custos, prazos, qualidade, impactos ambientais 

e trabalhistas. 

A título de exemplo, no impacto ambiental, a opacidade na fiscalização tem 

contribuído diretamente para a degradação de biomas essenciais, manifestada, por 

exemplo, pela invasão de terras e grilagem em Unidades de Conservação sensíveis, como a 

Reserva de Desenvolvimento Sustentável Rio Negro, evidenciando o custo da ilegalidade 

facilitada (Transparência Internacional; WWF-BRASIL, 2021).  

Continuando, a Resolução nº 27/2012 do Tribunal de Contas do Estado do 

Amazonas (TCE/AM) e as orientações técnicas do Instituto Brasileiro de Auditoria de 

Obras Públicas (IBRAOP), por exemplo, detalham a necessidade de transparência e 

controle em cada etapa, estabelecendo a obrigatoriedade de uma documentação completa e 

organizada (TCE/AM, 2012). O Guia de Transparência Ativa para Obras de Infraestrutura, 

da Transparência Internacional - Brasil (2022), categoriza essas informações e documentos 

em 27 temas, organizados por fases, os quais serviram como base analítica para esta 

dissertação. 

A Tabela 2 sintetiza os principais artefatos documentais, seus conteúdos e os 

responsáveis por sua elaboração, desde o planejamento até a entrega final da obra, 
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conforme critérios estabelecidos principalmente na Resolução nº 27/2012 do TCE-AM, Lei 

nº 14.133/2021, no Guia de Transparência Ativa: Obras de Infraestrutura, da Transparência 

Internacional - Brasil (2022) e demais normatizações técnicas administrativas. Em suma  

apresenta "o quê" (o documento), "como" (o conteúdo essencial), quem" (o responsável) e 

o "porquê" (a base legal).  

 

Tabela 2 - Matriz de Documentos e Responsáveis nas Etapas de uma Obra 

Pública, com fundamentação legal.  

Documento 

Principal 

Descrição / Conteúdo 

Essencial 

Responsável 

pela Elaboração 

Fundamentação 

Normativa / 

Relevância 

FASE 1: PLANEJAMENTO E PREPARAÇÃO 

Estudos de 

Viabilidade 

(EVTEA) / 

Estudos 

Técnicos 

Preliminares 

Análise de demanda, 

viabilidade técnica, 

econômica, avaliação de 

impacto ambiental, análise de 

riscos e justificativa da obra. 

Órgão 

Demandante / 

Equipe de 

Planejamento 

Lei nº 14.133/2021 

(Art. 6º); 

Recomendações do 

TCU; Resolução 

TCE/AM nº 27/2012 

(Anexo II - Estudos 

anteriores que 

assegurem 

viabilidade). 

Programa de 

Necessidades / 

Justificativa da 

Obra 

Documento que expõe o 

objetivo da obra, demonstra a 

necessidade da contratação e 

apresenta a solução mais 

vantajosa. 

Equipe de 

Planejamento / 

Área 

Demandante 

Lei nº 14.133/2021 

(Art. 6º e 7º); Guia 

OCDS. 

Anteprojeto / 

Projeto Básico 

/ Termo de 

Referência 

Define o objeto, 

quantitativos, especificações, 

prazo e subsídios para a 

fiscalização. Base para a 

licitação. 

Engenheiro 

Projetista ou 

Área 

Demandante 

(TR) 

Lei nº 14.133/2021 

(Art. 6º e 7º); 

Resolução TCE/AM nº 

27/2012 (Art. 2º, II, 'a' 

e Anexo II - 

Requisitos para 

Elaboração). 

Projeto 

Executivo e 

Detalhamentos 

Conjunto de elementos 

detalhados para a execução 

completa da obra: desenhos, 

memoriais descritivos, 

cálculos, etc. 

Engenheiro 

Projetista (com 

registro no 

CREA/CAU) 

Lei nº 14.133/2021 

(Art. 6º); Resolução 

TCE/AM nº 27/2012 

(Art. 2º, II, 'a' - 

Exigido quando 

necessário). 
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Orçamento 

Detalhado 

(Planilhas e 

Composição de 

Preços) 

Estimativa de custos, preços 

unitários, insumos (material, 

mão de obra), BDI e 

encargos sociais. 

Projetista / 

Orçamentista 

Lei nº 14.133/2021 

(Art. 6º); Resolução 

TCE/AM nº 27/2012 

(Anexo II, item 2.4 - 

Orçamento). 

Cronograma 

Físico-

Financeiro 

Detalhamento das etapas de 

execução com prazos e 

projeções de desembolso para 

controle do projeto. 

Engenheiro 

Projetista / 

Equipe de 

Orçamentação 

Lei nº 14.133/2021 

(Art. 6º); Resolução 

TCE/AM nº 27/2012 

(Anexo II, item 2.5 - 

Cronograma). 

Licenciamento 

Ambiental (se 

aplicável) 

Autorizações legais, 

avaliação de impacto 

ambiental, medidas 

mitigadoras e condicionantes 

para a obra. 

Órgãos 

Ambientais 

(Processo), com 

obtenção pelo 

Contratante 

Lei nº 14.133/2021; 

Resolução TCE/AM nº 

27/2012 (Art. 2º, II, 'j' 

- Exigência de licenças 

dos órgãos 

competentes). 

Plano de 

Gestão da 

Transparência 

Estratégia para publicar 

dados e documentos abertos 

durante todas as fases do 

projeto. 

Equipe de 

Planejamento / 

Gestor do 

Contrato 

Lei nº 12.527/2011 

(LAI); Guias do Open 

Contracting 

Partnership. 

FASE 2: LICITAÇÃO E CONTRATAÇÃO 

Edital de 

Licitação e 

Anexos 

Instrumento convocatório 

com regras, critérios técnicos, 

minuta do contrato e 

requisitos de habilitação. 

Unidade de 

Contratos, com 

análise da 

Assessoria 

Jurídica 

Lei nº 14.133/2021 

(Capítulo IV); 

Resolução TCE/AM nº 

27/2012 (Art. 2º, II, 'b', 

item 1). 

Atas e Processo 

Administrativo 

da Licitação 

Registro formal de todos os 

atos: sessões, julgamentos, 

recursos, adjudicação e 

homologação. 

Agente de 

Contratação / 

Pregoeiro / 

Comissão de 

Licitação 

Lei nº 14.133/2021 

(Art. 56); Resolução 

TCE/AM nº 27/2012 

(Art. 2º, II, 'b', itens 5, 

8 e 9). 

Contrato 

Administrativo 

Formalização do vínculo 

jurídico, estabelecendo 

obrigações, prazos, valores e 

condições de execução e 

pagamento. 

Unidade de 

Contratos 

Lei nº 14.133/2021 

(Capítulo VI); 

Resolução TCE/AM nº 

27/2012 (Art. 2º, II, 

'c'). 

Anotação de 

Responsabilida

de Técnica 

(ART) 

Registro do responsável 

técnico pelo projeto, 

fiscalização e execução da 

obra. 

Engenheiro 

Projetista / 

Fiscal / 

Responsável 

Técnico 

Resolução TCE/AM nº 

27/2012 (Art. 2º, II, 

'f'). 

FASE 3: EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO 
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Ordem de 

Serviço 

Documento que formaliza o 

início da execução dos 

serviços ou de uma etapa 

específica do cronograma. 

Fiscal / Gestor 

do Contrato 

Lei nº 14.133/2021 

(Art. 105); Resolução 

TCE/AM nº 27/2012 

(Art. 2º, II, 'e'). 

Diário de 

Obras (RDO) / 

Livro de 

Ordem 

Registro legal e cronológico 

de todas as ocorrências na 

obra (atividades, clima, 

pessoal, equipamentos, 

visitas, etc.). 

Responsável 

Técnico pela 

Obra 

(Contratada) 

Normas do CONFEA; 

Resolução TCE/AM nº 

27/2012 (Art. 2º, III). 

Relatórios de 

Fiscalização e 

Acompanhame

nto 

Avaliação periódica do 

cumprimento das obrigações, 

qualidade, prazos e 

conformidade da execução. 

Fiscal do 

Contrato 

(Técnico e/ou 

Administrativo) 

Lei nº 14.133/2021; 

Manuais do TCU. 

Boletins de 

Medição e 

Notas Fiscais 

Quantificação dos serviços 

executados no período para 

faturamento e solicitação de 

pagamento. 

Contratada 

(elaboração) 

com ateste do 

Fiscal do 

Contrato 

Lei nº 14.133/2021 

(Art. 111); Resolução 

TCE/AM nº 27/2012 

(Art. 2º, II, 'g' e § 9º). 

Registros 

Visuais 

(Fotos/Vídeos) 

e Atas de 

Reunião 

Evidências visuais do 

andamento da obra e 

documentação de decisões e 

alinhamentos técnicos. 

Fiscal, 

Contratada e/ou 

Equipe de 

Gestão 

Resolução TCE/AM nº 

27/2012 (Art. 2º, II, 'i' 

- Registro de 

imagens). 

Termos 

Aditivos e 

Justificativas 

Formalização de alterações 

contratuais (valor, prazo, 

escopo), devidamente 

instruídas e justificadas. 

Gestor do 

Contrato / Setor 

de Contratos 

Lei nº 14.133/2021; 

Resolução TCE/AM nº 

27/2012 (Art. 2º, II, 'c', 

item c.2). 

FASE 4: CONCLUSÃO E ENTREGA 

Termos de 

Recebimento 

(Provisório e 

Definitivo) 

Atestado formal de conclusão 

(provisório) e de atendimento 

integral às exigências 

contratuais (definitivo). 

Fiscal Técnico 

(TRP) e 

Gestor/Comissã

o (TRD) 

Lei nº 14.133/2021 

(Art. 116); Resolução 

TCE/AM nº 27/2012 

(Art. 2º, II, 'h'). 

Relatório Final 

de Execução e 

Prestação de 

Contas 

Síntese técnica, financeira e 

social dos resultados da obra, 

para fins de auditoria e 

transparência. 

Gestor do 

Contrato / 

Contratada 

Orientações do TCU; 

Lei nº 12.527/2011 

(LAI). 

Projeto "As-

Built" (Como 

Construído) 

Desenhos e especificações 

técnicas que refletem 

fielmente a obra como foi 

executada, incluindo 

alterações. 

Contratada 

(Construtora) 

Resolução TCE/AM nº 

27/2012 (Art. 2º, II, 

'l'). 
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Certificados de 

Conformidade 

e Lições 

Aprendidas 

Comprovação do 

cumprimento de normas 

técnicas/ambientais e análise 

crítica para aprimoramento 

de projetos futuros. 

Contratada, 

Fiscais e Equipe 

de Planejamento 

Legislação ambiental; 

Manuais do Banco 

Mundial. 

Fonte: Autoria Própria (2025). Com base na legislação federal (Lei nº 14.133/2021), na Resolução nº 

27/2012 do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas (TCE-AM), no Guia de Transparência Ativa: Obras 

de Infraestrutura, da Transparência Internacional - Brasil (2022) e na normatização técnica e administrativa 

aplicável ao período de 2019 a 2025 (TCU, TRT-2) (BRASIL, 2021). 

 

Na fase de planejamento, a publicidade dos documentos define a própria 

legitimidade e racionalidade do empreendimento. Artefatos como os Estudos Técnicos 

Preliminares (ETP), o Projeto Básico e o Projeto Executivo constituem a espinha dorsal da 

justificação técnica e econômica da obra (Lei nº 14.133/2021, art. 18, I). A ausência de 

acesso a tais estudos inviabiliza a verificação da pertinência e viabilidade do projeto antes 

mesmo de sua contratação, uma lacuna crítica apontada por estudos em projetos de 

mobilidade urbana (Kreutz; Lock, 2020). A inadequação do projeto básico, por sua vez, é 

uma irregularidade recorrente identificada pelo Tribunal de Contas da União (TCU), 

reforçando a necessidade de escrutínio público sobre estes documentos para prevenir 

sobrepreço e falhas de engenharia (TCU, 2019). 

A fase de licitação e contratação é o momento em que a transparência atua como 

mecanismo de garantia da isonomia e combate a fraudes. A divulgação integral do Edital, 

do Contrato e de seus eventuais Termos Aditivos, conforme preconiza a Lei nº 

14.133/2021 (arts. 54 e 91), é imprescindível. A falta de publicidade apropriada nestas 

etapas é um ponto nevrálgico que favorece a ocorrência de conluios e outras 

irregularidades graves (TCU, 2019). O monitoramento de contratos e aditivos, como 

defende a Transparência Internacional, é crucial para fiscalizar alterações de escopo e 

custos que frequentemente mascaram problemas de gestão e corrupção (TCU, 2024). 

Durante a execução e fiscalização, a transparência se torna uma ferramenta de 

acompanhamento em tempo real. O acesso público a documentos dinâmicos como o 

Cronograma Físico-Financeiro, os Boletins de Medição e, crucialmente, o Diário de Obras, 

permite a correlação entre o avanço físico e os desembolsos financeiros. Auditorias do 

TCU frequentemente apontam para divergências entre medições e pagamentos, 
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evidenciando a importância da publicidade desses registros (TCU, 2019). A baixa 

disponibilização de informações sobre obras, com um índice de publicação de apenas 

24,61% segundo o Radar da Transparência Pública, e a notória ausência dos Diários de 

Obras nos portais, representa uma grave barreira ao controle, como ressaltado pela 

Resolução nº 27/2012 do TCE/AM e pelo IBRAOP (ATRICON, 2023). 

Por fim, na fase de conclusão e recebimento, a transparência chancela a 

responsabilidade do Estado sobre o bem público entregue. A publicação dos Termos de 

Recebimento Provisório e Definitivo e da documentação "As-Built" formaliza a aceitação 

da obra e atesta sua conformidade com o contratado, sendo um ponto de controle final 

essencial, conforme metodologias da Controladoria-Geral da União (CGU, 2021). A 

omissão desses termos deixa a sociedade sem informações conclusivas sobre a qualidade e 

a responsabilidade técnica e legal pela obra finalizada. 

 

2.4.3 Análise dos Desafios na Implementação da Transparência em Obras Públicas 

Este tópico se dedica a analisar as principais barreiras à transparência em obras 

públicas, a partir da perspectiva de especialistas e pesquisadores da área. Um dos 

principais obstáculos é a resistência institucional e a cultura da opacidade. Historicamente, 

a gestão de obras públicas operou em um ambiente de sigilo e discricionariedade, onde a 

informação era tratada como poder e não como um direito do cidadão. Mudar essa cultura 

é um processo lento e complexo. O artigo de Alves (2021) evidencia que a transparência 

orçamentária no Brasil é desafiada pela divergência entre a previsão e a execução da 

despesa, onde as decisões sobre os gastos públicos, em termos práticos, são tomadas em 

gabinetes, fora do processo orçamentário formal. Essa prática ilustra como a resistência 

institucional excede o sigilo, estabelecendo mecanismos legais que tornam a transparência 

nominal. A falta de resposta a pedidos de informação, por exemplo, é um problema comum 

que evidencia a inércia administrativa, enquanto a ausência de um fluxo processual e a 

falta de engajamento dos servidores são fatores que dificultam a divulgação de 

informações, conforme apontado por análises sobre o tema (CR2, 2023). 

Outro desafio significativo é a fragmentação e a falta de padronização das 

informações. Os projetos de obras, especialmente os de mobilidade urbana, envolvem uma 

vasta quantidade de documentos e dados produzidos por diferentes órgãos e entidades. A 
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ausência de um padrão de dados dificulta o cruzamento de informações e a sua análise em 

larga escala. Um relatório da Transparência Brasil (2022) identificou sérios obstáculos para 

o acompanhamento sistemático de processos de compras, pois não há informações 

suficientes nas bases de dados para fazer a conexão entre elas, impedindo o rastreamento 

completo de cada processo. A problemática da fragmentação de dados não se restringe a 

um contexto isolado; uma auditoria do Tribunal de Contas da União (TCU) revelou que 

mais da metade dos municípios avaliados em oito estados não disponibiliza documentos ou 

informações específicas sobre suas obras públicas, publicando-os de forma que não 

permite o exercício efetivo do controle (TCU, 2022).  

A capacidade técnica e a escassez de recursos tecnológicos também são barreiras 

reais. A manutenção e a atualização constante de portais de transparência, a digitalização 

de documentos e a publicação de dados em formatos abertos exigem investimentos em 

infraestrutura de tecnologia e em capacitação de servidores. A falta de um sistema robusto 

e centralizado resulta na divulgação de dados incompletos ou desatualizados. Conforme 

constatado em análises de portais de transparência, a publicação de informações 

financeiras e de obras frequentemente ocorre fora dos prazos legais, o que é considerado 

uma grave irregularidade pelo Tribunal de Contas (CR2, 2023).  

A assimetria informacional entre o Estado e o cidadão também é um desafio 

persistente. A complexidade técnica dos documentos de uma obra, como o Projeto Básico, 

as planilhas orçamentárias e os relatórios de medição, são de difícil interpretação para o 

público leigo. A transparência deve, portanto, ser acompanhada de uma linguagem 

simples, de resumos explicativos e de visualizações de dados que facilitem o entendimento 

por parte da população. Nesse sentido, os Estados Unidos aprovaram o Plain Writing Act 

de 2010 (Lei da Escrita Simples), que exige que as agências federais utilizem uma 

comunicação clara, concisa e bem organizada em documentos dirigidos ao público, com o 

objetivo de "melhorar a eficácia e a responsabilização das agências federais perante o 

público", estabelecendo um padrão legal de inteligibilidade para a informação 

governamental. A ausência dessa linguagem didática e a mera publicação de arquivos sem 

a possibilidade de análise, criam uma transparência "zumbi", que não informa e não 

empodera o cidadão (Regly; Souza, 2021). 
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Além disso, a fragilidade da transparência passiva representa um desafio direto 

para o controle social. A LAI, ao garantir o direito de solicitar informações, oferece um 

caminho para a fiscalização, mas se os órgãos não respondem ou respondem de forma 

insatisfatória, o mecanismo perde a sua eficácia. A transparência passiva ainda é 

insuficiente na gestão pública do Estado do Amazonas, que foi classificado como Não 

Responsivo (Nota F) em avaliações de gerenciamento geral da lei, comprovando uma 

inação institucional crônica. Manaus, por sua vez, exibiu um padrão de opacidade 

estratégica, principalmente em temas politicamente sensíveis. Em pedidos de informação 

sobre Gestão de Tecnologia da Informação (TI) e tratamento de dados pessoais  (um tópico 

de pesquisa específico no relatório), o município demonstrou capacidade de processamento 

(100% de taxa de resposta formal), mas com uma taxa de adequação/precisão de 0% em 

todas as perguntas, conforme observado em estudo de Barros e Venturini (2019). Essa 

negação de acesso disfarçada de cumprimento legal também se manifestou na recusa em 

responder a solicitações sobre os altos gastos com publicidade oficial, que superavam R$ 

40 por habitante e representavam quase 2% do orçamento municipal, reforçando a hipótese 

de que o sigilo é mantido para evitar o escrutínio em áreas de alta vulnerabilidade fiscal. O 

questionário e entrevistas aos auditores de controle externo, que compõe a metodologia 

desta dissertação, busca justamente capturar a percepção desses especialistas sobre esses 

desafios, para além dos dados formais, permitindo identificar as barreiras operacionais e 

culturais que minam a efetividade da transparência. 

Por sua vez, no que diz respeito à transparência ativa, o panorama na região 

amazônica revelou um cumprimento notavelmente deficiente das obrigações legais, 

conforme destacado por pesquisadores como Michener (2020). O Poder Executivo do 

Amazonas demonstrou uma falha estrutural generalizada na transparência ativa, 

alcançando notas nulas (0.00) em categorias cruciais como Estrutura Organizacional, 

Despesas, Licitações e Convênios. Essa ausência de divulgação proativa, que contraria a 

determinação constitucional da informação pública como res publica, sugere uma evasão 

política sistemática do dever de publicidade (Padilha; Michener; Contreras, 2021). Já em 

Manaus, a capital apresentou um Índice Geral de Transparência Ativa (IGTA) de 37, 

indicando um desempenho ligeiramente superior, mas ainda assim fragmentado. Em 

análises focais, como a transparência de convênios federais com Organizações Sem Fins 
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Lucrativos (OSFLs), a cidade obteve apenas 2,00 pontos, falhando em divulgar dados 

essenciais para o controle social, como a finalidade e o status da prestação de contas dos 

recursos transferidos.    

 

2.4.4 Propostas para o Aprimoramento da Transparência em Obras Públicas 

em Manaus 

A melhoria da transparência em obras públicas transcende o mero cumprimento 

legal, exigindo que entes municipais, como Manaus, transacionem para a integração de 

tecnologias que assegurem a integridade e o controle social preventivo do ciclo de vida da 

infraestrutura.  A urgência desta transição é sublinhada pelo contexto nacional, onde a 

ineficiência administrativa e as falhas no planejamento são fatores preponderantes para a 

existência de um volume significativo de obras paralisadas e inacabadas no país, causando 

um desperdício estimado em bilhões de reais (CBIC, 2025; CNN Brasil, 2025).  

Para mitigar esse risco de desperdício, é crucial que a transparência municipal 

incorpore a Modelagem da Informação da Construção (BIM), cujo uso para orçamentação 

e controle de execução é obrigatório na esfera federal desde 2024 (Decreto nº 

10.306/2020). O BIM gera um modelo virtual preciso que automatiza a extração de custos, 

conferindo integridade ao orçamento e prevenindo o sobrepreço logo na fase de projeto, 

uma falha comum identificada pelos Tribunais de Contas (TCU, 2025). A capital Curitiba 

exemplifica essa evolução ao instituir sua Política de Transparência em Obras Públicas 

(TOP), que exige o detalhamento de estudos preliminares, projetos básicos e o uso de 

mapas interativos, demonstrando o compromisso com a rastreabilidade e a qualidade dos 

projetos (Curitiba, 2025).    

Em paralelo, a transparência ativa requer a padronização e a centralização da 

divulgação de dados em formatos abertos e utilitários. O modelo federal Obrasgov.br 

estabeleceu-se como um referencial de excelência, sendo premiado em 2024 por sua 

capacidade de consolidar e sistematizar as informações físico-financeiras de obras em 

formato inteligível, facilitando o controle social (MGI, 2024). No âmbito municipal, a 

plataforma Obras Abertas da Prefeitura de São Paulo também oferece um canal direto para 

denúncias, georreferenciamento e dados detalhados da execução, reforçando a participação 

social (Prefeitura de São Paulo, 2022,).  
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Esta abordagem proativa combate a opacidade estratégica, que se manifesta na 

omissão de informações técnicas críticas. Por exemplo, observatórios sociais em outras 

cidades brasileiras já identificaram a inclusão injustificada de elementos estruturais, como 

muros de arrimo, em projetos de infraestrutura que elevam o custo final sem necessidade 

técnica comprovada, demonstrando como a falta de transparência no planejamento fomenta 

o desperdício (Transparência Internacional – Brasil, 2022 ).    

Por fim, a agenda de transparência deve ser expandida para o ciclo de vida 

completo do empreendimento, superando a visão restrita ao custo de construção. É 

fundamental que a divulgação inclua a previsão de destinação orçamentária para o custeio 

operacional pós-obra, medida essencial para combater o problema das estruturas 

concluídas que permanecem inutilizadas por falta de recursos para o seu funcionamento – a 

exemplo de dezenas de Unidades de Pronto Atendimento (UPAs) em todo o Brasil 

(Transparência Internacional – Brasil, 2022). No campo da inovação radical, a tecnologia 

Blockchain (DLT) surge como uma ferramenta promissora, oferecendo a possibilidade de 

criar registros imutáveis e auditáveis de medições e transações contratuais, elevando a 

confiança pública e a eficácia na prevenção da corrupção em contratações públicas (Veiga, 

2022). Ao integrar a precisão do BIM, a plataforma de dados abertos e a transparência do 

custo total de propriedade, Manaus pode estabelecer um novo padrão de governança para a 

infraestrutura amazônica. 

 

2.5 A GOVERNANÇA DA TRANSPARÊNCIA ATIVA: RESPONSABILIDADE 

INSTITUCIONAL E CONTROLES INTERNOS EM MANAUS 

No contexto municipal, a atribuição de responsabilidade pela gestão dos fluxos de 

transparência ativa é tipicamente centralizada no órgão máximo de controle interno. Em 

Manaus, a Controladoria-Geral do Município (CGM) recebeu o mandato explícito, por 

meio da Lei Municipal nº 2.944/2022, de "realizar a gestão do Portal da Transparência do 

Poder Executivo Municipal". Essa centralização formal visa alinhar a política de 

transparência à função de controle, fiscalização e integridade, em consonância com os 

princípios constitucionais da publicidade e da eficiência.    

Contudo, a responsabilidade pela informação substancial em obras públicas é, por 

natureza, horizontal e dividida. Enquanto a CGM administra a plataforma (o meio de 
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divulgação), a obrigação de gerar, validar e fornecer os dados técnicos e dinâmicos (o 

conteúdo, como Planilhas Orçamentárias, Projetos Básicos e Relatórios de Execução) recai 

sobre as secretarias setoriais executoras, como a Secretaria Municipal de Infraestrutura 

(SEMINF). Essa divisão impõe um desafio de governança, pois a qualidade da 

transparência depende da capacidade do órgão central (CGM) de impor o regime de 

informação tempestiva e completa às áreas operacionais.  A Tabela 3 sintetiza a 

distribuição dessa responsabilidade institucional.A Tabela 3 sintetiza a distribuição dessa 

responsabilidade institucional. 

Tabela 3 - Síntese da Responsabilidade Institucional pela Transparência Ativa no 

Executivo Municipal de Manaus 

Ato Legal 
Responsabilidade 

Institucional 

Competência e Atribuição 

Chave 

Fundamentação Legal 

(Lei/Artigo) 

Arcabouço 

Federal 

Prefeito/Autoridade 

Máxima 

Garantia da Divulgação 

Proativa (Transparência 

Ativa) e da resposta 

tempestiva à LAI. 

Lei nº 12.527/2011 

(LAI) e Lei nº 

14.133/2021 (NLLC)  

Arcabouço 

Municipal 

Controladoria-Geral 

do Município (CGM) 

Realizar a gestão e 

atualização do Portal da 

Transparência do Poder 

Executivo Municipal e da 

Ouvidoria. 

Lei Municipal nº 

2.944/2022 (Art. 3º, 

XII e XV)  

Arcabouço 

Regulatório 

Secretarias 

Executantes (Ex: 

SEMINF) 

Geração, validação e envio 

dos dados técnicos e 

dinâmicos (EVTEA, Diário de 

Obras, Boletins de Medição) à 

CGM para publicação. 

Resolução TCE/AM nº 

27/2012 e Guia 

Transparência Ativa 

(TI-Brasil, 2022)  

 Fonte: Autoria Própria (2025). 

 

2.6 O PAPEL DOS ATORES DE CONTROLE E A EFETIVIDADE DA 

FISCALIZAÇÃO 
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2.6.1 Os Órgãos de Controle Externo (Tribunais de Contas) e a sua Atuação na 

Fiscalização de Obras Públicas 

No Brasil, o Controle Externo é exercido, em nível federal, pelo Congresso 

Nacional, com o auxílio do Tribunal de Contas da União (TCU) e, nos estados e 

municípios, pelas Assembleias Legislativas e Câmaras Municipais, com o auxílio dos 

respectivos Tribunais de Contas Estaduais (TCEs) e Municipais (TCMs) (BRASIL, 1988). 

A principal missão dos TCs é fiscalizar a aplicação dos recursos públicos, julgar as contas 

dos gestores e aplicar sanções em caso de irregularidades. Em projetos de engenharia, a 

atuação dos TCs é de suma importância, pois a sua fiscalização atua como um mecanismo 

de prevenção contra a má gestão e a corrupção, além de contribuir para a melhoria da 

qualidade e da eficiência das obras (Fernandes, 2020). 

O trabalho do auditor de obras em um Tribunal de Contas é de alta complexidade, 

exigindo expertise técnica em engenharia civil, além de conhecimento jurídico e contábil, 

para analisar projetos, planilhas orçamentárias e relatórios de medição. Para auxiliar nessa 

tarefa, os TCs e entidades como o Instituto Brasileiro de Auditoria de Obras Públicas 

(IBRAOP) e a Transparência Internacional - Brasil (2022) produzem guias e resoluções 

que orientam a fiscalização e a avaliação de obras. A Resolução nº 27/2012 do Tribunal de 

Contas do Estado do Amazonas (TCE/AM), por exemplo, estabelece os procedimentos de 

controle interno para obras e serviços de engenharia, detalhando a documentação 

necessária para a fiscalização em cada fase do projeto (TCE/AM, 2012). O cumprimento 

dessas exigências, como a criação de uma "pasta de obra" completa e a atualização de 

dados sobre o andamento físico e financeiro, é fundamental para o trabalho do auditor e 

para a transparência pública. 

A atuação dos TCs, no entanto, é indissociável da transparência. A divulgação de 

relatórios de auditoria, acórdãos e decisões, que é uma obrigação legal, é o que permite que 

a sociedade e outros órgãos de controle acompanhem a fiscalização e cobrem providências 

(TCE/AM, 2012). Estudos recentes de controle externo, como o de Santana (2022) e o de 

Freitas (2023), buscam ir além da fiscalização tradicional, propondo indicadores de 

desempenho para aprimorar a atuação dos TCs e identificando as barreiras que impedem 

uma fiscalização mais eficaz. A dissertação de Freitas, em particular, aponta que a falta de 

fluxo processual, o desengajamento de servidores e a falta de padronização de dados são 
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obstáculos que afetam a transparência nos TCs e, por extensão, a fiscalização de obras 

(Freitas, 2023). 

Em um contexto de escassez de recursos e de um grande número de obras em 

andamento, como em Manaus, a fiscalização dos TCs é fundamental. No entanto, ela não é 

suficiente. A transparência de alta qualidade, em formatos acessíveis e com linguagem 

simples, é o que permite que o trabalho do controle externo seja complementado pelo 

controle social, que atua como um multiplicador da fiscalização (Transparência 

Internacional - Brasil, 2022). A análise desta dissertação, ao utilizar uma matriz de 

avaliação multifacetada, que incorpora os critérios de fiscalização dos TCs, busca criar 

uma ferramenta que possa ser utilizada tanto por auditores quanto por cidadãos, 

fortalecendo a colaboração entre os diferentes atores de controle e aprimorando a 

governança pública em Manaus. 

 

2.6.1.1. A Reação Contemporânea do Controle Externo: Medidas Coercitivas 

e Padronização. 

Diante do cenário de opacidade diagnosticado, observa-se uma reorientação na 

postura das instâncias de controle externo, que passaram a adotar medidas coercitivas para 

mitigar a assimetria informacional. A primeira e mais contundente medida refere-se à 

atuação interventiva do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas (TCE-AM) através da 

emissão sistemática de medidas cautelares para a suspensão de licitações e contratos que 

apresentem vícios de publicidade ou detalhamento técnico insuficiente. Casos recentes 

envolvendo grandes empreendimentos de infraestrutura e serviços essenciais, como as 

intervenções em aterros sanitários e contratos de pavimentação, demonstram que a Corte 

de Contas tem utilizado o poder de barreira administrativa para impedir que a execução de 

despesas ocorra sem o devido lastro de transparência ambiental e orçamentária, forçando o 

gestor a corrigir a opacidade dos editais antes do prosseguimento dos certames (TCE-AM, 

2023; PORTAL O PODER, 2023). 

Simultaneamente às ações punitivas, verifica-se um esforço institucional para a 

padronização normativa da transparência, visando alinhar os portais locais às diretrizes 

nacionais de dados abertos. Em resposta aos baixos índices de avaliação obtidos em 

rankings nacionais, os órgãos de controle passaram a exigir a adesão estrita aos critérios do 
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Programa Nacional de Transparência Pública (PNTP), promovido pela Associação dos 

Membros dos Tribunais de Contas do Brasil (Atricon). Essa medida busca superar a 

fragmentação dos dados municipais através da imposição de matrizes de fiscalização que 

penalizam a ausência de informações essenciais, obrigando a administração pública a 

migrar de um modelo de divulgação voluntária e desestruturada para um sistema de 

transparência ativa padronizada, que garanta a rastreabilidade dos recursos desde a origem 

até a entrega do bem público (ATRICON, 2024; TCE-AM, 2025). 

Por fim, destaca-se a implementação de diagnósticos integrados voltados ao 

mapeamento de obras paralisadas, uma iniciativa que visa expor os passivos de 

infraestrutura ocultos pela falta de atualização dos portais de gestão. A articulação entre o 

Tribunal de Contas da União (TCU), o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) e as cortes de 

contas estaduais resultou na elaboração de inventários detalhados que correlacionam a 

paralisação de empreendimentos à deficiência nos projetos básicos e à falta de 

transparência nas fases iniciais de planejamento. Essa estratégia de "exposição diagnóstica" 

atua como uma medida corretiva de longo prazo, pois ao evidenciar o volume de recursos 

imobilizados por falhas informacionais, pressiona politicamente o Executivo a adotar 

práticas de governança mais robustas, como a publicação de cronogramas físico-

financeiros realistas e documentos de acompanhamento e recebimento das obras, 

essenciais para a retomada e conclusão funcional (TCU, 2024; TCE-AM, 2024). 

 

2.6.2 O Papel do Auditor de Obras na Análise da Conformidade 

O auditor de obras, enquanto especialista em controle externo ou interno, 

desempenha uma função crucial no sistema de fiscalização da gestão pública. Sua expertise 

técnica em engenharia civil e seu profundo conhecimento das normas e legislações 

aplicáveis, como a Lei nº 14.133/2021, a Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) e a Lei de 

Acesso à Informação (LAI), o posicionam como um ator indispensável na análise da 

conformidade e na identificação de irregularidades (Freitas, 2023).  

A análise de conformidade de uma obra, na perspectiva do auditor, se inicia no 

exame dos documentos de planejamento e projeto. Para um auditor, a ausência de um 

Estudo Técnico Preliminar (ETP) ou de um Estudo de Viabilidade Técnica, Econômica e 

Ambiental (EVTEA) não é apenas uma falha formal de transparência, mas um indicativo 
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de que a obra pode ter sido concebida sem uma justificativa técnica ou econômica sólida 

(Transparência Internacional - Brasil, 2022). Da mesma forma, a falta de publicidade do 

Projeto Básico e do Projeto Executivo impede a verificação da adequação técnica da 

solução de engenharia e a compatibilidade dos custos com o mercado, o que favorece o 

superfaturamento e outras irregularidades. Os auditores utilizam metodologias e guias, 

como as orientações do IBRAOP e as resoluções do TCE/AM, para realizar essa análise de 

forma sistemática e rigorosa (TCE/AM, 2012). 

Na fase de execução, o auditor se concentra em fiscalizar a performance do 

projeto, confrontando o que foi pago com o que foi executado. Para isso, ele depende de 

informações como os cronogramas físico-financeiros, os boletins de medição e os Diários 

de Obra (Transparência Brasil, 2023; Transparência Internacional - Brasil, 2022). A 

ausência desses documentos ou a sua desatualização compromete diretamente a capacidade 

do auditor de verificar se a obra está dentro do prazo e se os pagamentos estão alinhados 

com o avanço físico. A auditoria de obras públicas, por exemplo, frequentemente encontra 

este tipo de problema ao fiscalizar projetos paralisados ou atrasados em diversos 

municípios, buscando identificar irregularidades que a ausência de dados evidencia (TCE-

PR, 2024). A percepção do auditor sobre essas lacunas é de suma importância para a 

pesquisa, pois sua experiência profissional o torna capaz de identificar os riscos de má 

gestão que a falta de transparência evidencia. 

O auditor precisa de dados que sejam completos, padronizados e em formatos que 

permitam a reanálise (Transparência Internacional - Brasil, 2022). Um documento 

digitalizado em PDF, por exemplo, embora possa ser visível, não possui a "inferibilidade" 

necessária para a realização de cálculos e cruzamentos de dados, o que limita o trabalho de 

fiscalização (Schwaitzer; Michener, 2020). A transparência, na visão do auditor, só é 

efetiva quando a informação é útil e utilizável para a fiscalização. 

Para esta dissertação, o papel do auditor é valorizado duplamente: primeiro, ao 

utilizar a sua perspectiva técnica e normativa para a construção de uma matriz de 

avaliação, que baliza a análise dos documentos e dados das obras em Manaus; segundo, ao 

utilizar um questionário (disponível aqui) para  capturar a sua percepção sobre os desafios 

da transparência e os obstáculos que a falta de informação impõe à fiscalização.  

 

https://docs.google.com/forms/d/e/1FAIpQLScWAMbDtIFZLAuTnyAaGzDdgQZPsbzhcmbEIoiFJUitEMPIDQ/viewform
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2.6.3 A Efetividade do Controle Social na Fiscalização: da Opinião à Ação 

Cidadã 

Enquanto os auditores dos Tribunais de Contas representam o controle externo 

formal, o controle social refere-se à participação do cidadão, individualmente ou de forma 

organizada (via ONGs, observatórios sociais), na fiscalização das ações do governo 

(ENAP, 2024). A LAI, em sua essência, foi desenhada para ser a principal ferramenta deste 

tipo de controle. 

Contudo, para que o controle social saia da esfera da "opinião" e se transforme em 

"ação cidadã", a informação pública precisa superar barreiras significativamente maiores 

do que as enfrentadas pelo controle interno. O auditor possui conhecimento técnico e poder 

coercitivo para requisitar dados; o cidadão comum depende exclusivamente da 

transparência ativa e da qualidade dos portais. 

A principal condição para o controle social, além do acesso à informação de 

qualidade, é a capacidade de a sociedade processar a informação. A complexidade técnica 

de documentos de engenharia, como planilhas orçamentárias detalhadas e relatórios de 

medição, cria uma assimetria informacional que favorece o Estado e as empresas 

contratadas em detrimento do cidadão (Transparência Internacional - Brasil, 2022). Nesse 

contexto, a transparência só se torna efetiva quando a informação é apresentada em 

linguagem simples, com resumos didáticos e visualizações de dados que facilitem o 

entendimento por parte do público leigo.  

A ausência de um padrão de comunicação acessível, um problema recorrente nos 

portais de transparência do Amazonas (Rocha et al., 2023), é um obstáculo real para o 

controle social, pois desmotiva a participação e a fiscalização. Para que a fiscalização 

social seja efetiva, é necessário que o cidadão tenha meios para registrar suas observações, 

questionamentos e denúncias. A OCP, em seu manual, defende a criação de mecanismos 

de reclamação e supervisão, como plataformas online que permitam aos cidadãos 

apresentar preocupações sobre a execução de contratos públicos (OCP, 2021).  

No Brasil, o manual "Controle Social de Obras Públicas" da Transparência Brasil 

(2023) serve como um guia para que o cidadão possa documentar e formalizar suas 

denúncias junto a órgãos como o Ministério Público e os Tribunais de Contas. A 

efetividade desses canais, no entanto, depende da capacidade do governo de responder de 
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forma transparente e de dar um retorno sobre as denúncias recebidas.  Ademais, a 

transparência passiva, por meio do e-SIC, deveria ser esse canal, mas os estudos 

demonstram que a sua efetividade é limitada, com baixa taxa de resposta e de qualidade 

nas informações (Schwaitzer; Michener, 2020). A fragilidade do mecanismo de resposta 

gera um sentimento de cinismo e desilusão que afasta o cidadão da fiscalização. 

 

2.6.4 Obstáculos à Participação Social e o Papel da Transparência para o seu 

Fortalecimento 

Um dos principais entraves à transparência e a participação social é a assimetria 

informacional e a complexidade técnica dos dados (Davidson; Judah, 2023). Para um 

cidadão comum, a documentação de uma obra, que inclui projetos básicos, planilhas 

orçamentárias e composições de custos, é de difícil compreensão, o que cria uma barreira 

técnica para o exercício da fiscalização (Transparência Internacional - Brasil, 2022). A 

falta de uma linguagem simples, de resumos didáticos e de visualizações de dados que 

facilitem o entendimento da informação é uma forma de opacidade que desmotiva a 

participação (Rocha et al., 2023). A transparência, nesse contexto, deve exceder a simples 

publicação de documentos em PDF (imagem) para se tornar um processo de comunicação 

que busca capacitar o cidadão para o exercício do controle (Paes; Lima; Santos, 2023). 

Outro obstáculo é a desorganização e a fragmentação das informações. Em um 

ambiente onde os dados sobre obras são distribuídos em diferentes portais, sem uma 

padronização ou uma ferramenta de busca eficiente, a fiscalização se torna uma tarefa 

árdua e desmotivadora (Rocha et al., 2023). O diagnóstico da Transparência Brasil (2019) 

já apontava que a falta de acesso a informações em municípios prejudicava o controle 

social. A falta de um sistema centralizado, que integre os dados de diferentes secretarias e 

esferas de governo, é um problema comum em Manaus e em outras cidades brasileiras. A 

solução para essa barreira reside na adoção de um modelo de Contratação Aberta (Open 

Contracting), que preconiza a publicação de dados em formatos estruturados e em uma 

única plataforma, permitindo que a sociedade e os órgãos de controle cruzem informações 

de forma automatizada e eficaz (OCP, 2021). 

Por fim, a cultura da opacidade e a resistência burocrática são obstáculos 

enraizados na gestão pública. A dissertação de Freitas (2023), que analisa as barreiras à 
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transparência em Tribunais de Contas, identifica a ausência de um fluxo processual e a 

falta de engajamento dos servidores como fatores que dificultam a divulgação de 

informações, um problema que pode ser estendido à gestão de obras. A transparência, na 

visão de alguns gestores, pode ser vista como um risco, e não como uma oportunidade de 

aprimoramento. 

 

3. METODOLOGIA 

Este trabalho empregou uma abordagem metodológica qualitativa e multifacetada 

(Pinho; Sacramento, 2020), essencial para aprofundar a compreensão de fenômenos 

complexos, como a transparência em obras públicas e a percepção dos agentes de controle.  

A integração metodológica, fundamental para a validação por meio da 

Triangulação (Denzin; Lincoln, 2018), se deu em cinco fases principais: a primeira 

consistiu na análise comparativa dos critérios de conformidade de quatro importantes 

índices de transparência pública brasileiros, utilizando a Análise de Conteúdo para extrair e 

sistematizar categorias (Bardin, 2011); a segunda envolveu a aplicação de um questionário 

digital com Escala Likert adaptada (Likert, 1932; Santos et al., 2022) para auditar as 

percepções de 28 auditores especialistas em controle de obras públicas de Manaus; a 

terceira consistiu na realização de entrevistas semiestruturadas com cinco Auditores de 

Controle Externo do TCE/AM, selecionados por amostragem intencional, para obter dados 

exploratórios e descritivos sobre a usabilidade, processabilidade e a alegada seletividade da 

transparência de dados públicos, fundamentada nas diretrizes da Pesquisa Qualitativa 

(Minayo, 2014); a quarta aplicou a metodologia adaptada do Guia de Infraestrutura Aberta 

(GIA) da Transparência Internacional como base para a avaliação detalhada do nível de 

transparência de quatro estudos de caso de obras de mobilidade urbana de grande 

relevância em Manaus, seguindo o rigor do Estudo de Caso Múltiplo (Yin, 2018) e 

utilizando a Análise Documental (Lüdke; André, 1986) para quantificar a pontuação de 

transparência de cada obra; e a quinta fase realizou a Triangulação de Dados, confrontando 

os resultados da comparação dos índices, as pontuações do GIA para os estudos de caso, as 

percepções do questionário e as informações das entrevistas, para validar as conclusões e 

interpretar o significado dos resultados para além da análise numérica.  
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Dessa forma, foi escolhida uma metodologia qualitativa porque a meta era 

aprofundar a compreensão dos fenômenos complexos, como a resistência institucional e a 

precisão de instrumento avaliativos, que não seriam plenamente apreendidos por uma 

análise exclusivamente quantitativa, excedendo a simples verificação da presença de dados 

para interpretar o seu significado (Pinho; Sacramento, 2020; Yin, 2018). 

Embora robusta, a metodologia não está isenta de limitações. A natureza do 

Estudo de Caso Múltiplo (Yin, 2018), focada em apenas quatro obras de mobilidade 

urbana em Manaus, implica uma limitação na generalização dos resultados para outros 

contextos geográficos ou tipos de obras. Além disso, a amostragem intencional dos 

auditores, embora essencial para garantir a expertise dos entrevistados, introduz o risco de 

vieses de seleção e de viés de resposta (Lüdke; André, 1986), onde as percepções dos 

especialistas podem ser influenciadas por suas experiências profissionais específicas ou 

pela tendência a respostas socialmente desejáveis (Likert, 1932). Tais vieses foram 

mitigados, contudo, pela Triangulação de Dados (Denzin; Lincoln, 2018) entre a percepção 

subjetiva dos auditores e os dados objetivos extraídos da Análise Documental (Bardin, 

2011) das obras. 

 

3.1 COLETA DE DADOS 

Inicialmente, para avaliar o nível de transparência, foram selecionadas quatro 

obras públicas de mobilidade urbana na cidade de Manaus escolhidas para o estudo de 

caso: Terminal 6 (Santa Etelvina), Complexo Viário Rei Pelé, Viaduto Márcio Souza e 

Complexo viário José Fernandes.A seleção destas obras justifica-se por sua alta 

visibilidade e impacto social, o que as torna ideais para um exame detalhado da 

transparência em projetos de alto impacto social, o que não seria possível em uma pesquisa 

em larga escala. Uma vez escolhidos os casos, havia que coletar os registros documentais 

para fins de avaliação.  

Na etapa de coleta, foram registrados documentos públicos (Anexo E) das quatro 

obras de mobilidade urbana de Manaus, obtidos nos portais de "Gestão de Obras" e 

"Portais de Transparências de Manaus". Complementarmente, foram extraídas notícias em 

sites de jornais locais relacionadas a essas obras (data de inauguração e o status atual das 

obras na gestão). Em segundo, foram coletados dados e metodologias dos quatro principais 

https://drive.google.com/drive/folders/12njgZ75D1uyCJA7350qLcWdNv0q9MW1c?usp=sharing
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índices de transparência do país sobre Manaus diretamente de seus sites oficiais (ITGP, 

Radar da Transparência Pública, EBT 360° e PTP). Por fim, foram obtidas informações 

sobre transparência e obras em artigos, dissertações e teses publicadas em sites científicos, 

que subsidiaram material para embasar este trabalho. A partir dessa coleta documental e 

bibliográfica, as percepções dos agentes de controle foram capturadas em duas etapas: 

primeiramente, pela aplicação de um questionário digital (Google Forms) a 28 auditores, 

com perguntas fechadas avaliadas por Escala Likert adaptada; e, na sequência, por meio de 

entrevistas semiestruturadas com cinco Auditores de Controle Externo do Tribunal de 

Contas do Estado do Amazonas (TCE/AM), focadas em aprofundar a discussão sobre 

quatro eixos temáticos: Concepção e Planejamento, Acompanhamento e Execução, 

Usabilidade e Processabilidade do Dado, e Entrega e Racionalidade da Divulgação. 

 

3.2 ANÁLISE DE DADOS 

Segundo Rocha et al., 2023; Zuccolotto; Teixeira, 2019, a pesquisa adotou uma 

abordagem que combina a análise documental e a análise de conteúdo, examinar a 

documentação formal disponibilizada pelas entidades governamentais e o conteúdo 

específico dessas informações, a fim de aferir a qualidade e a completude dos dados. Sendo 

aplicada em cinco fases interligadas. 

Na fase 1, realizou-se uma análise comparativa inicial das categorias e/ou critérios 

de conformidade extraídos das metodologias dos quatro principais índices de transparência 

pública utilizados no Brasil em relação às obras públicas da cidade de Manaus: o Índice de 

Transparência e Governança Pública (ITGP) da Transparência Internacional, focado em 

obras de infraestrutura (Transparência Internacional – Brasil, 2022); o Radar da 

Transparência Pública da ATRICON, que avalia o cumprimento de critérios de 

transparência em órgãos públicos (ATRICON, 2024); a Escala Brasil Transparente 360° da 

Controladoria-Geral da União (CGU), que verifica a publicação de informações (CGU, 

2021); e a metodologia do Programa de Transparência Pública (PTP) da Fundação Getúlio 

Vargas (FGV), que avalia a transparência ativa de acordo ao artigo 8 da LAI. Além disto 

há métricas de comparação de Manaus com outras capitais a partir do ITGP, tendo em vista 

ser um índice com sete indicadores específicos de obras (OBR01 a OBR07). 
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Na fase 2, foi empregada a metodologia do Guia de Infraestrutura Aberta (GIA) 

da Transparência Internacional (adaptada por Meira, 2025), que foi aplicado como base 

para calcular a transparência de cada uma das quatro obras, além de sintetizar os critérios 

mais relevantes para a realidade das obras em análise (Monteiro; Teixeira, 2024). É 

importante destacar, que em relação à metodologia contida no Guia de Infraestrutura 

Aberta da Transparência Internacional, este trabalho não incluiu o “Módulo 4 – Consultas 

Livres, Prévias e Informadas a Povos Indígenas, Quilombolas e Comunidades Tradicionais 

(doravante “CLPI”)” e também não abordou o “Módulo 9 – Elementos Específicos para 

Concessões” para gerar a matriz adaptada, pois as obras de mobilidade urbana selecionadas 

para o estudo de caso não estão situadas em territórios indígenas, quilombolas ou de 

comunidades tradicionais e foram contratadas e executadas sob o regime de gestão direta 

ou de licitação e contratos administrativos, e não por meio de concessões de serviços 

públicos ou PPPs (Transparência Internacional - Brasil, 2023). A matriz adaptada permitiu 

a identificação e a categorização de informações-chave sobre cada obra, como: detalhes do 

contrato, custos e cronogramas. 

Posteriormente, as informações adquiridas por meio da matriz adaptada foram 

quantificadas para obter uma pontuação final de transparência para cada uma das quatro 

obras. O cálculo foi fundamentado na atribuição de pesos a cada item da matriz, refletindo 

a importância de cada documento no ciclo de vida da obra, conforme o Guia de 

Infraestrutura Aberta da Transparência Internacional (Transparência Internacional - Brasil, 

2023). Essa etapa forneceu um panorama numérico da conformidade de cada projeto com 

os critérios de transparência, servindo de parâmetro para a comparação e para a 

identificação de padrões. 

Ademais, a partir da pontuação atribuída a cada obra foi estabelecido uma 

classificação dos molulos estabelecidos no próprio GIA:  classificação baixa, regular e alta, 

Tabela 7.  

Na sequencia, após a aplicação do GIA foi realizado uma análise dos dados 

coleados das 4 obras sobre 23 documentos técnicos por fase da obra, tendo como 

parâmetro a documentação técnica exigida na Resolução nº 27/2012 do Tribunal de Contas 

do Estado do Amazonas (TCE-AM) e no Guia de Transparência Ativa: Obras de 

Infraestrutura, da Transparência Internacional - Brasil (2022). 
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Adicionalmente, foram apresentadas informações do portal gestão de obras e 

jornais eletrônicos, a saber: irregularidades/melhorias identificadas na execução e pós-

obras; data de inauguração; e dados contratuais e de situação das obras. 

Na fase 3, aplicou-se um questionário digital (Google Forms) a 28 auditores, 

especialistas em controle de obras públicas da cidade de Manaus, escolhidos por sua 

expertise técnica e conhecimento prático, a partir de uma seleção por amostragem 

intencional, conforme (Costa, 2023; Lima; Santos, 2022). O questionário digital foi 

composto por perguntas fechadas, que permitiu quantificar as percepções dos auditores 

sobre a transparência ao fornecer dados numéricos avaliados de acordo com a Escala Likert 

adaptada (disponibilizado aqui e encontrado no Apêndice A deste trabalho). A Escala 

Likert é uma ferramenta que mede o grau de concordância ou discordância de um 

entrevistado em relação a uma afirmação (Santos et al, 2022). 

As perguntas para os questionários foram retiradas diretamente de alguns critérios 

definidos na Resolução 27/2012 TCE/AM e no GTA. Esta abordagem garantiu que as 

questões englobassem aspectos específicos e relevantes de auditoria em obras, alinhado 

com as melhores práticas de controle e integridade (Rocha et al., 2023; Grimes; Nasif; 

Pereira, 2022). Essa metodologia se coaduna com os princípios do Open Contracting ao 

orientar os órgãos de controle a publicarem, espontaneamente e de forma estruturada, 

dados e documentos sobre obras, facilitando o acesso à informação e o monitoramento por 

parte da sociedade. 

Os documentos verificados no decorrer do questionário abrangem, mas não se 

limitam a (Transparência Brasil, 2023): Fase de Planejamento (Planos de trabalho e 

estudos de viabilidade), Fase de Licitação e Contratação (Editais, contratos e aditivos), 

Fase de Execução (Cronogramas físico-financeiros, relatórios de medição, faturas,  

relatórios de auditoria e ordens de serviço) e Fase de Conclusão (Relatórios finais e termos 

de recebimento). 

Na fase 4, foi realizada uma entrevista semiestruturada, escolhida por permitir a 

profundidade na investigação dos juízos de valor dos especialistas, mantendo o 

alinhamento com os objetivos da pesquisa. A seleção dos sujeitos ocorreu por amostragem 

intencional (por conveniência e julgamento), visando garantir a validade e a expertise do 

material empírico. Foram entrevistados cinco (5) Auditores de Controle Externo do 

https://docs.google.com/forms/d/e/1FAIpQLScWAMbDtIFZLAuTnyAaGzDdgQZPsbzhcmbEIoiFJUitEMPIDQ/viewform
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Tribunal de Contas do Estado do Amazonas (TCE/AM), profissionais diretamente 

responsáveis pela fiscalização da legalidade e eficiência dos contratos de obras municipais. 

A participação de todos os sujeitos se deu mediante consentimento e sob a garantia de 

anonimato (designados por A1 a A5). 

O roteiro de entrevista foi desenvolvido com o propósito específico de testar a 

hipótese de transparência seletiva e a falha na entrega de dados substanciais e dinâmicos. 

Os eixos temáticos foram estruturados a partir das seguintes etapas das obras (TCU, 2025; 

Transparência Internacional, 2025): 

1. Concepção e Planejamento (EVTEA/ETP): Focado na transparência dos estudos 

preliminares, que são os documentos-chave na fase de viabilidade e racionalidade 

do gasto. Este eixo é vital, pois a falha no planejamento é uma das principais causas 

de insucesso em obras (TCU, 2025). 

2. Acompanhamento e Execução (Dados Dinâmicos): Direcionado aos documentos de 

fiscalização (Diário de Obras, medições), essenciais para o monitoramento e 

controle da execução e a mitigação de falhas e atrasos (Ferreira; Lima, 2022). 

3. Usabilidade e Processabilidade do Dado: Este eixo mensurou a dimensão da 

acessibilidade e usabilidade da informação (Araújo, 2020), avaliando o formato de 

publicação (aberto vs. PDF/Imagem) e como ele afeta a eficácia e a eficiência do 

trabalho do auditor, conforme preconizam os Planos de Dados Abertos (CGU, 

2024). 

4. Entrega e Racionalidade da Divulgação: Por fim, investigou a seletividade da 

transparência, abordando a publicação de documentos finais (As-Built) e a 

motivação do gestor em priorizar o dado financeiro (accountability fiscal) em 

detrimento do dado técnico (accountability de desempenho) (Transparência 

Internacional, 2025). 

Para consulta integral, o roteiro completo da entrevista encontra-se detalhado no 

Apêndice B desta dissertação. O tratamento dos dados coletados foi realizado através da 

Análise de Conteúdo na modalidade categorial temática, cujos resultados estão discutidos 

no Capítulo 4.3. 

Por fim, sobreveio a etapa 5, em que os resultados dos dados coletados e das 

informações obtidas nos questionários foram integrados e analisados. A validação dos 
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resultados foi garantida por meio da Triangulação de Dados, onde foram combinadas 

múltiplas fontes e métodos para investigar um mesmo fenômeno, que se deu pela 

convergência dos resultados obtidos da comparação dos quatro índices de transparência 

sobre o escopo de obras da prefeitura de Manaus; da  percepção dos auditores (questionário 

e entrevistas semiestruturadas); e da pontuação dos quatro estudos de caso em relação ao 

GIA (Denzin; Lincoln, 2018). Os resultados do Índice de Transparência no GIA de cada 

obra foram confrontados com as percepções dos auditores e com a comparação dos índices. 

A análise combinada de dados quantitativos (obtidos da matriz adaptada) e qualitativos 

(provenientes dos questionário e das entrevistas) fortaleceu as conclusões deste trabalho, 

permitindo que a pesquisa oferecesse uma compreensão detalhada dos desafios e 

oportunidades para aprimorar a transparência na gestão pública (Transparência 

Internacional - Brasil, 2023). Este processo permitiu ultrapassar os números, identificando 

os obstáculos à transparência que podem estar relacionados a questões gerenciais, 

tecnológicas ou culturais (Silva, 2022). 

 

4. RESULTADOS 

A Seção 4 apresenta os resultados empíricos que validam o padrão de 

transparência seletiva na gestão de obras públicas em Manaus, um achado que diferencia a 

conformidade formal da efetividade no controle social. Inicialmente, o Panorama da 

Governança e Transparência (Seção 4.1) estabelece o diagnóstico ao contrastar os critérios 

de quatro metodologias nacionais (ATRICON, CGU, Transparência Internacional - Brasil, 

e FGV), revelando um cenário de aderência limitada e lacunas de divulgação recorrentes 

(ATRICON, 2025; FGV, 2024; Transparência Internacional - Brasil, 2025). Em seguida, a 

Análise do Questionário dos Auditores (Seção 4.2) quantifica a percepção dos especialistas 

sobre a utilidade dos dados, demonstrando um "gap" crítico entre a alta essencialidade dos 

documentos técnicos e sua baixa disponibilidade nos portais (Batista et al., 2020; Rocha et 

al., 2023). Essa lacuna reforça a tese de que a mera infraestrutura digital de transparência é 

insuficiente para um escrutínio efetivo (Michener, 2019). O estudo aprofunda esse 

diagnóstico com a Validação da Hipótese de Transparência Formal e Seletiva por meio de 

entrevistas (Seção 4.3), onde os auditores confirmam a omissão sistemática de dados 

dinâmicos, como Diários de Obras e Planilhas Orçamentárias, o que impede a 
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responsabilização efetiva (Pereira; Oliveira, 2023). A Análise dos Resultados sobre as 4 

Obras (Seção 4.4), utilizando a metodologia do Guia de Infraestrutura Aberta 

(Transparência Internacional - Brasil, 2025), fornece evidências empíricas desse padrão, 

revelando pontuação zero nas fases cruciais de Planejamento e Entrega dos projetos 

(Carvalho; Melo, 2022). Por fim, o ciclo de análise culmina na Triangulação de Dados 

(Seção 4.5), que integra os resultados das avaliações quantitativas, qualitativas e dos 

estudos de caso para confirmar a conclusão central de que a opacidade é estratégica e 

concentrada nas etapas mais vulneráveis do ciclo de vida da obra (Michener, 2023). 

 

4.1 O PANORAMA DA GOVERNANÇA E TRANSPARÊNCIA EM OBRAS 

PÚBLICAS NO CONTEXTO BRASILEIRO 

Nesta seção há um panorama das principais metodologias de avaliação de 

transparência em obras públicas no contexto brasileiro e de Manaus, destacando as 

diferentes perspectivas que cada uma oferece. Ao analisar os critérios de instituições como 

ATRICON, CGU, Transparência Internacional - Brasil e FGV, é possível compreender 

como cada framework se concentra em aspectos distintos, desde a verificação detalhada de 

conformidade até a análise da usabilidade e utilidade da informação. Tais metodologias 

atribuem pesos e critérios distintos, revelando diferentes dimensões da transparência em 

um ente público (FGV, 2024; Transparência Internacional - Brasil, 2025). Essa análise 

permite identificar pontos de convergência e de divergência entre os achados, bem como as 

lacunas que cada metodologia possui, além de permitir um diagnóstico multifacetado. 

 

4.1.1  Análise Crítica das Metodologias de Avaliação de Transparência Ativa 

A avaliação da transparência em obras públicas se fundamenta em um conjunto de 

abordagens que refletem diferentes teorias sobre o que constitui a publicidade ideal. Cada 

ferramenta de avaliação possui uma lógica subjacente que define quais aspectos da 

transparência são mais valorizados e como a conformidade é mensurada (Transparência 

Internacional - Brasil, 2025; FGV, 2024). Em Manaus, foram utilizados quatro principais 

índices de transparência pública em relação às obras públicas. 

O Programa Nacional de Transparência Pública (PNTP), liderado pela ATRICON, 

utiliza uma abordagem baseada em um checklist detalhado e minucioso para avaliar a 
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transparência ativa (ATRICON, 2025). Sua metodologia se estrutura em critérios 

específicos para diversas áreas da gestão pública, incluindo a seção dedicada às obras. A 

análise do PNTP foca na presença ou ausência de dados, como o objeto da obra, a empresa 

contratada, o percentual concluído e os preços contratados e pagos. Por sua vez, a 

metodologia do Radar atribui pesos a cinco itens de verificação para cada critério, como 

Disponibilidade, Atualidade e, de forma notável, Gravação de Relatórios em formato 

editável (ATRICON, 2025). 

Além disso, o Índice de Transparência e Governança Pública (ITGP) da 

Transparência Internacional - Brasil busca uma análise mais ampla, integrando indicadores 

de governança e integridade que extrapolam a conformidade com a LAI (Transparência 

Internacional - Brasil, 2025). A dimensão de "Obras Públicas" do ITGP abrange diversos 

critérios, avaliando desde a execução orçamentária e física até a publicação de estudos de 

impacto ambiental, licenças e a realização de audiências públicas (Transparência 

Internacional - Brasil, 2025). 

A seu turno, a Escala Brasil Transparente (EBT-360) da Controladoria-Geral da 

União (CGU) se distingue por atribuir peso igualitário à transparência ativa e passiva, com 

50% da nota para cada categoria (CGU, 2021). A abordagem oferece uma visão holística 

em consonância com a LAI, uma vez que a capacidade de resposta a pedidos de 

informação, o cumprimento de prazos e a proteção da identidade do requerente são tão 

relevantes quanto a divulgação proativa (CGU, 2021). A metodologia avalia a 

transparência de obras em critérios transversais, como Licitações, Contratos e Obras 

Públicas, valorizando a divulgação de dados básicos e a capacidade de gerar relatórios em 

formato aberto (CGU, 2021). 

Por fim, a metodologia da Metodologia de Transparência Ativa do PTP da 

Fundação Getúlio Vargas (FGV) é a mais sofisticada, baseando-se nos 8 princípios 

originais de dados abertos (Completo, Primário, Oportuno, Acessível, Processável por 

Máquina, Não discriminatório, Não proprietário e Livre de licença (OPEN GOV DATA, 

2012) e no artigo 8 da LAI para avaliar a qualidade e utilidade da informação, em vez de 

um checklist de requisitos específicos para obras (FGV, 2024; OGP, 2024). O foco 

principal recai sobre a Completude, Processabilidade, Tempestividade e Acessibilidade dos 

dados. A Processabilidade, que exige dados em formato editável e não proprietário, tem 
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um peso significativo e é considerada um dos pilares da metodologia (FGV, 2024). A 

metodologia possui critérios que avaliam licitações, contratos, despesas e receitas, 

convênios . A análise de obras é feita de forma indireta, por meio da avaliação despesas 

dados de despesas e licitações subjacentes (FGV, 2024). 

 

4.1.2 Diagnóstico da Transparência em Obras em Manaus: Análise 

Consolidada 

 

A avaliação da transparência em Manaus, conduzida por diferentes metodologias, 

revela um cenário de conformidade limitada e lacunas de divulgação que se manifestam de 

forma recorrente. A análise consolidada dos resultados, apresentada nas tabelas a seguir, 

permite uma visão mais aprofundada das deficiências e dos pontos de divergência entre os 

frameworks de avaliação. 

 

Quadro 1 - Comparativo das Metodologias de Avaliação de Transparência em Obras 

Públicas 

Metodologia Foco Metodológico 

Principal 

Critérios Específicos para 

Obras 

Requisitos de Dados 

Abertos/Usabilidade 

ATRICON 

(Radar de 

Transparência 

Pública) - 

PNTP 

Checklist detalhado 

de itens de 

transparência ativa. 

10.1: Relação de Obras 

(Dados gerais). 10.2: Preços 

Contratados.10.3: Preços 

Pagos (Medições). 10.4: Obras 

Paralisadas (Motivo e tempo 

de paralisação) 

 

Disponibilidade, 

Atualidade, Série 

Histórica, Gravação 

de Relatórios, Filtro 

de Pesquisa. 

ITGP 

(Transparência 

Internacional) 

Análise de 

governança e 

integridade, além 

de transparência. 

OBR.01 (Financeiro): 

Execução 

(empenho/pagamento), 

medições (pagas/a medir) e 

relatórios de medição. 

OBR.02 (Físico): Localização, 

fotos, % execução, prazos, 

atrasos/paralisações e contatos 

. 

OBR.03 (Planejamento): 

Plano de Contratações Anual 

Pontuação parcial 

(gradual). Valoriza 

plataformas de obras 

georreferenciadas, 

dados em formato 

aberto e a publicação 

ativa de documentos 

técnicos (projetos e 

licenças) e não apenas 

tabelas financeiras. 
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(PCA) centralizado . 

OBR.04 (Fiscalização): 

Identificação dos fiscais do 

contrato (nome/CPF) . 

OBR.05 (Impacto): Estudos de 

Impacto (EIA/RIMA ou EIV) 

. 

OBR.06 (Licenciamento): 

Licenças ambientais emitidas 

(íntegra e status) . 

OBR.07 (Participação): 

Audiências públicas sobre 

editais de licitação  

EBT-360 

(CGU) 

Abordagem 

holística com peso 

igual para 

transparência ativa 

e passiva. 

Critério 14 (Obras 

Públicas):Dados essenciais 

para acompanhamento: 

 Objeto e Valor total. 

 Empresa contratada 

(CNPJ/Razão Social). 

 Datas de início e término 

(previsto/real). 

 Valor pago e Percentual de 

execução. 

 Situação atual da obra. 

Formatos abertos para 

relatórios, consulta 

por favorecido, 

existência de e-SIC. 

PTP (FGV) Avaliação por 

princípios de 

Governo Aberto 

(Completude, 

Processabilidade, 

Tempestividade e 

Acessibilidade 

como foco) e Art. 8 

da LAI. 

 

Pode-se avaliar as obras de 

forma indireta: dados de 

Licitações, Contratos, 

Despesas e Receitas 

subjacentes 

Baseado nos 8 

princípios originais de 

dados abertos 

(Completo, Primário, 

Oportuno, Acessível, 

Processável por 

Máquina, Não 

discriminatório, Não 

proprietário e Livre 

de licença). A 

Processabilidade 

(formato editável e 

não proprietário) é um 

pilar com peso 

significativo. Prioriza-

se formatos CSV, 

XLS, etc 

Fonte: Autoria Própria (2025). 
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Quadro 2 - Avaliação da Transparência em Obras Públicas de Manaus: Consolidação dos 

Resultados 

Metodologia 
Critérios 

Avaliados 

Resultado 

Manaus 

Critérios 

Atendidos 

Critérios Não 

Atendidos 

Observações/ 

Justificativas 

ATRICON (Radar de Transparência Pública) -  PNTP 

10.1 Obras: data de início, 

etapas, percentual 

concluído, status e 

previsão de conclusão? 

Não Atende - 

Disponibilidade, 

Atualidade, 

Gravação de 

Relatórios e 

Filtros de 

Pesquisa 

Não indicava o 

percentual 

concluído nem a 

previsão de 

conclusão.
 

10.2 Quantitativos e os 

preços unitários e totais 

contratados? 

Atende 

Parcialmente 

Disponibilidade, 

Atualidade e 

Filtros de 

Pesquisa 

Gravação de 

Relatórios 

Não é possível 

exportar a 

informação em 

formato editável.
 

10.3 Quantitativos 

executados e os preços 

praticados? 

Não Atende - 

Disponibilidade, 

Atualidade, 

Gravação de 

Relatórios e 

Filtros de 

Pesquisa 

Não divulga os 

quantitativos 

executados e os 

preços 

efetivamente 

praticados.
 

10.4 Relação das obras 

paralisadas contendo o 

motivo, o responsável pela 

inexecução temporária do 

objeto do contrato e a data 

prevista para o reinício da 

sua execução? 

Atende 

Parcialmente 

Disponibilidade, 

Atualidade e 

Filtros de 

Pesquisa 

Gravação de 

Relatórios 

Indica status 
paralisado e 

documento de 
paralisação. 

ITGP 

OBR01. (i) execução 

orçamentária (valores 

empenhados, pagos e 

liquidados), (ii) valores 

pagos em cada medição e 

valores que ainda serão 

medidos, e (iii) relatório 

de medição? 

0 - 

Sem valores 

empenhados, 

pagos, 

liquidados e 

relatórios de 

medição 

A prefeitura não 

possui uma 

plataforma que 

atenda a todos os 

requisitos.
 

OBR02. (i) localização da 

obra, (ii) imagens, (iii) 

nome dos representantes e 

0.5 
Localização e 

imagens 

Atrasos, % de 

execução, dias 

de vigência 

Possui apenas 
localização e 

imagens.
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formas de contato, (iv) 

data de início e fim da 

obra, (v) etapas atrasadas, 

tempo de atraso e eventual 

indicação de paralização 

da obra, (vi) percentual de 

execução de cada etapa, e 

(vii) contagem de dias da 

vigência do contrato. 

OBR03. Publica o Plano 

de Contratações Anual de 

todos os órgãos 

municipais de forma 

centralizada, incluindo os 

órgãos responsáveis por 

contratações de obras 

públicas? 

0 - 

Publicação 

centralizada do 

Plano 

Não publica o 

Plano de 

Contratações 

Anual.
 

OBR04. Informações 

sobre os fiscais dos 

contratos, incluindo: (i) 

nome e (ii) número do 

registro funcional e/ou 

CPF? 

0.5 - 

Publicação 

incompleta de 

nome e 

registro/CPF 

dos fiscais 

A prefeitura 

divulga 

parcialmente as 

informações 

sobre os fiscais 

dos contratos de 

obras públicas.
 

OBR05. Publica os 

estudos e respectivos 

relatórios que descrevem 

os impactos esperados 

pelas obras públicas 

contratadas pelo ente 

avaliado como o Estudo 

de Impacto Ambiental 

(EIA) e Relatório de 

Impacto Ambiental 

(RIMA) e/ou o Estudo de 

Impacto de Vizinhança 

(EIV)? 

0 - 

Publicação de 

estudos e 

relatórios como 

EIA e RIMA 

Não publica os 

estudos e 

relatórios que 

descrevem os 

impactos 

esperados pelas 

obras.
 

OBR06. Publica 

informações sobre as 

licenças ambientais 

emitidas pelo município, 

incluindo: (i) íntegra da 

licença emitida, (ii) 

número da licença, (iii) 

nome do órgão 

0 - 

Publicação 

incompleta  

sobre licenças 

ambientais  

Não publica as 

informações 

sobre licenças 

ambientais.
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licenciador, (iv) atividade 

licenciada, (v) tipo da 

licença, (vi) data de 

emissão, (vii) validade e 

(viii) status (vigente, 

renovada, encerrada)? 

OBR07. Audiências ou 

consultas públicas para 

discussão de edital de 

licitação de contratação de 

obras públicas municipais, 

incluindo: (i) 

chamamento, (ii) 

documentos base para 

discussão do edital e (iii) 

colaborações recebidas? 

0 - 

Publicação de 

informações 

sobre a 

realização de 

audiências e 

consultas 

públicas 

Não publica as 

informações 

sobre a 

realização de 

audiências ou 

consultas 

públicas.
 

EBT-360 

Critério 14 Dados para 

acompanhamento: Objeto, 

valor total, empresa 

contratada, data de 

início/término, valor 

pago/percentual de 

execução, situação atual 

0.25 
Todos os 

requisitos 
- 

Atende 
integralmente 
os requisitos 

avaliados. 

PTP (FGV) 

Avaliação indireta por 

meio dos critérios de 

despesas e licitações e 

contratos 

Indiretamente 

Disponibilidade 

e Completude 

dos dados de 

despesas e 

licitações 

relacionados a 

obras 

Processabilidade 

dos dados  

A metodologia 

PTP não possui 

um critério 

direto para obras, 

mas avalia a 

qualidade dos 

dados de 

despesas e 

contratos com 

base nos 

princípios de 

Completude, 

Processabilidade, 

Tempestividade 

e Acessibilidade. 

A falta de dados 

em formato 

aberto e editável 
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compromete a 

pontuação em 

Processabilidade, 

um princípio 

central da 

metodologia. 

Fonte: Autoria Própria (2025). 

 

 

Quadro 3 - Análise de Convergência e Divergência dos Critérios de Obras em Manaus 

Critério de Transparência 

(Generalizado) 

Metodologias que o Avaliam Status de Atendimento 

em Manaus 

Critérios Atendidos 

(Similares) 

Divulgação de dados básicos de contratos de 

obras. 

Atendido 

(Parcialmente) 

Critérios Atendidos 

(Divergentes) 

Divulgação de plataforma de obras com 

execução orçamentária (valores empenhados, 

liquidados e pagos). 

Divergente 

Critérios Não Atendidos 

(Similares) 

Divulgação do progresso físico das obras 

(percentual concluído, previsão de conclusão). 

Não Atendido 

Critérios Não Atendidos 

(Únicos ou Específicos) 

Divulgação de informações sobre obras 

paralisadas. 

Não Atendido 

Critérios Não Atendidos 

(Únicos ou Específicos) 

Publicação de estudos ambientais (EIA/RIMA) e 

licenças ambientais para obras. 

Não Atendido 

Fonte: Autoria Própria (2025). 

 

A análise crítica dos critérios de transparência em obras públicas no município de 

Manaus revela um padrão de divulgação que se classifica como transparência seletiva, 

onde a conformidade legal é priorizada em detrimento da substância do dado (Pereira; 

Oliveira, 2023). Essa avaliação multifacetada, realizada a partir da triangulação de 

metodologias como o Radar da Transparência (ATRICON), a Escala Brasil Transparente 

(EBT) e o Índice de Transparência e Governança Pública (ITGP), estabeleceu a base para 

uma discussão aprofundada das convergências e divergências nos mecanismos de 

accountability municipal. O foco desta análise recai sobre a utilidade e a processabilidade 

das informações, que são indispensáveis para o controle social efetivo (Michener, 2019). 
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O primeiro ponto de análise refere-se à Divulgação de dados básicos de contratos 

de obras, um critério classificado como Atendido (Parcialmente) pela gestão municipal. 

Metodologias convergentes reforçam essa constatação: o Radar da Transparência, por meio 

do critério 10.2 (Quantitativos e Preços Contratados), aponta o status "Atende" para a 

Disponibilidade, enquanto o ITGP (OBR02, com 0,5) e a EBT (com 0,25) indicam a 

presença de informações fundamentais sobre o ato de contratação. O atendimento parcial 

deste critério sugere que a administração cumpre o requisito elementar da transparência 

fiscal, garantindo a publicidade do compromisso financeiro e dos detalhes contratuais 

básicos, um padrão de accountability exigido minimamente pela legislação (Pinho; 

Sacramento, 2020; Batista et al., 2020). 

Em contraste, o critério de Divulgação de plataforma de obras com execução 

orçamentária (valores empenhados, liquidados e pagos) apresentou um status Divergente, 

indicando uma falha crítica na processabilidade da informação. Embora o ITGP OBR01 

atribua a pontuação 1, sugerindo que os valores de execução orçamentária estão 

formalmente presentes, o Radar 10.2 impõe um "Não Atende" para o requisito de 

"Gravação de Relatórios" em formatos abertos. Essa dicotomia é crucial, pois, como a 

Fundação Getúlio Vargas (FGV) adverte, a falta de formatos não proprietários (como CSV 

ou XML) para dados de execução anula a utilidade da informação, pois impede a análise 

em larga escala e o cruzamento de dados, confirmando que a informação está disponível, 

mas não no formato ideal para o controle (FGV, 2024; Salm et al., 2024). 

A discrepância de pontuação na avaliação da EBT-360 é um ponto de atenção. 

Conforme o Quadro 2, a cidade "cumpre todos os requisitos" do Critério 14, que verifica a 

transparência ativa da informação da obra (Objeto, valor total, empresa contratada, data de 

início/término, valor pago/percentual de execução, situação atual). 

Todavia, essa conformidade diverge com a situação fática da obra. O Radar 10.1 

(que indica "Não Atende") é a evidência mais clara dessa divergência, e o baixo score de 

0,5 no ITGP OBR02 (que mede o percentual concluído e a previsão de conclusão) a 

reforça. 

Isso sugere que a simples conformidade com a existência da informação (transparência 

ativa, pontuada pela EBT-360) não garante a realidade fática da obra. O EBT-360 pode ter 

apenas verificado a existência desses dados, sem verificar a qualidade do dado, sua 
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tempestividade ou a sua integração com a transparência passiva. Essa contradição 

demonstra que a avaliação da transparência é um processo complexo e não linear, onde o 

atendimento formal a um critério não se traduz, necessariamente, em uma nota de 

excelência (CGU, 2021; Michener, 2015). 

Ademais, a divulgação de informações sobre obras paralisadas também é avaliada 

como Não Atendido, constituindo uma lacuna específica em informações de alto risco. O 

Radar da Transparência (critério 10.4) é a única metodologia que impõe uma exigência 

explícita e obrigatória para a divulgação detalhada do motivo, responsável e previsão de 

reinício de obras paralisadas. O não atendimento a este critério, apesar de o ITGP OBR02 

abordar o tema parcialmente (com pontuação 0,5), sinaliza a omissão de dados granulares 

essenciais para a fiscalização de crises e desperdício de recursos públicos, uma questão de 

alta relevância no contexto nacional (Santos; Valetim, 2023; TCU, 2025). 

Por fim, a Publicação de estudos ambientais (EIA/RIMA) e licenças ambientais 

para obras revela a limitação do escopo da transparência municipal, sendo classificada 

como Não Atendido. O ITGP, por meio dos indicadores OBR05 e OBR06, é a única 

metodologia a incluir formalmente a dimensão ambiental e de impacto social, resultando 

em pontuação zero para Manaus. Este achado demonstra que a visão de transparência da 

administração pública local é restrita aos aspectos financeiros e contratuais, falhando em 

incorporar as práticas de Governança Aberta e Sustentabilidade. Tal omissão impede o 

escrutínio público ex ante sobre os impactos ambientais e sociais, uma falha crítica em 

metrópoles amazônicas (Pache-Durán; Nevado-Gil, 2019; Transparência Internacional; 

WWF-Brasil, 2021).  

 

4.1.3 ITGP: métricas de Manaus com outras capitais 

Vale destacar, também,  que o Índice de Transparência e Governança Pública 

(ITGP), desenvolvido pela Transparência Internacional - Brasil, apresenta-se como 

indicador definitivo para a avaliação da transparência em obras públicas nesta pesquisa. A 

escolha fundamenta-se na especificidade granular de sua metodologia, a qual isola a 

dimensão de infraestrutura em sete indicadores críticos (OBR01 a OBR07). Dentre outras 

métricas que tendem a validar a "transparência nominal" baseada na mera existência de 

portais, o ITGP avalia a "transparência efetiva" ao exigir a publicidade de dados dinâmicos 



76 

 

 

   

 

 

e complexos, tais como a execução orçamentária detalhada por medição, estudos de 

impacto ambiental e a realização de audiências públicas específicas para os 

empreendimentos. Essa abordagem permite diagnosticar com precisão a qualidade da 

informação ofertada, distinguindo entre a conformidade burocrática e a verdadeira 

accountability.    

A aplicação da métrica do ITGP revela que o desempenho de Manaus é crítico 

quando contrastado com referências nacionais, expondo um descompasso entre a 

capacidade econômica da capital e suas práticas de governança. Com uma pontuação de 

apenas 13,64 na dimensão de Obras Públicas, Manaus ocupa uma posição distante do 

benchmark nacional, Vitória (ES), que alcançou a nota 95,45. Este abismo de mais de 80 

pontos sinaliza que a opacidade na capital amazonense não deriva de barreiras tecnológicas 

insuperáveis, visto que uma gestão municipal de excelência é factível no cenário brasileiro. 

Além disso, ao comparar Manaus com outras metrópoles de grande porte e complexidade, 

como São Paulo (59,09) e Belo Horizonte (50,00), observa-se que o elevado PIB de 

Manaus não se traduziu em mecanismos eficientes de controle social sobre a infraestrutura 

(IBGE, 2023; Transparência Internacional - Brasil, 2024).    

No contexto regional, a análise via ITGP desconstrói a hipótese de que desafios 

logísticos ou regionais justificariam o baixo desempenho. Manaus é superada 

significativamente por capitais da Região Norte com orçamentos e estruturas 

administrativas menores. Palmas (TO) lidera a região com 36,36 pontos, seguida por Porto 

Velho (RO) e Rio Branco (AC), ambas com 31,82. O fato de Porto Velho apresentar um 

índice de transparência em obras mais de duas vezes superior ao de Manaus evidencia que 

a restrição de dados na metrópole amazonense pode ser interpretada como uma lacuna de 

gestão estratégica, e não como uma imposição das condições regionais. 

A análise comparativa dos dados do ITGP de 2024, detalhada a seguir, ilustra a 

posição relativa de Manaus frente a capitais selecionadas por critérios de liderança 

regional, porte econômico e referência nacional (Transparência Internacional - Brasil, 

2024): 

 Vitória (ES) – Benchmark Nacional: A capital capixaba atingiu a pontuação de 

95,45 na dimensão de obras públicas, estabelecendo-se como a referência de 
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excelência no país. A diferença positiva de mais de 80 pontos em relação a Manaus 

demonstra a viabilidade de uma política de dados abertos plena . 

 São Paulo (SP) e Belo Horizonte (MG) – Pares Econômicos: As metrópoles do 

Sudeste, que compartilham com Manaus a característica de gerir grandes 

orçamentos e complexidade urbana, obtiveram pontuações de 59,09 e 50,00, 

respectivamente. O desempenho superior destas capitais indica que o porte da 

cidade não é um impeditivo para a transparência. 

 Palmas (TO) – Liderança Regional: Com uma pontuação de 36,36, Palmas lidera o 

ranking na Região Norte, apresentando um desempenho mais de duas vezes 

superior ao de Manaus, refutando o determinismo regional como causa da 

opacidade. 

 Porto Velho (RO) – Comparativo Regional: A capital de Rondônia registrou 31,82 

pontos, superando Manaus em aproximadamente 18 pontos. Este dado reforça que 

capitais com menor capacidade orçamentária na mesma região geográfica 

conseguem oferecer maior transparência em infraestrutura. 

 Manaus (AM) – Objeto de Estudo: Com 13,64 pontos, a capital amazonense figura 

na parte inferior do ranking, caracterizando um cenário de baixo desempenho que 

corrobora a hipótese de transparência seletiva. 

 

4.2 RESULTADO DA APLICAÇÃO DO QUESTIONÁRIO AOS AUDITORES 

Este segmento se concentra na exposição e análise crítica dos resultados de um 

questionário digital aplicado a auditores. A construção do instrumento de pesquisa 

fundamentou-se nos critérios de transparência definidos pela Resolução n° 27/2012 do 

TCE-AM, bem como nas diretrizes do Guia de Transparência Ativa: Obras de 

Infraestrutura da Transparência Internacional - Brasil (2023).  

A metodologia empregada, em conjunto com a Escala Likert adaptada, permitiu a 

mensuração quantitativa de percepções qualitativas dos entrevistados, oferecendo uma base 

empírica sólida para a compreensão das práticas de transparência em obras públicas na 

cidade de Manaus. O foco da análise proposta neste item consiste em avaliar a percepção 

dos auditores sobre a relevância (essencialidade) e a acessibilidade (disponibilidade) de 
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documentos técnicos, combinando com uma avaliação geral da Transparência em obras 

públicas. 

 

 4.2.1 Respostas das questões da Seção 1 - Avaliação Geral da Transparência 

Na seção geral do questionário buscou-se analisar a percepção de auditores acerca 

de quatro pilares cruciais para a otimização da transparência, são eles: a tempestividade na 

atualização de documentos, a disponibilidade de canais de interação para o controle social, 

a periodicidade de mídias visuais e a necessidade de um portal de obras integrado. As 

perguntas e as respectivas respostas são apresentadas, seguidas por uma análise. 

A consolidação das respostas pode ser previamente verificados no Gráfico 1, a 

seguir: 

Gráfico 1 -  Seção Geral Consolidada -  Perguntas e Respostas  

 
Fonte: Autoria Própria (2025). 

 

4.2.1.1Tempestividade na Atualização de Documentos 

Pergunta do Questionário: "Você considera importante que os documentos da obra 

sejam atualizados periodicamente, com indicação da última alteração? (Em qual grau você 
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está de acordo com as seguintes afirmações, sendo 1 'nada de acordo' e 5 'totalmente de 

acordo')?" 

A publicação de documentos sem a devida atualização pode torná-los ineficazes, 

uma vez que dados defasados podem encobrir problemas na execução da obra, como 

atrasos, aditivos contratuais sem justificativa ou divergências entre o planejamento e o que 

foi de fato construído.  

Dito isto, os resultados da pesquisa demonstram um consenso entre os auditores. 

Dos 28 respondentes, 27 (96,4%) atribuíram a nota máxima (5) à importância da 

atualização periódica dos documentos de obras, com a devida indicação da última 

alteração. Apenas 1 (3,6%) respondente marcou 4 (Concordo parcialmente). Tal percepção 

unânime por parte dos especialistas sublinha que a ausência de informações tempestivas 

sobre a execução de obras públicas em Manaus constitui um impedimento significativo à 

fiscalização. Este achado se alinha com a literatura que distingue entre transparência 

nominal e substantiva (Creswell; Creswell, 2021), evidenciando que a disponibilização de 

informações sem a devida periodicidade compromete tanto a utilidade quanto a 

confiabilidade dos portais como ferramentas de controle. 

 

4.2.1.2. Necessidade de Canais de Interação para Obras Públicas 

Pergunta do Questionário: "Os portais de transparência pública deveriam 

disponibilizar um canal (chat ou formulário) para denúncias e dúvidas específicas sobre 

obras públicas. (Em qual grau você está de acordo com as seguintes afirmações, sendo 1 

'nada de acordo' e 5 'totalmente de acordo')?" 

Apesar de ser incomum no âmbito nacional chats exclusivos de denuncia de obra, 

inclusive em Manaus, a cidade tem outros meios que possibilitem em tese a obtenção de 

dados sobre obras: Ouvidoria (Fala.BR), Fale Conosco/Contato e Sistema Eletrônico do 

Serviço de Informações ao Cidadão (e-SIC). 

Nesse sentido, a pesquisa avaliou a percepção dos auditores sobre a importância de 

portais de transparência oferecerem canais de interação, como chats ou formulários para 

denúncias e dúvidas específicas, revelou um apoio expressivo. Vinte e três dos 28 

participantes (82,1%) atribuíram a nota máxima (5), indicando que esta característica é 

vista como essencial para aprimorar a transparência e a fiscalização de obras. As demais 
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respostas se dividiram entre a nota 4 (10,7% dos respondentes) e a nota 3 (7,1% dos 

respondentes), sem que houvesse qualquer discordância. Este alto grau de consenso reforça 

a premissa de que a transparência efetiva deve transcender a divulgação passiva de dados, 

evoluindo para um mecanismo de diálogo que capacite o cidadão no pleno exercício de seu 

papel fiscalizador. 

 

4.2.1.3. Periodicidade Ideal para a Publicação de Mídias Visuais 

Pergunta do Questionário: "Se uma obra dura em média 6 meses, qual a 

periodicidade ideal para publicação de fotos e de vídeos que demonstrem a evolução da 

obra? (Opções de resposta: Até 10 dias, Até 30 dias (Mensal), Até 3 meses (Trimestral), 

Outro)" 

O estudo buscou mensurar a periodicidade ideal para a publicação de material 

visual, considerando uma obra com duração média de seis meses. Os resultados indicam 

uma preferência evidente por atualizações frequentes. Dos 28 participantes, 22 (78,6%) 

consideraram que a periodicidade ideal é "Até 30 dias (Mensal)", enquanto três (10,7%) 

apontaram uma frequência de "Até 10 dias" e outros três (10,7%) optaram por "Até 3 

meses (Trimestral)". A preferência pela publicação mensal corrobora a necessidade de um 

acompanhamento contínuo e tempestivo, alinhando-se com as práticas de gestão e 

fiscalização de obras. Esta periodicidade permite uma verificação mais ágil do avanço do 

projeto e a detecção precoce de possíveis problemas, como atrasos ou interrupções, 

demonstrando que a transparência visual é um elemento-chave na percepção de 

governança em obras públicas. 

 

4.2.1.4. Necessidade de um Portal de Obras Integrado 

Pergunta do Questionário: "Em uma escala de 0 até 5, qual o nível de necessidade 

da existência de um portal da transparência ou portal de sistema de gestão de obras com 

todas as informações de cada obra? (Sendo 0 'nenhuma necessidade' e 5 'necessidade 

máxima')" 

A pesquisa sobre a percepção dos auditores acerca da necessidade de um portal ou 

sistema de gestão que concentre todas as informações de uma obra revelou um consenso 

quase total. Dos 28 participantes, 25 (89,3%) atribuíram a nota máxima (5), indicando 
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"necessidade máxima" de tal portal, enquanto dois (7,1%) marcaram 3 (necessidade 

moderada) e um (3,6%) deu nota 4 (alta necessidade). O alto grau de concordância entre os 

especialistas, que resultou em uma média de 4,79 para a pergunta, reforça a crítica de que a 

atual dispersão de dados compromete a inferibilidade da informação, ou seja, a capacidade 

do público interpretar e tirar conclusões precisas a partir dos dados disponibilizados. Esta 

demanda por um portal integrado é uma resposta direta à ineficácia do modelo de 

transparência fragmentado, alinhando-se ao conceito de Contratação Aberta (Open 

Contracting) e ao Padrão de Dados de Contratação Aberta (OCDS), que preconizam a 

publicação de dados em formatos estruturados e em uma única plataforma (Open 

Contracting Partnership, 2023). 

 

4.2.1.5. Consolidação da Seção Geral 

As respostas da Seção Geral do Questionário ressaltam a urgência em 

implementar aprimoramentos significativos nos mecanismos de transparência em obras 

públicas. A percepção dos auditores converge para a necessidade de informações 

tempestivas e atualizadas, a criação de canais de comunicação bidirecionais, a publicação 

frequente de mídias visuais e a consolidação de todos os dados em um portal integrado. A 

adoção dessas medidas não só possibilita a mitigação da lacuna entre a transparência 

nominal e a efetiva, mas também capacitaria a sociedade para um exercício mais robusto e 

tecnológico do controle social, fundamental para a governança e a integridade na gestão 

pública. 

 

4.2.2 Seção 2 - Essencialidade de Documentos para o Controle Social - 

Resumo dos Resultados do Questionário sobre Essencialidade 

A transparência, para ser considerada substantiva e útil ao controle social, deve 

ultrapassar a mera divulgação de dados financeiros, abrangendo informações técnicas e de 

planejamento que são fundamentais para a compreensão da obra desde sua concepção 

(Rocha et al., 2023). A publicidade de documentos como estudos preliminares, projetos 

básicos e orçamentos é essencial para permitir o exame sobre a pertinência e a viabilidade 

do projeto (Transparência Internacional - Brasil, 2022). Tais informações são a base para a 
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fiscalização preventiva, permitindo a análise da conformidade e da economicidade antes 

mesmo da fase de execução. 

A pesquisa buscou avaliar a percepção dos auditores sobre a essencialidade desses 

documentos na sua rotina de fiscalização, atribuindo como essenciais os documentos que 

foram avaliados com as notas 4 (Muito Essencial) e 5 (Mais Essencial) na Escala Likert. 

Os resultados, detalhados na Tabela 4, revelam que a maioria dos auditores considera o 

conjunto de documentos de planejamento como altamente essenciais. 

Nas respostas, as Planilhas Orçamentárias, que detalham os custos da obra, foram 

consideradas essenciais por 25 dos 28 participantes (89,29%), o que sublinha o seu papel 

central na análise de preços e na prevenção de sobrepreço (Batista; Rocha, 2024). De 

forma similar, o Projeto Básico, ou anteprojeto e/ou Termo de Referência foi classificado 

como essencial por 24 auditores (85,71%), indicando que a falta de acesso a esses 

documentos compromete a capacidade de fiscalizar a fundamentação técnica e legal do 

projeto. Os Estudos técnicos preliminares (técnica, ambiental, econômica e outros), que 

justificam a necessidade e a viabilidade do empreendimento, foram considerados 

essenciais por 21 participantes (75,00%), o que demonstra a importância da fase de pré-

projeto para o controle. 
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Tabela 4 - Documentos essenciais em ordem decrescente 

 

Fonte: Autoria Própria (2025). 

A alta valoração desses documentos de planejamento e execução reflete a 

experiência prática dos auditores, que entendem a fragilidade de uma fiscalização reativa. 

A lacuna entre a essencialidade e a disponibilidade, apontada em pesquisas sobre o tema 

(Batista et al., 2020), é um obstáculo real ao aprimoramento da transparência. A percepção 

dos auditores corrobora a tese de que a transparência efetiva exige um fluxo contínuo de 

informações que permita o acompanhamento da obra de forma dinâmica, e não apenas 

estática, conforme preconiza o conceito de Open Contracting (Open Contracting 

Partnership, 2023). 
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4.2.3 Seção 3 - Percepção sobre as Auditorias em Obras da Prefeitura de 

Manaus: Percepção sobre a Disponibilidade e Completude dos Documentos (n 

= 25) 

De início, vale destacar que dos 28 auditores participantes, 25 (89%) informaram 

que já realizaram auditoria em alguma obra pública da Prefeitura de Manaus, ou seja, uma 

pergunta qualificadora. Desta forma 25 auditores foi a população para esta pergunta de 

disponibilidade e completude documental, as outras perguntas anteriores seguiu-se a 

população de 28 auditores. 

A transparência efetiva não se limita à percepção de que determinados 

documentos são essenciais para a fiscalização; ela se materializa na prática, por meio da 

disponibilidade e completude dessas informações nos portais públicos (Rocha et al., 2023). 

A lacuna entre o que é percebido como importante para o controle e o que é de fato 

disponibilizado nos canais oficiais é um indicativo crítico da qualidade da governança e da 

maturidade do sistema de prestação de contas (Batista et al., 2020). 

A pesquisa analisou a percepção dos auditores sobre a facilidade de acesso e o 

nível de completude de 23 documentos técnicos, com base em suas experiências de 

auditoria. Os resultados, compilados na Tabela 5, indicam uma grande heterogeneidade na 

prática da transparência. Os documentos mais disponíveis, classificados como - 

Completamente disponível, foram os Contratos e as Notas Fiscais e comprovantes de 

pagamento, com 10 votos cada. Essa alta disponibilidade sugere um cumprimento formal 

das obrigações da Lei de Acesso à Informação (LAI), que prioriza a publicidade de dados 

financeiros e contratuais. No entanto, a ausência de documentos técnicos e de 

planejamento essenciais para uma fiscalização aprofundada foi frequentemente reportada. 

Documentos como os Estudos técnicos preliminares e o “As-Built” foram classificados 

como - Não localizado ou inexistente (valor 1) por 10 e 16 auditores, respectivamente. 
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Tabela 5 - Percepção sobre a Disponibilidade e Completude dos Documentos 

 

Fonte: Autoria Própria (2025). 

 

4.2.4 Análise dos Percentuais de Essencialidade dos Documentos Técnicos 

A avaliação da percepção dos auditores sobre a essencialidade dos documentos 

técnicos é um passo fundamental para compreender quais informações são mais 

valorizadas para a fiscalização de obras públicas. A transparência, nesse sentido, é efetiva 

apenas quando fornece dados que são úteis para o controle externo e o escrutínio público 

(Batista et al., 2020).  

A pesquisa buscou quantificar a percepção dos auditores, categorizando como 

essenciais os documentos que receberam as notas 4 (Muito Essencial) e 5 (Mais Essencial) 

na Escala Likert. Conforme o Gráfico 2, a média geral de essencialidade para os 23 
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documentos avaliados foi de aproximadamente 79%, com um desvio padrão de 9,7 pontos 

percentuais. Essa baixa dispersão, corroborada pela visualização no Gráfico 3, indica que o 

grupo de especialistas compartilha um entendimento comum sobre o que é crucial para 

uma fiscalização rigorosa. 

A percepção dos auditores destaca a importância de documentos que permitem o 

acompanhamento detalhado da execução da obra. O maior nível de essencialidade foi 

atribuído aos Boletins de Medição Mensais e aos Relatórios de Fiscalização e 

Acompanhamento, ambos com 92,86%. Esse resultado sublinha a necessidade de um fluxo 

contínuo de informações que valide o avanço físico e financeiro do projeto. Da mesma 

forma, as Planilhas Orçamentárias, as Fotos ou vídeos atualizados com datas e as 

Informações sobre paralisações (motivo e duração) foram consideradas essenciais por 

89,29% dos participantes. 

Por outro lado, documentos como as Atas de Julgamentos, Adjudicação e 

Recursos interpostos e o Licenciamento ambiental apresentaram percentuais inferiores a 

70%, embora ainda sejam percebidos como relevantes. Essa distinção sugere que, para os 

auditores de obras, a essencialidade de um documento está diretamente ligada à sua 

utilidade para o acompanhamento e a verificação técnica da execução. A alta valoração de 

documentos de execução e controle, como os Boletins e os Relatórios, demonstra a 

demanda por um modelo de transparência que ultrapasse a divulgação formal, focando na 

utilidade dos dados para o controle público. 
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Gráfico 2 - Percentual de Essencialidade dos Documentos Técnicos  

 

Fonte: Autoria Própria (2025). 
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Gráfico 3 - Percentual de Essencialidade dos Documentos Técnicos (com Média e 

Desvio Padrão) 

 

Fonte: Autoria Própria (2025). 

 

4.2.5 Análise da Disponibilidade dos Documentos Técnicos 

A transparência em obras públicas é efetiva somente quando os documentos 

essenciais para a fiscalização estão prontamente disponíveis e completos nos canais de 

acesso. A simples divulgação de informações que atendem a requisitos mínimos, sem 

considerar a utilidade para o controle, pode resultar em uma forma de opacidade 

estratégica (Michener, 2023).  

A análise da disponibilidade dos 23 documentos técnicos questionados, com base 

na percepção dos auditores, aponta para um cenário de grandes desafios quanto à  

facilidade de acesso, conforme demonstrado no Gráfico 5 e compilados no Gráfico 4, a 

seguir. A média geral de disponibilidade foi de apenas 44%, com um desvio padrão de 20,7 

pontos percentuais, indicando uma alta heterogeneidade na divulgação dos documentos. 

Documentos de natureza financeira e contratual, como Contratos e Notas Fiscais e 



89 

 

 

   

 

 

comprovantes de pagamento, apresentaram os maiores índices de disponibilidade, com 

72% de concordância na categoria Disponível. A alta taxa de disponibilização desses 

documentos sugere que a gestão pública prioriza informações que atendem aos requisitos 

formais da Lei de Acesso à Informação (LAI), mas que são insuficientes para uma 

fiscalização técnica aprofundada (Rocha et al., 2023). 

Em contraste, informações de planejamento e execução, que são fundamentais 

para o acompanhamento técnico da obra, demonstram um cenário de baixa disponibilidade. 

De acordo com o demonstrado nos dados, os Estudos técnicos preliminares e o documento 

“As-Built”, por exemplo, foram classificados como "Não localizado ou inexistente" por 10 

e 16 auditores, respectivamente, resultando em um percentual de disponibilidade de apenas 

12% e 8%. Outros documentos técnicos essenciais, como o Projeto Executivo e o 

Memorial Descritivo, também apresentaram baixos índices de disponibilidade, com 

percentuais de apenas 24% e 48%. 
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Gráfico 4 - Percentual de Disponibilidade dos Documentos Técnicos, percepção dos 

auditores   

 

Fonte: Autoria Própria (2025). 
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Gráfico 5 - Percentual de Disponibilidade dos Documentos Técnicos (com Média e Desvio 

Padrão) 

Fonte: Autoria Própria (2025). 

 

4.2.6 Análise Comparativa – Essencialidade x Disponibilidade 

A análise conjunta da percepção de essencialidade dos documentos com sua 

efetiva disponibilidade nos portais públicos é o ponto crucial desta pesquisa, pois revela a 

distância entre o que se espera de uma gestão transparente e o que de fato é praticado. A 

lacuna entre esses dois elementos, denominada como “gap”, evidencia as falhas sistêmicas 

que comprometem a eficácia do controle social.  

O Gráfico 6 sistematiza visualmente essa assimetria. A interpretação dos dados 

deve considerar a magnitude do afastamento entre as variáveis: quanto maior a amplitude 

entre o índice de essencialidade (demanda de controle) e o índice de disponibilidade (oferta 

informacional), maior é a severidade da opacidade técnica naquele quesito específico. 

A análise dos dados revela uma discrepância substancial. Documentos 

classificados como imperativos para a fiscalização, a exemplo das Informações sobre 
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paralisações (motivo e duração) — com 89,29% de essencialidade —, apresentam uma 

disponibilidade residual de apenas 12%, configurando um gap expressivo de 77,29 pontos 

percentuais. De modo análogo, os Relatórios de Fiscalização e Acompanhamento (92,86% 

de essencialidade) registram apenas 48% de disponibilidade, resultando em um gap de 

44,86 pontos percentuais. Tal lacuna constitui um achado crítico da pesquisa, sugerindo 

que a administração pública de Manaus não prioriza a publicidade de informações de alto 

valor estratégico para o controle social e a auditoria de obras. 

Em contraste, documentos de menor essencialidade, como Notas Fiscais e 

comprovantes de pagamento (75% de essencialidade), têm uma alta disponibilidade (72%), 

com um “gap” de apenas 3 pontos percentuais. Esse padrão seletivo de divulgação 

demonstra uma “transparência de fachada”, onde o cumprimento de requisitos formais se 

sobrepõe à necessidade de fornecer dados úteis para uma auditoria aprofundada e um 

controle social efetivo. 

Essa lacuna entre a importância percebida dos documentos (Gráfico 6) e a sua 

efetiva disponibilidade reflete um “gap” na transparência, onde a divulgação de dados não 

atende ao propósito de capacitar os órgãos de controle externo e a sociedade para uma 

fiscalização efetiva (Batista et al., 2020). Ademais, essa discrepância (Gráfico 6) entre a 

alta essencialidade e a baixa disponibilidade de documentos técnicos cria uma forma de 

opacidade estratégica, onde a administração pública cumpre a formalidade da lei, mas não 

fornece as informações necessárias para uma fiscalização substancial. A ausência de 

documentos como o Diário de Obras ou o "As-Built" inviabiliza a verificação da 

conformidade da obra entregue com o projeto original, o que é um fator crítico para a 

eficácia do controle e para a luta contra a má-gestão (Transparência Internacional - Brasil, 

2022). O cenário observado em Manaus demonstra que, apesar dos avanços na legislação, 

a transparência em obras públicas ainda se configura como um processo de mão única, que 

negligencia a demanda por dados que fundamentam uma análise técnica e aprofundada. 
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Gráfico 6 - Comparação entre Essencialidade e Disponibilidade dos Documentos Técnicos  

 

Fonte: Autoria Própria (2025). 

 

4.2.7 Análise de Correlação entre Essencialidade e Disponibilidade 

Para investigar se a percepção dos auditores sobre a essencialidade dos 

documentos técnicos se alinha com a sua efetiva disponibilidade nos portais públicos, foi 

realizada uma análise de correlação. O objetivo foi verificar se há uma associação 

estatisticamente significativa entre a importância que os especialistas atribuem a um 

documento e a frequência com que esse mesmo documento é encontrado. 
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Os resultados da análise de correlação, no entanto, indicam uma desconexão entre 

o que é valorizado e o que é praticado. O coeficiente de correlação de Pearson de 0,16 e o 

coeficiente de Spearman de 0,14, ambos com p-valor superior a 0,05, demonstram que a 

correlação entre a essencialidade e a disponibilidade dos documentos é positiva, mas 

estatisticamente fraca e sem significância.  Esse resultado corrobora a existência de um 

hiato crítico, onde a prática de transparência não reflete as necessidades dos auditores de 

obras, reforçando a tese de que a transparência em Manaus é mais nominal do que 

substantiva (Batista; Rocha; Santos, 2020).  

 

4.3 RESULTADO DAS ENTREVISTAS: VALIDAÇÃO DA HIPÓTESE DE 

TRANSPARÊNCIA FORMAL E SELETIVA 

O presente tópico tem por objetivo apresentar os resultantes da Análise de 

Conteúdo Qualitativo realizada sobre as entrevistas com cinco Auditores de Controle 

Externo do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas (TCE/AM). A alta e consistente 

convergência dos depoimentos valida a hipótese central desta pesquisa: a transparência das 

obras públicas municipais em Manaus é formal e seletiva, ineficaz para o controle 

substantivo e social. 

A análise das cinco entrevistas (Tabela 6) demonstrou uma convergência 

extremamente alta entre os auditores, fornecendo um embasamento empírico sólido que 

sustenta a hipótese central. 

Os resultados empíricos demonstram que a política de divulgação foca no 

cumprimento burocrático de requisitos legais mínimos, omitindo sistematicamente os 

dados essenciais que permitiriam o questionamento da racionalidade do gasto, da qualidade 

da execução e da responsabilidade por falhas. 

Tabela 6 - Achados por fase da obra  

Categoria Achado Consolidado Evidências Chave 

Achado 1: Opacidade Extrema na Fase de Planejamento (ETP/EVTEA) 

Nível de 

Transparência 

Nível classificado como "zero" ou 

"praticamente nada". O ETP/EVTEA 

é tratado como um documento 

interno e pro forma. 

"Eu acho que quase nada de 

transparência" (A5); "Geralmente 

é uma peça pro forms" (A1). 
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Impacto no 

Controle 

Omissão ou baixa qualidade do 

estudo inicial (sondagem, tráfego) 

levam a problemas estruturais e de 

custo que só são detectados na 

execução avançada ou após a 

conclusão. 

5/5 Auditores citaram casos onde 

a ausência de sondagem gerou 

aditivos de custo (ex: fundação) 

ou onde falhas de planejamento 

(Viaduto do Manôa, anexo sem 

energia) inviabilizaram a obra. 

Achado 2: Omissão Estrutural de Dados Dinâmicos (Execução) 

Acesso ao Diário 

de Obras 

O Diário de Obras (DO) não é 

publicado nos portais e é de difícil 

acesso, sendo considerado "de posse 

da construtora". 

"Eu não me lembro de ter acesso a 

explique [o DO]" (A1); "O Diário 

de obra é de posse da construtora" 

(A4); "Nós não temos acesso aos 

diários de obra no portal" (A3). 

Impacto na 

Responsabilidade 

A ausência do registro (DO e 

medições tempestivas) impede a 

atribuição de responsabilidade por 

atrasos, facilitando pedidos de 

aditivos de prazo e valor sem 

justificativa. 

5/5 Auditores correlacionaram a 

falta de registro com a dificuldade 

de aplicar multas e a facilidade em 

conceder aditivos, gerando uma 

imunidade à sanção. 

Achado 3: Barreira Técnica à Usabilidade (Processabilidade) 

Formato Adotado 

Uso majoritário de PDF ou Imagem 

para dados técnicos (planilhas, 

orçamentos), em detrimento do 

formato aberto (Excel/CSV), que é o 

exigido pela lei. 

"Vários documentos ali são 

gerados no formato difícil quase 

nados escaneado" (A1); "É um 

grau muito baixo que os dados são 

disponibilizados de maneira 

processada" (A2). 

Prejuízo à 

Auditoria 

O formato inadequado é uma barreira 

técnica que onera o auditor, forçando 

retrabalho de conversão (usando 

IA/OCR) e limitando a escala e a 

profundidade da análise. 

"Acredito que nos atrasa em torno 

de 30, 40% do tempo" (A3); "Eu 

não vou ficar digitando serviço 

por serviço" (A1); "O trabalho [de 

análise quantitativa] fica muito 

mais difícil" (A2). 

Achado 4: Racionalidade da Omissão (Seletividade e Burocracia) 

Seletividade 

Racional 

A divulgação prioriza documentos 

financeiros (Contratos/Notas Fiscais) 

para cumprir a exigência legal 

mínima (Lei 4.320/64), em 

detrimento da substância técnica. 

"Prioriza-se o cumprimento 

burocrático da lei" (A2); "O 

pessoal entende que isso não é 

uma questão contábil [dado 

técnico]" (A3). 

Documentação 

Final 

O documento formal (Termo de 

Recebimento) é publicado, mas o As-

Built (registro de como a obra 

realmente foi construída) é 

"dificilmente visto" e não é prática 

comum, prejudicando a manutenção 

futura. 

"As-Built ele era nunca vi, nunca 

vi em lugar nenhum" (A4); 

"Essencial para a fase de uso e 

manutenção" (A5). 

Fonte: Autoria  Própria (2025). 
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4.3.1 Discussão dos Resultados 

No Achado 1 (Opacidade do Planejamento) demonstra que a fase inicial de 

concepção e planejamento é o ponto de maior vulnerabilidade do controle. A classificação 

da transparência como "nível zero" (A4, A5) e a caracterização do ETP como "peça pro 

formato" (A1) demonstram que o cumprimento da formalidade burocrática precede a 

substância técnica (Gomide et al., 2021). 

A omissão do estudo de viabilidade impede que o controle questione a 

racionalidade da decisão inicial, sendo um fator que contribui para a "miopia alocativa" e a 

má gestão dos recursos (Rodrigues; Almeida; Fossati, 2024). Esta falha é a base da má 

alocação de recursos: 

"Geralmente é um é uma peça pro forms que não tem realmente a natureza técnica 

do que é um estudo preliminar." (A1) 

Agora no Achado 2 (Omissão de Dados Dinâmicos), como o Diário de Obras (DO), 

revela uma falha sistêmica na cadeia de accountability horizontal. A não publicação do DO 

e dos Boletins de Medição é um mecanismo eficaz para evitar a responsabilização por 

desvios e atrasos (Ferreira; Lima, 2022). 

A ausência do registro contínuo impede o controle de mérito e facilita a concessão 

de aditivos: 

"A ausência desse registro é o fato principal de um amuto [multa] muito por trás... 

ela vai pedir os aditivos de prazo que ela quiser." (A4) 

A falha na divulgação do DO também compromete o Controle Social, pois frustra 

as expectativas de engajamento cívico em governança digital (Souza, 2024). 

O Achado 3 (Barreira Técnica à Usabilidade) demonstra uma clara violação do 

princípio da Transparência Utilizável, crucial para a efetividade da fiscalização (Pereira; 

Oliveira, 2023). O uso predominante de PDF e Imagem para dados técnicos cria uma 

barreira que anula a utilidade da informação (Silva, 2024). 

O ônus deste formato é transferido diretamente para o órgão de controle, 

configurando um "custo da fiscalização" (Santos; Costa, 2023): 

"Eu acredito que nos atrasa em torno de 30, 40% do tempo... Porque a gente acaba 

tendo que perdendo tempo às vezes tentando converter." (A3) 
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A limitação técnica compromete a escala da auditoria e a sua profundidade, 

impedindo a aplicação de técnicas analíticas avançadas e forçando o auditor a restringir o 

escopo: 

"Eu não vou ficar digitando serviço por serviço nome por nome... Se eu já tivesse 

uma planilha realmente no formato digital [aberto] era muito mais fácil pra mim fazer essa 

minha memória de cálculo." (A1). 

Por último, o Achado 4 (Racionalidade da Omissão) revela que a transparência é 

guiada por uma cultura burocrática legalista que prioriza a conformidade financeira em 

detrimento da substância técnica (Mendes, 2023). 

A divulgação prioriza documentos que cumprem a exigência objetiva da Lei nº 

4.320/64, ignorando o dado de engenharia: 

"O que de acordo com a letra é o suficiente pra comprovar liquidação e 

pagamento... [Documentos técnicos] não vemos pelo fato de o pessoal entender que isso 

não é uma questão contábil." (A3) 

Esta omissão é percebida como um ato deliberado para evitar o escrutínio: 

"Eu tenho uma inclinação a pensar que realmente é proposital pra justamente 

dificultar ao máximo a auditoria." (A1) 

Finalmente, a omissão do As-Built corrobora a desvalorização do ativo público, 

confirmando que o foco está no gasto legal e não na qualidade e durabilidade do bem 

entregue (Vieira, 2021). 

A convergência dos cinco Auditores do TCE/AM atesta que a transparência 

seletiva é uma prática institucionalizada que neutraliza o controle substantivo e a 

accountability na gestão das obras públicas. 

 

4.4 ANÁLISE DE RESULTADOS DAS 4 OBRAS 

Esta seção dedica-se à análise detalhada dos resultados obtidos por meio da 

aplicação da metodologia do Guia de Infraestrutura Aberta - um guia para a sociedade civil 

(Transparência Internacional, 2025). A avaliação, que abrange quatro projetos de 

mobilidade urbana em Manaus (Complexo Viário Rei Pelé, Viaduto Márcio Souza, 

Terminal T6 e Complexo Viário Prefeito José Fernandes — foi realizada em sete dos 9 

módulos da metodologia) estabelece um panorama da transparência na gestão pública, 
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identificando padrões de divulgação, lacunas sistêmicas e suas implicações para o controle 

social e a integridade. A abordagem comparativa dos dados visa aprofundar a compreensão 

sobre as dinâmicas de governança em um contexto de engenharia civil e administração 

pública. 

A Tabela 10 no APÊNDICE C apresenta os resultados detalhados da avaliação 

para cada um dos indicadores, permitindo uma visualização completa e consolidada das 

pontuações obtidas por cada obra. 

Os resultados consolidados, que resumem o percentual de cada módulo, são 

apresentados no Gráfico 7. 

  

Gráfico 7 -  Desempenho de Transparência por Módulo (%)   

 

Nota: Elaboração própria com base na aplicação da metodologia do Guia de Transparência Ativa - 

Obras de Infraestrutura (Transparência Internacional, 2025) sobre dados obtidos dos portais de transparência 

e gestão de obras da Prefeitura de Manaus,  Anexo E.. 

De início, pela percentagem do Gráfico 7 e conforme a classificação baixa, 

regular e alta do GIA (Tabela 7), com exceção do M1 que avalia o portal geral 

https://drive.google.com/drive/folders/12njgZ75D1uyCJA7350qLcWdNv0q9MW1c?usp=sharing
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(classificado como alto)  e do M7 da obra do Complexo Prefeito José Fernandes (classificado 

como regular, pois havia algumas imagens dessa obra) todos os demais foram classificados como 

transparência baixa. 

Além disso, segundo a Tabela 10 e o Gráfico 7, o desempenho notavelmente alto 

no Módulo 1 (Diretrizes para publicação das informações)  com pontuação de 83,33%, 

aponta para um investimento significativo em infraestrutura digital na transparência. A 

avaliação indica que os portais de transparência de Manaus são funcionais, oferecem 

mecanismos de busca, acesso gratuito, recursos de acessibilidade e links para canais de 

denúncia, como o e-SIC. Com exceção do Módulo 1, as pontuações dos demais módulos, 

que avaliam a transparência sobre o planejamento, licitação e execução das obras, não 

ultrapassam a marca de 36,11% (maior média ponderada no Modulo 6). Esse valor serve 

como um indicativo da ausência de dados substanciais. Ele demonstra que, embora a 

plataforma digital (o "contêiner") para a transparência esteja bem desenvolvida, ela não é 

efetivamente utilizada para divulgar o conteúdo substancial que permite o controle social 

efetivo (Machado, 2024). 

 

Tabela 7 - Classificação de acordo com a pontuação   

 

Fonte: Transparência Internacional - Brasil (2023). 

 

As maiores e mais consistentes lacunas de transparência foram identificadas nas 

fases iniciais e finais dos projetos. O Módulo 2 (Fase de Planejamento) e o Módulo 8 (Fase 

de Entrega da Obra) obtiveram pontuação de 0% em todas as quatro obras avaliadas, 

Tabela 10 no APÊNDICE C. Isso significa que documentos cruciais, como estudos de 

viabilidade técnica, econômica e ambiental (EVTEA), Plano Plurianual (PPA) e relatórios 

finais de execução do contrato, não estão disponíveis publicamente. A ausência desses 
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dados impede que a sociedade civil avalie a própria justificativa da obra e verifique a sua 

conclusão e conformidade, criando uma "caixa-preta" que impede a fiscalização em 

momentos cruciais do projeto (Carvalho; Melo, 2022). 

A fase preliminar (Módulo 3) apresenta pontuações igualmente baixas (entre 

3,33% e 10%), principalmente devido à falta de informações sobre o licenciamento 

ambiental. O Quadro 4 (item 5) a seguir detalha que documentos como o Estudo de 

Impacto Ambiental (EIA) e o Relatório de Impacto Ambiental (RIMA) não foram 

encontrados em nenhuma das obras. 

Nas fases de licitação (Módulos 5 e 6), a transparência é parcial. Embora atos 

formais como editais e a lista de empresas licitantes estejam disponíveis, documentos 

como projetos básicos e executivos, pareceres jurídicos e propostas detalhadas dos 

licitantes estão ausentes, o que impede a comparação de custos e soluções e fragiliza o 

controle social (Nogueira, 2021). 

Na sequência, a tabela abaixo apresenta a análise detalhada da disponibilidade e 

publicidade de 23 documentos, conforme os ditames da Lei de Acesso à Informação (LAI). 

A avaliação foi realizada nos portais de transparência da Prefeitura de Manaus (Portal da 

Transparência e Portal de Gestão de Obras). 

Quadro 4 – Avaliação detalhada da fases das obras públicas disponibilidade de 23 

documentos técnicos por fase da obra, conforme Resolução 27/2012 TCE/AM e GTA 

Documento das 

Fases de Obras 

Públicas, conforme 

Resolução 27/2012 

TCE/AM e GTA 

Complexo 

Viário Rei 

Pelé 

Terminal 6 Viaduto do 

Márcio Souza 

Viário Prefeito 

José Fernandes 

Observações 

FASE 1: Planejamento e Projeto 

1. Estudos Técnicos 

Preliminares 

Sim Sim (Relatório 

UEP 2020) 

Sim (Relatório 

SEMINF 

2023/24) 

Sim (Relatório 

SEMINF 2022) 

Dados 

dispersos nos 

Relatórios de 

Gestão. 

2. Justificativa da 

obra 

Sim (Relatório 

SEMINF 

2022) 

Sim (Relatório 

UEP 2020) 

Sim (Relatório 

SEMINF 

2023/24) 

Sim (Relatório 

SEMINF 2022) 

Encontrada nos 

relatórios de 

gestão, não nos 

anexos do 

contrato. 
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3. Projeto 

Básico/Anteprojeto 

Sim (Relatório 

SEMINF 

2022) 

Sim (Relatório 

UEP 2020) 

Sim (Relatório 

SEMINF 

2023/24) 

Sim (Relatório 

SEMINF 2022) 

Disponíveis, 

ressalta-se que 

a execução da 

obra do 

Complexo Rei 

Pelé diverge do 

anteprojeto. 

4. Desenhos 

Técnicos 

Sim, parcial 

(Relatório 

SEMINF 

2022) 

Parcial Parcial Sim, parcial 

(Relatório 

SEMINF 2022) 

Disponibilidade 

plantas básicas, 

porém 

incompleto. 

5.Licenciamento 

Ambiental 

Não Não Não Não - 

6. Cronograma 

Físico-Financeiro 

Sim Parcial 

(Relatório 

UEP) 

Sim Sim Disponível 

porém sem 

detalhamento 

das suas 

atualizações 

7. Planilhas 

Orçamentárias 

Não Não Não Não - 

8. Composição de 

Preços Unitários 

Não Não Não Não - 

9. Memorial de 

Cálculo 

Não Não Não Não - 

10. Memoriais 

Descritivos 

Parcial 

(Relatório 

SEMINF) 

Parcial 

(Relatório 

UEP) 

Parcial Parcial Descrições 

sucintas, sem o 

detalhamento 

técnico. 

FASE 2: Licitação e Contratação 

11. Edital de 

Licitação e Anexos 

Sim Sim Sim Sim Disponível no 

Portal da 

Transparência, 

mas não no 

portal de obras. 

12. Atas de 

Julgamento/Recursos 

Sim Sim Sim Sim Encontradas 

nas páginas de 

licitação dos 

respectivos 

RDCs. 
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13. Contratos Sim (Portal de 

Obras) 

Sim (Portal de 

Obras) 

Sim (Portal de 

Obras) 

Sim (Portal de 

Obras) 

Disponível no 

Portal de 

Gestão de 

Obras. 

14. Termos Aditivos Sim Não Não Sim Disponível no 

Portal de 

Gestão de 

Obras. 

FASE 3: Execução e Acompanhamento 

15. Projeto 

Executivo 

Não Não Não Não - 

16. Relatórios de 

Fiscalização 

Não Não Não Não - 

17. Fotos/Vídeos 

atualizados 

Não Não Não Não - 

18. Informação sobre 

paralisações 

Não Não Não Sim, no 

Relatório de 

Gestão 

2024  da 

Secretaria 

Municipal de 

Infraestrutura) 

Disponível 

apenas para o 

Complexo 

Viário Prefeito 

José Fernandes. 

19. Boletins de 

Medição Mensais 

Não Não Não Não - 

20. Notas 

Fiscais/Pagamentos 

Parcial (Portal 

da 

Transparência) 

Parcial (Portal 

da 

Transparência) 

Parcial (Portal 

da 

Transparência) 

Parcial (Portal 

da 

Transparência) 

Dados de 

empenhos e 

pagamentos, 

mas sem a nota 

fiscal 

correspondente. 

21. Diário de Obras Não Não Não Não - 

FASE 4: Conclusão e Entrega 

22. Termo de 

Recebimento 

Provisório e 

Definitivo 

Não Sim Não Não Disponível 

apenas para o 

Terminal 6. 
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23. “As-Built” (O 

que foi construído) 

Não Não Não Não - 

Fonte: Autoria Própria (2025) sobre dados obtidos dos portais de transparência e gestão de obras da 

Prefeitura de Manaus, Anexo E. 

 

A análise dos dados no Quadro 4 (documentos ausentes ou parciais) corrobora a 

tese de que a transparência se limita, na maioria das vezes, a atender aos requisitos formais, 

negligenciando a divulgação de informações substantivas que permitam uma fiscalização 

robusta por parte da sociedade e dos órgãos de controle. Este modelo reativo, em 

contraposição a uma transparência proativa e substancial (Souza, 2023), fragiliza a 

governança pública e aumenta os riscos de desvios e ineficiências na gestão dos recursos. 

Por fim, o Quadro 5 e o Quadro 6 representam as datas de inauguração das 

obras(disponibilizados por jornais locais) e os dados disponibilizados no gestão de obras. 

 Há uma discrepância entre os dados oficias do gestão de obras, pois contam que as 

obras do Complexo Viário Rei Pelé, Viaduto Márcio Souza (Viaduto Das Torres), 

Complexo Viário Prefeito José Fernandes estão em andamento ou paralisadas, porém já 

foram inauguradas conforme jornal local. Agora em relação a obra do Terminal 6 a obra 

foi inaugurada em setembro de 2020 e o contrato foi finalizado só em outubro de 2021. 

A efetividade do controle externo, da engenharia civil e do controle social 

depende diretamente da disponibilidade e da qualidade das informações. A ausência de 

dados técnicos e financeiros essenciais, conforme ilustrado nas tabelas, representa um 

obstáculo ao exercício da cidadania e da fiscalização, comprometendo a integridade dos 

projetos. A superação deste cenário exige uma mudança de paradigma que capacite os 

cidadãos a atuarem como fiscalizadores ativos da gestão pública (Di Marco; Terci, 2022). 

Quadro 5 - Obras de Mobilidade Urbana com as datas de inauguração  

Obra Pública 
Data de 

Inauguração 
Fonte de Informação 

Complexo 

Viário Rei Pelé 

25 jun. 

2025 

PORTAL DO HOLANDA. Viaduto Rei Pelé é 

inaugurado em Manaus: veja como vai funcionar. 

Terminal 6 (T6) 
26 dez. 

2020 

G1 AMAZONAS. Terminal 6 começará a funcionar 

na Zona Norte de Manaus a partir de terça (29). 

https://drive.google.com/drive/folders/12njgZ75D1uyCJA7350qLcWdNv0q9MW1c?usp=sharing
https://www.portaldoholanda.com.br/amazonas/viaduto-rei-pele-e-inaugurado-em-manaus-veja-como-vai-funcionar
https://www.portaldoholanda.com.br/amazonas/viaduto-rei-pele-e-inaugurado-em-manaus-veja-como-vai-funcionar
https://g1.globo.com/am/amazonas/noticia/2020/12/26/terminal-6-comecara-a-funcionar-na-zona-norte-de-manaus-a-partir-de-terca-29.ghtml
https://g1.globo.com/am/amazonas/noticia/2020/12/26/terminal-6-comecara-a-funcionar-na-zona-norte-de-manaus-a-partir-de-terca-29.ghtml
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Viaduto Márcio 

Souza (Viaduto 

das Torres) 

24 out. 

2024 

JORNAL DO COMÉRCIO DO AMAZONAS. 

Viaduto na Avenida das Torres é inaugurado em 

Manaus. 

Complexo 

Viário Prefeito 

José Fernandes 

27 dez. 

2023 

AGÊNCIA AMAZONAS. Em inauguração do 

Complexo Viário Prefeito José Fernandes, Wilson 

Lima renova convênio que garante o passe livre 

estudantil. 

Fonte: Autoria Própria (2025) a partir de notícias oficiais de sites eletrônicos. 

 

Quadro 6 - Dados Contratuais e de Execução das Obras 

Site de Gestão de Obras da Prefeitura de Manaus 

 Obra 
Complexo Viário 

Rei Pelé 
Terminal 6 (T6) 

Viaduto Márcio 

Souza (Viaduto das 

Torres) 
  

Complexo Viário Prefeito José 

Fernandes 
 

Valor do 

Contrato 
81.001.730,81 16.317.671,60 58.545.618,01  49.614.909,35 

Valor Final  81.001.730,81 16.317.671,60 58.545.618,01 49.614.909,35 

Início do 

contrato 
02/01/2023 22/06/2020  01/032024  02/01/2023  

Término do 

Contrato 
16/12/2025 06/10/2021 22/08/2025 26/06/2024 

Termo 

Aditivo 
Sim Não Não Não 

Status da 

Obra 
Andamento Concluída  Andamento Paralisada 

Status do 

Contrato 
Em Andamento Concluído Em Andamento Suspenso 

Realizado 

Físico 
38% 100% 55% 85% 

Realizado 

Financeiro 
20% 100% 55% 41% 

Fonte: Autoria Própria (2025). 

 

4.5 TRIANGULAÇÃO DE DADOS: A CONVERGÊNCIA DAS EVIDÊNCIAS EM 

TRANSPARÊNCIA DE OBRAS PÚBLICAS 

A Triangulação de Dados constituiu o procedimento metodológico final e 

essencial para conferir validade robusta e credibilidade às descobertas da pesquisa, 

https://jcam.com.br/noticias/viaduto-na-avenida-das-torres-e-inaugurado-em-manaus/
https://jcam.com.br/noticias/viaduto-na-avenida-das-torres-e-inaugurado-em-manaus/
https://jcam.com.br/noticias/viaduto-na-avenida-das-torres-e-inaugurado-em-manaus/
https://www.agenciaamazonas.am.gov.br/noticias/em-inauguracao-do-complexo-viario-prefeito-jose-fernandes-wilson-lima-renova-convenio-que-garante-o-passe-livre-estudantil/
https://www.agenciaamazonas.am.gov.br/noticias/em-inauguracao-do-complexo-viario-prefeito-jose-fernandes-wilson-lima-renova-convenio-que-garante-o-passe-livre-estudantil/
https://www.agenciaamazonas.am.gov.br/noticias/em-inauguracao-do-complexo-viario-prefeito-jose-fernandes-wilson-lima-renova-convenio-que-garante-o-passe-livre-estudantil/
https://www.agenciaamazonas.am.gov.br/noticias/em-inauguracao-do-complexo-viario-prefeito-jose-fernandes-wilson-lima-renova-convenio-que-garante-o-passe-livre-estudantil/
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integrando quatro fontes primárias de evidência, cada qual abordando uma dimensão 

distinta da transparência, para validar o conceito de "transparência seletiva". O processo 

integrou: a) a Análise de Conformidade do município perante quatro frameworks nacionais 

de avaliação (ATRICON, ITGP, EBT-360 e FGV-PTP); b) a Avaliação Quantitativa da 

percepção de 28 Auditores de Controle Externo sobre a essencialidade versus 

disponibilidade de 23 documentos técnicos; c) as Entrevistas Qualitativas com 5 Auditores 

do TCE/AM sobre a usabilidade dos dados; e d) a Análise Empírica de 4 estudos de caso 

de obras via metodologia do Guia de Infraestrutura Aberta (GIA).  

A convergência dessas fontes confirmou que a gestão pública prioriza a 

divulgação de informações estáticas e de baixo risco, como Contratos e Notas Fiscais (alta 

disponibilidade de 72%), em detrimento de dados dinâmicos e de alta utilidade para o 

escrutínio. Essa seletividade é reforçada pelo alto desempenho do município na 

infraestrutura digital (83,33% no Módulo 1 do GIA), que contrasta drasticamente com a 

penalidade em critérios de conteúdo substantivo, caracterizando uma "transparência de 

fachada", penalizada por metodologias focadas em Processabilidade (FGV-PTP). 

A análise aprofundada revelou duas lacunas críticas de transparência que 

impedem o controle substantivo. Primeiramente, a quantificação do desalinhamento entre a 

Essencialidade percebida pelos auditores e a prática de divulgação (Disponibilidade) 

demonstrou um coeficiente de correlação estatisticamente fraco (r=0.16) , confirmando um 

gap sistêmico. Nesse desvio, documentos cruciais para a responsabilização, como as 

"Informações sobre paralisações" (89,29% de essencialidade), apresentaram apenas 12% 

de disponibilidade efetiva , gerando um gap de 77,29 pontos percentuais. 

Secundariamente, a análise dos estudos de caso validou a existência de uma "caixa-preta" 

informacional, com pontuação de 0% de transparência nos Módulos de Planejamento e de 

Entrega da Obra. Essa ausência de publicidade de documentos essenciais como Estudos de 

Viabilidade (ETP/EVTEA) e o registro final (As-Built), combinada com o uso 

predominante de formatos fechados (PDF) que criam uma barreira à processabilidade dos 

dados, constitui uma opacidade estratégica que neutraliza o controle substantivo e impede 

a fiscalização da racionalidade do gasto e da conformidade da entrega.    
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4.5.1 Rigor Metodológico e a Validação das Descobertas 

A seção de triangulação de dados não constitui uma mera repetição dos resultados, 

mas uma etapa crítica do processo científico que busca validar e aprofundar as descobertas 

por meio da convergência de diferentes fontes de evidência. Em uma dissertação de 

mestrado, esta abordagem é essencial para aumentar a fiabilidade e o rigor metodológico 

das descobertas, ao combinar diferentes perspectivas e dados para obter uma compreensão 

mais completa e credível do fenômeno em estudo (Creswell; Creswell, 2021). A 

triangulação de dados não é apenas uma ferramenta metodológica, mas um princípio que 

garante a robustez das descobertas, especialmente em um estudo que trata de temas 

complexos como a transparência em obras públicas em um contexto de governança local. 

A presente análise se debruça sobre a intersecção de três conjuntos de dados primários: a) 

o diagnóstico de conformidade da transparência em obras públicas de Manaus, conforme 

avaliado por quatro metodologias consagradas (ATRICON, ITGP, EBT-360 e FGV-PTP); 

b) a percepção de auditores de controle externo sobre a essencialidade e a disponibilidade 

de documentos de obras; e c) a análise empírica do nível de transparência de quatro 

projetos de mobilidade urbana na capital amazonense. O objetivo é demonstrar, de forma 

coesa e coerente, como as conclusões de cada uma dessas fontes se reforçam mutuamente, 

conferindo maior robustez e credibilidade aos achados. 

Cada fonte de dados apresenta uma perspectiva distinta sobre a transparência nas 

obras públicas: enquanto as metodologias quantitativas, como o ITGP e a EBT-360, 

fornecem uma visão baseada em critérios predefinidos, as percepções dos auditores trazem 

a expertise prática necessária para interpretar lacunas na transparência. A análise empírica 

valida essas descobertas ao examinar como as obras reais se alinham com as expectativas 

normativas. 

4.5.2 A Transparência Seletiva e Formal: Um Padrão Validado por Múltiplas 

Fontes 

A análise dos resultados revela um padrão consistente de transparência em 

Manaus que se manifesta de forma seletiva, priorizando a divulgação de informações 

estáticas e de conformidade em detrimento de dados dinâmicos e substanciais para a 
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fiscalização. Esta conclusão é validada de forma tripla, emergindo de cada um dos 

conjuntos de dados investigados. 

A crítica teórica sobre a “transparência de fachada” (Michener, 2019), que 

penaliza o ente público que divulga dados sem a devida utilidade, encontra respaldo na 

análise das metodologias. O Quadro 2 e o Quadro 3 mostram que a comparação das 

metodologias, a prefeitura de Manaus divulga dados básicos das obras, objeto, preço, 

empenhos, pagamentos, porém falha na divulgação do acompanhamento/monitoramento da 

obra, informações sobre aditivos, recebimento da obra e estudos ambientais (EIA/RIMA).   

A ausência também de dados em formato aberto e editável compromete a 

pontuação total, um aspecto que a metodologia do Radar da Transparência, da ATRICON, 

penaliza explicitamente no seu critério de "Gravação de Relatórios". Da mesma forma, a 

abordagem da Fundação Getúlio Vargas, com seu princípio de "Processabilidade", valoriza 

a qualidade e utilidade do dado, reforçando a crítica de que a transparência formal não é 

suficiente (FGV, 2024). A crítica de Michener (2019) sobre a “transparência de fachada” 

encontra evidências claras na análise empírica realizada, especialmente nas discrepâncias 

entre a disponibilização de informações formais e a real utilidade para o controle social, 

conforme discutido por Rocha et al. (2023).  

A transparência seletiva não só distorce a percepção de conformidade legal, mas 

limita a capacidade da sociedade de participar ativamente na fiscalização, criando uma 

falsa sensação de controle sobre as obras públicas, ao priorizar dados de baixo risco. 

Outro dado sobre o diagnóstico de uma transparência seletiva é corroborado pela 

percepção dos auditores. O Gráfico 4 sintetiza a percepção dos auditores sobre a 

disponibilidade dos documentos, indica que os itens com maior acesso são os de caráter 

financeiro e contratual, como "Contratos" (72%) e "Notas Fiscais e comprovantes de 

pagamento" (72%). Esta alta disponibilidade formal está em sintonia com a visão de que a 

administração pública cumpre com a Lei de Acesso à Informação, mas de forma limitada e 

sem a devida completude. Esta priorização de dados financeiros (exigidos pela Lei de 

Responsabilidade Fiscal (LRF) e a Lei nº 4.320/64) em detrimento de informações técnicas 
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é uma estratégia que a gestão pública emprega para criar uma percepção de conformidade 

sem expor os detalhes mais críticos para a fiscalização, como a execução física da obra. 

O padrão de transparência seletiva é confirmado de forma empírica pela aplicação 

da metodologia da Transparência Internacional aos quatro projetos de obras de mobilidade 

urbana. O Gráfico 7  demonstra que todos os projetos obtiveram uma pontuação de 83.33% 

no Módulo 1 (Diretrizes para a Publicação), que avalia a infraestrutura digital. Esta 

pontuação, no entanto, contrasta dramaticamente com os baixos scores nos demais 

módulos, o que indica que a funcionalidade e usabilidade dos portais de transparência não 

são traduzidas em conteúdo substancial. O alto desempenho na avaliação da ferramenta, 

em contraposição à baixa pontuação nos módulos de conteúdo, sugere que o investimento 

ocorre no "marketing da transparência", em vez de uma política de dados proativa, sendo 

que é uma exigência da LAI. A infraestrutura está disponível, mas é um invólucro vazio de 

informações cruciais. 

O Quadro 7  resume as principais evidências da triangulação, destacando a 

convergência dos dados obtidos pelas metodologias avaliativas, percepções dos auditores e 

análise empírica. 

Quadro 7 - Síntese da Triangulação: Padrão de Transparência Seletiva 

Fonte de Dados Evidência da Seletividade Referência no 

Material 

Análise das 

Metodologias 
O Radar 10.2 (Quantitativos e Preços Contratados) 

aponta como "Atende" (para Disponibilidade). A 

EBT com 0,25 e o ITGP com 0,5 para OBR02 

reforçam que informações básicas estão presentes. 

Porém vários outros critérios como informações 

sobre obras paralisadas, estudos ambientais e 

progresso físico da obra. 

Quadro 2 e 

Quadro 3  

Percepção dos 

Auditores 

Alta disponibilidade de documentos 

financeiros (Contratos e Notas Fiscais) em 

contraste com a baixa disponibilidade de 

documentos técnicos. 

Gráfico 4  
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Análise dos 

Projetos 

(Transparência 

Internacional) 

Pontuação de 83.33% no Módulo 1 

(usabilidade e infraestrutura do portal) em 

contraste com os baixos scores nos demais 

módulos de conteúdo. 

Gráfico 7 

Fonte: Autoria Própria (2025).  

4.5.3 O "Gap" entre Essencialidade e Disponibilidade: A Realidade da 

Opacidade 

A discrepância entre o que os auditores consideram essencial para a fiscalização e 

o que é de fato disponibilizado nos canais oficiais é um dos achados mais significativos da 

pesquisa. Esta lacuna, ou "gap", não é um problema isolado, mas uma falha sistêmica 

validada pela triangulação de dados. 

O Gráfico 6 é a evidência-chave para esta conclusão. A análise comparativa entre 

os percentuais de essencialidade e disponibilidade revela lacunas notáveis. O "As-Built", 

por exemplo, considerado essencial por 71.43% dos auditores, tem uma disponibilidade de 

apenas 8%, resultando em um "gap" de 63.43 pontos percentuais. Da mesma forma, a 

"Informação sobre paralisações" (89.29% de essencialidade) tem apenas 12% de 

disponibilidade. A falta de correlação estatística entre essencialidade e disponibilidade, 

conforme indicado por um coeficiente de Pearson de r=0.16 , reforça que a prática de 

transparência não está alinhada às necessidades do controle externo . A desconexão entre o 

que os auditores precisam e o que a gestão pública oferece indica que a política de 

divulgação não é guiada pela lógica da accountability, mas por uma agenda própria que 

prioriza dados de baixo risco. 

O 'gap' identificado reflete não apenas uma falha na implementação da 

transparência, mas também uma resistência à exposição de informações que poderiam 

permitir um controle social mais eficaz. Tal desconexão pode ser interpretada como uma 

falha estratégica em vez de uma mera deficiência operacional. Este 'gap' não apenas 

dificulta o controle social, mas enfraquece a própria governança pública, pois limita a 

capacidade da sociedade de questionar as decisões do governo. A falta de transparência nos 

dados técnicos e de execução cria um ambiente onde práticas de má-gestão podem 

prosperar sem serem desafiadas. 
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O Quadro 4 , que detalha a disponibilidade de 23 documentos em quatro projetos, 

corrobora de forma empírica o "gap" percebido pelos auditores. O documento "Diário de 

Obras," considerado essencial por 19 dos 28 auditores , é classificado como "Ausência 

total" nos quatro projetos avaliados. O mesmo padrão se repete para as "Planilhas 

Orçamentárias," que, apesar de serem altamente essenciais (89.29%), não foram 

encontradas em nenhum dos portais. A ausência de informações técnicas e de execução, 

tanto na percepção dos auditores quanto na análise empírica, cria uma "caixa-preta" na fase 

de execução que inviabiliza o controle social e o combate à má-gestão. 

Por fim, a falta de dados dinâmicos e de alta utilidade é penalizada pelas 

metodologias de forma sistêmica. O Quadro 3 mostra que o critério de progresso físico 

(PNTP 10.1) é "Não Atendido" pelo Radar da Transparência. A metodologia da FGV-PTP, 

por sua vez, penalizaria a falta de "Gravação de Relatórios" em formato aberto, um ponto 

que a análise empírica do Radar da ATRICON identifica como uma falha específica . A 

ITGP também penaliza a ausência de um acompanhamento detalhado de execução 

(OBR01, OBR02). A convergência da penalidade metodológica com o "gap" de 

essencialidade e disponibilidade, e a ausência empírica de documentos, revela que a lacuna 

de transparência não é um problema isolado de Manaus, mas uma falha que é 

universalmente reconhecida e penalizada por frameworks de avaliação de alto nível. 

Tabela 8 - Triangulação do "Gap": Essencialidade vs. Disponibilidade 

Documento % 

Essencialidade 

% 

Disponibilidade 

Gap 

(em 

pp) 

Evidência 

Empírica 

(Análise de 

Projetos) 

Informação 

sobre 

paralisações 

89.29% 12.00% 77.29 Disponível 

apenas para o 

Complexo 

Viário Prefeito 

José Fernandes. 

"As-Built" 71.43% 8.00% 63.43 Ausência total 

em todos os 

projetos. 
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Estudos 

técnicos 

preliminares 

75.00% 12.00% 63.00 Ausência total, 

dados dispersos 

nos relatórios 

de gestão. 

Diário de 

Obras 

67.86% 48.00% 19.86 Ausência total 

em todos os 

projetos. 

Fonte: Autoria Própria (2025).  

 

4.5.4 A "Caixa-Preta" do Ciclo de Vida da Obra: Opacidade nas Fases Críticas 

O Gráfico 7 evidencia que a pontuação de 0% para o Módulo 2 (Fase de 

Planejamento) e o Módulo 8 (Fase de Entrega da Obra) em todos os quatro projetos 

avaliados demonstra uma ausência total de publicidade de documentos essenciais nessas 

fases. Isso inclui estudos de viabilidade, Planos Plurianuais (PPA) e relatórios finais de 

execução do contrato. O percentual de 0% nessas fases críticas demonstra que o ente 

público opta por uma "opacidade preventiva." A falta de divulgação na fase de 

planejamento impede que a sociedade civil questione a própria pertinência da obra ou a 

solução escolhida, enquanto a falta de transparência na fase de entrega impossibilita a 

verificação da conformidade entre o que foi projetado e o que foi entregue. A ausência de 

transparência nessas fases impede que a sociedade participe ativamente das decisões 

cruciais sobre as obras, o que pode resultar em projetos mal planejados ou mal executados. 

A falta de transparência também impede o cumprimento da função fiscalizadora da 

sociedade e dos órgãos de controle, prejudicando a qualidade da gestão pública. 

A percepção dos auditores corrobora o achado empírico.  O Gráfico 4 mostra que 

documentos como "Estudos técnicos preliminares" (12% de disponibilidade) e o "As-Built" 

(8% de disponibilidade) estão entre os menos acessíveis. O  Gráfico 2 confirma que os 

auditores consideram esses documentos altamente essenciais (75% e 71.43%, 

respectivamente). A triangulação entre o achado empírico (zero de pontuação) e a 

percepção dos auditores (baixa disponibilidade) implica na existência da "caixa-preta." A 

experiência prática dos especialistas em controle externo confirma que a opacidade nas 

fases de planejamento e entrega não é um artefato da metodologia, mas um obstáculo real à 

fiscalização.  
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O caráter sistêmico da opacidade nas fases críticas é reforçado pela análise da 

ITGP. A Tabela 10  no no APÊNDICE C mostra que os quatro projetos obtiveram 

pontuação zero nos critérios que avaliam a publicação de estudos de impacto ambiental 

(OBR05) e audiências públicas (OBR07). Esta falha demonstra uma desconexão entre a 

política de transparência de Manaus e uma agenda mais ampla de governança e 

sustentabilidade (Transparência internacional - Brasil, 2025). A falha em divulgar 

informações ambientais e sociais e em responder às demandas dos auditores por canais de 

interação  revela que a "caixa-preta" excede a dimensão técnica e financeira da obra. Ela 

abrange a dimensão socioambiental e de participação social, indicando que a política de 

transparência é restrita e não alinhada com as melhores práticas de Governança Aberta e 

integridade pública (Michener, 2019; Rocha et al., 2023). 

 

Tabela 9 - Opacidade nas Fases Críticas: Convergência das Evidências 

Fase do Projeto Evidência da 

Ausência 

(Análise de 

Projetos) 

Evidência da 

Opacidade (Percepção 

de Auditores) 

Evidência da 

Penalidade (Análise 

de Metodologias) 

Planejamento Pontuação de 

0% no Módulo 

2 para os 4 

projetos. 

Baixa disponibilidade 

de Estudos técnicos 

preliminares (12%). 

Pontuação 0 no 

critério OBR05 

(Estudos Ambientais) 

do ITGP. 

Execução Baixa 

pontuação no 

Módulo 7 

(média de 

36.11%). 

Baixa disponibilidade 

de Diário de Obras 

(48%) e Relatórios de 

Fiscalização (48%). 

Falha nos critérios 

PNTP 10.1 e OBR02 

da ITGP que avaliam 

progresso físico. 

Entrega Pontuação de 

0% no Módulo 

8 para os 4 

projetos. 

Baixa disponibilidade 

de "As-Built" (8%) e 

Termo de Recebimento 

Provisório e Definitivo 

(64%). 

Inclusão de critérios 

de relatórios finais de 

execução e licença de 

operação do ITGP. 

Fonte: Autoria Própria (2025). 

 

4.5.5 Recomendações para o Aprimoramento da Transparência 
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Com base nas lacunas identificadas pelos resultados, sugere-se uma reestruturação 

das políticas de transparência para que a divulgação de dados em obras públicas. Há que 

abandonar o modelo seletivo e reativo para um modelo proativo e substantivo. É 

fundamental que a administração pública de Manaus – entre outros municípios brasileiros 

– invista na reestruturação das plataformas de transparência, com foco na melhoria da 

usabilidade e no acesso a dados em formatos abertos e pesquisáveis.  

A adoção de tecnologias emergentes, como blockchain, também pode garantir a 

integridade e a auditabilidade dos dados publicados. O governo do Brasil, em parceria com 

o projeto Construa Brasil, está explorando o uso de blockchain para promover maior 

transparência, eficiência e controle, desburocratizar a administração das obras e reduzir 

custos. O Tribunal de Contas da União (TCU) também tem analisado a aplicação de 

blockchain para acelerar a transformação digital. Além disso, a aplicação da Inteligência 

Artificial (IA) é uma ferramenta poderosa para aprimorar a fiscalização. Tribunais de 

contas, como o TCU, já utilizam IA para analisar grandes volumes de dados, identificar 

padrões e detectar possíveis fraudes, tornando o trabalho dos auditores mais ágil e 

preventivo. A implementação de mecanismos de controle social mais robustos, como 

canais de interação e ouvidorias específicas para obras, é crucial para que a sociedade civil 

se torne um parceiro ativo na fiscalização. Por fim, a política de transparência deve ser 

expandida para além do aspecto financeiro e contratual, implementando legalmente a 

exigência da OCP no âmbito nacional e não apernas com força de recomendação, isso 

possibilitaria incorporar dados das fases de planejamento e de entrega, como estudos de 

impacto ambiental, projetos executivos e relatórios finais de execução, preenchendo as 

lacunas sistêmicas que atualmente impedem uma fiscalização completa e eficaz. 

 

5. DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

A análise empreendida sobre a transparência pública em obras na cidade de 

Manaus validou a hipótese central do estudo, a qual estabeleceu uma distinção 

fundamental entre a transparência como obrigação legal e sua efetividade como 

instrumento de controle social. Os achados empíricos demonstraram que a adesão do 

município à Lei de Acesso à Informação (LAI) manifesta-se predominantemente em sua 

dimensão formal, conforme já foi observado em estudos sobre o contexto brasileiro 
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(Zuccolotto; Teixeira, 2019), sem, contudo, conferir capacidade de forma substancial e útil 

à fiscalização externa. Essa discrepância reflete a predominância de uma transparência 

nominal – uma divulgação de dados gerenciada de modo a ser insuficiente para viabilizar 

um controle social robusto e significativo – constituindo, na prática, uma forma de 

opacidade estratégica (Michener, 2013; Fan, 2017; Stohl; Stohl, 2016). Esta subseção 

explora essa conclusão, conectando os resultados empíricos às contribuições teóricas e 

apontando as implicações para a governança local. 

A avaliação das plataformas de transparência, conforme demonstrado no Gráfico 

7 (Média por Módulo, %), confirmou que a infraestrutura digital do município de Manaus 

é tecnicamente funcional, obtendo uma pontuação de 83,33% no Módulo 1 da metodologia 

da Transparência Internacional, que avalia diretrizes e usabilidade do portal. No entanto, a 

análise do conteúdo disponível revelou uma fragilidade sistêmica na divulgação 

substantiva. A queda abrupta nas pontuações dos módulos subsequentes, como 

Planejamento e Licitação, que não atingiram 36,11% (média máxima no Módulo 7), 

evidencia que a funcionalidade da plataforma não corresponde à utilidade da informação 

publicada. Essa dicotomia entre a forma operacional do portal e o conteúdo técnico dos 

dados é a principal contribuição empírica, mostrando que a simples existência de um portal 

não é sinônimo de transparência efetiva, corroborando a literatura que diferencia a 

publicidade de dados de sua relevância e utilidade para o reuso e a análise (Honig; Lall; 

Parks, 2023). 

A percepção dos auditores, detalhada no Gráfico 6 (Comparação entre 

Essencialidade e Disponibilidade), corrobora essa fragilidade ao demonstrar que a busca 

por informações essenciais apresenta-se ineficiente, configurando um desalinhamento entre 

a oferta institucional e a demanda do controle. Documentos considerados cruciais para a 

fiscalização, como os boletins de medição mensais (com 92,86% de essencialidade) e os 

relatórios de fiscalização (com 92,86% de essencialidade), apresentaram um gap acentuado 

de disponibilidade efetiva. Os auditores valorizam informações dinâmicas sobre a 

execução da obra para o exercício da accountability de desempenho, mas a administração 

pública prioriza a divulgação de dados estáticos e formais, um desalinhamento que impede 

a efetiva fiscalização e o controle de mérito (Batista; Rocha; Santos, 2020; Pereira; 

Oliveira, 2023). Essa divergência entre a essencialidade e a disponibilidade reflete uma 



115 

 

 

   

 

 

lacuna crítica na governança municipal e aponta para a ausência de uma cultura de 

transparência voltada para o usuário da informação. 

A correlação entre a percepção dos auditores sobre a essencialidade dos 

documentos e a sua disponibilidade nos portais públicos, conforme mensurado pelo 

Gráfico 6, constitui um dos achados mais significativos do estudo. Os coeficientes de 

correlação de Pearson e Spearman, com valores de 0,16 e 0,14, respectivamente, indicaram 

uma correlação estatisticamente fraca e sem significância. Essa ausência de correlação 

confirma a hipótese de que a prática de transparência se restringe a uma transparência 

nominal que não reflete as necessidades reais dos fiscalizadores, o que aponta para um 

déficit estrutural de inferibilidade entre o que é oferecido e o que é requerido para um 

controle social robusto (Michener; Bersch, 2013). A análise dos estudos de caso (Quadro 

4) reforça esta conclusão, demonstrando que documentos cruciais para a fiscalização de 

custos e o acompanhamento diário, como planilhas orçamentárias e diários de obras, não 

foram localizados em nenhum dos quatro projetos analisados, o que inviabiliza a análise de 

sobrepreço e a responsabilização pela execução. Este achado valida a percepção dos 

auditores de que a transparência é projetada para dificultar a fiscalização aprofundada 

(TCU, 2025). 

A opacidade nas fases críticas do ciclo de vida da obra constitui um entrave 

fundamental à accountability substantiva. O estudo de caso do Complexo Viário Rei Pelé 

revelou que a obra finalizada apresenta diferenças significativas em relação às plantas 

originais, conforme indicou o Relatório de Gestão de 2022. Esta discrepância, somada à 

ausência de informações sobre termos aditivos em outros projetos, levanta 

questionamentos sobre a transparência do processo de execução e as alterações de projeto. 

A situação do Complexo Viário Prefeito José Fernandes, como detalhado no Quadro 6, 

demonstrou uma paralisação com 85% de execução física e apenas 41% de execução 

financeira, sugerindo um potencial desperdício de recursos públicos, sem uma justificação 

clara disponível (Salm et al., 2024). Esses exemplos ilustram como a falta de transparência 

em fases estratégicas da obra, como o acompanhamento físico-financeiro e a publicação do 

registro final (As-Built), fragiliza a governança e o controle externo. 

A pesquisa contribui para a literatura ao demonstrar que a transparência efetiva 

não se limita à publicação de documentos, mas exige uma reorientação estratégica que 
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priorize a usabilidade e a "Processabilidade" dos dados. A abordagem da Fundação Getulio 

Vargas (FGV, 2024), que se alinha integralmente com a agenda de Dados Abertos 

preconizada pela CGU (2024), é a que melhor se adapta a este cenário, pois a falta de 

formatos abertos, como a postagem de documentos apenas em PDF “imagem”, torna a 

informação "inservível" para o controle social tecnológico. Tal barreira técnica e 

operacional impede a análise de dados em larga escala, aumentando o custo da fiscalização 

e limitando a profundidade do escrutínio, o que esvazia o potencial da transparência digital 

(Salm Junior, 2024). 

A superação desses desafios exige uma abordagem integrada que combine 

políticas de dados abertos com metodologias de avaliação que valorizem a utilidade real da 

informação, permitindo que a sociedade civil atue como parceira na promoção de uma 

gestão pública mais íntegra e eficiente (Transparência Brasil, 2023). Para que a 

transparência em Manaus ultrapasse o nível formal, o enfoque deve ser deslocado para a 

publicação proativa e tempestiva de dados de engenharia, como Diários de Obras e 

Projetos Executivos, conforme preconizam as melhores práticas de governança e de 

controle (TCU, 2025). Somente com a eliminação da opacidade nas fases de planejamento 

(Módulo 2) e entrega (Módulo 8) será possível que a transparência promova a 

accountability substantiva, mitigando o risco de irregularidades e desperdício de recursos. 

 

6. CONCLUSÃO 

Esta pesquisa avaliou a transparência das obras públicas de mobilidade urbana em 

Manaus e seu principal achado empírico reside na validação do conceito de transparência 

nominal e seletiva, que se manifesta na priorização da divulgação de informações estáticas 

e de baixo risco (como contratos e notas fiscais), em detrimento de dados dinâmicos e 

técnicos essenciais para o escrutínio. Essa prática gera um déficit estrutural de 

inferibilidade (Batista et al., 2020 ), comprometendo a capacidade da sociedade de tirar 

conclusões precisas sobre a gestão dos projetos.    

A consequência mais grave dessa seletividade é a confirmação de uma opacidade 

estratégica concentrada nas fases mais críticas do ciclo de vida da obra. A análise empírica 

demonstrou pontuação de 0% de transparência nos Módulos de Planejamento e Entrega da 

Obra (Módulos 2 e 8 do GIA ). A ausência de documentos cruciais como os Estudos de 
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Viabilidade Técnica e Econômica (ETP/EVTEA) e o registro final (As-Built), somada à 

omissão de Planilhas Orçamentárias e Diários de Obras, inviabiliza a fiscalização da 

racionalidade do gasto ex ante e a verificação da conformidade da entrega ex post. Esse 

padrão de omissão não é meramente operacional, mas estratégico, buscando blindar a 

gestão contra o questionamento do mérito e da execução do projeto, fragilizando a 

accountability substantiva.    

A análise quantitativa demonstra uma correlação estatisticamente fraca (r=0.16 ) 

entre a alta essencialidade dos documentos percebida pelos auditores e a sua efetiva 

disponibilidade nos portais. Essa desconexão, que resultou em gaps de mais de 77 pontos 

percentuais em informações sobre paralisações e aditivos, indica que a política de 

transparência não é guiada pela lógica do controle externo. A prevalência de formatos 

fechados (PDF/Imagem), em contraste com o modelo de dados abertos (CSV/JSON), 

constitui uma barreira técnica que anula a Processabilidade dos dados, elevando o custo da 

fiscalização para a sociedade e para os próprios órgãos de controle, como confirmado nas 

entrevistas com os Auditores do TCE/AM.    

Em termos de contribuição prática, este estudo oferece um diagnóstico preciso que 

serve de guia para a reestruturação da governança municipal. A superação da transparência 

nominal exige a implementação da engenharia de governança, baseada na tríade BIM, 

Open Data e Transparência do Custo Total de Propriedade, alinhada a exemplos nacionais. 

Propõe-se a obrigatoriedade da Modelagem da Informação da Construção (BIM) para 

garantir a integridade dos custos, conforme o marco legal federal (Decreto nº 

10.306/2020). O modelo de plataforma deve replicar o sucesso do Obrasgov.br  e 

incorporar a dimensão de engajamento social de projetos como o Painel de Obras de 

Curitiba e as consultas públicas ativas da Prefeitura de São Paulo. 

Como limitação, a pesquisa restringiu-se a uma amostra de quatro obras de 

mobilidade urbana em Manaus; a generalização dos resultados para outras cidades ou 

naturezas de obras deve ser cautelosa. Além disso, a dependência de dados públicos de 

transparência ativa, passíveis de omissão ou desorganização, impõe um limite 

metodológico. 

Para a agenda de pesquisa futura, sugere-se a investigação das causas institucionais 

da opacidade estratégica em Manaus, a inclusão de entrevistas com gestores públicos para 
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entender os motivos das lacunas, e a aplicação de métricas de inferibilidade e usabilidade 

em um número ampliado de municípios. A integração dessas tecnologias e a reorientação 

da cultura administrativa são o caminho para que Manaus avance rumo a uma gestão 

pública íntegra, transformando a transparência de um ato de divulgação para um atributo 

inerente à qualidade da governança. 
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APÊNDICES 

 

APÊNDICE A − Roteiro dos questionários realizados com os auditores 

 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO (TCLE) 

Título da Pesquisa: 

 

A Transparência em Manaus: Avaliação de Nível de Transparência em Algumas 

Obras Públicas Relacionadas à Mobilidade Urbana, Conforme a Lei de Acesso à 

Informação 

Pesquisador Responsável: 

Fernando da Rocha Meira 

Mestrando em Administração Pública – FGV/EBAPE 

Auditor de Obras Públicas 

📧  rocha.meira@gmail.com | 📞  (92) 99192-8191 

Orientador: 

Professor Dr. Gregory Michener – FGV/EBAPE 

 

1. Apresentação da Pesquisa  

Você está sendo convidado(a) a participar de uma pesquisa acadêmica 

desenvolvida como parte de uma dissertação de mestrado profissional em Administração 

Pública. O objetivo do estudo é avaliar o nível de transparência de obras públicas em 

Manaus, especialmente no setor de mobilidade urbana, com base na Lei de Acesso à 
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Informação (Lei nº 12.527/2011) e em metodologias consagradas de avaliação de 

transparência pública. 

 

2. Procedimento de Participação  

A participação consiste no preenchimento de um questionário eletrônico, com 

duração estimada de 7 a 10 minutos. As respostas serão utilizadas exclusivamente para fins 

acadêmicos, visando à produção de conhecimento e ao aprimoramento das práticas de 

transparência e controle social. 

 

3. Confidencialidade e Anonimato  

Sua identidade não será registrada em nenhum momento. O formulário não coleta 

endereço IP, nome, e-mail ou qualquer outro dado pessoal identificável. Os dados serão 

tratados de forma confidencial, anônima e agregada, e utilizados apenas pelo pesquisador e 

seu orientador. 

4. Voluntariedade  

A participação nesta pesquisa é totalmente voluntária, sem qualquer tipo de 

remuneração ou obrigatoriedade. Você pode recusar-se a participar ou desistir a qualquer 

momento, sem prejuízo. 

5. Riscos e Benefícios  

A pesquisa não apresenta riscos físicos ou psicológicos diretos. Entretanto, 

reconhece-se que o tema pode envolver percepções institucionais sobre transparência e 

fiscalização. Participar representa uma oportunidade de reflexão crítica sobre a atuação dos 

órgãos públicos e poderá contribuir para o aprimoramento das políticas de acesso à 

informação e fiscalização de obras públicas. 

 

*  Indica uma pergunta obrigatória 

 Você leu e compreendeu o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido acima, e 

concorda em participar da pesquisa?  * 
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o Sim 

o Não 

 

Formulário de Auditoria – Obras Públicas da Prefeitura de Manaus 

Este formulário aborda a percepção geral do auditor sobre transparência em obras públicas, 

aborda a percepção de documentos essenciais para o controle social e, por fim, a avaliação 

da presença e completude de documentos técnicos nas auditorias de obras da prefeitura de 

Manaus. 

 

Descrição das Seções: 

 

O formulário é composto por três seções principais, cada uma com um foco específico na 

avaliação da transparência de obras públicas: 

● Seção 1: Avaliação Geral da Transparência 

● Seção 2: Essencialidade Documental para Controle Social 

● Seção 3: Percepção da Auditoria em Obras 

O formulário será anônimo, sem identificação dos auditores que responderem. 

# Para o avanço para a Seção seguinte, precisa responder todas as perguntas! 

 

Seção 1 - Avaliação Geral da Transparência   

Em qual grau você está de acordo com as seguintes afirmações, sendo 1 "nada de acordo" e 

5 "totalmente de acordo":   

Você considera importante que os documentos da obra sejam atualizados periodicamente, 

com indicação da última alteração?* 

 

nada de 

acordo 

1 2 3 4 5 totalmente 

de acordo 
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 o  o  o  o  o   

 

Os portais de transparência pública deveriam disponibilizar um canal (chat ou formulário) 

para denúncias e dúvidas específicas sobre obras públicas.  * 

nada de 

acordo 

1 2 3 4 5 totalmente 

de acordo 

 

 o  o  o  o  o   

Se uma obra dura em média 6 meses, qual a periodicidade ideal para publicação de fotos e 

de vídeos que demonstrem a evolução da obra?  * 

o Até 10 dias 

o Até 30 dia 

o Até 3 meses 

o Other: 

Em uma escala de 0 até 5, qual o nível de necessidade da existência de um portal da 

transparência ou portal de sistema de gestão de obras com todas as informações de cada 

obra?  * 

0 1 2 3 4 5 

o  o  o  o  o  o  

 

Seção 2 - Essencialidade de Documentos para o Controle Social 

De 1 a 5, qual a importância dos seguintes documentos para o controle social e a 

fiscalização de uma obra pública pela sociedade? 

 

# Escala de Importância para Controle Social e Fiscalização: 

● 1 (Menos Essencial): O documento tem utilidade muito limitada para o controle 

social. Sua ausência raramente afeta a fiscalização social. 

● 2 (Baixa Essencialidade): Pode ser útil em casos específicos, mas não é exigido ou 

relevante na maioria das análises. 
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● 3 (Essencial Moderado): Tem função auxiliar. Ajuda o controle social, mas não é 

um documento crítico. 

● 4 (Muito Essencial): Importante. Sua presença melhora substancialmente a 

compreensão e a fiscalização da obra. 

● 5 (Mais Essencial): Indispensável. Sem ele, o controle social e a transparência 

ficam seriamente comprometidos. 

Documentos Técnicos* 

 

 

 

 

1 - 

Menos 

Essencial 

2 - Baixa 

Essencialidade 

3 - 

Essencial 

Moderado 

4 - Muito 

Essencial 

5 - Mais 

Essencial 

Estudos técnicos 

preliminares (técnica, 

ambiental, econômica e 

outros) 

o  o  o  o  o  

Justificativa da obra e 

indicação da solução 

escolhida 

o  o  o  o  o  

Projeto Básico, ou 

anteprojeto e/ou Termo 

de Referência 

o  o  o  o  o  

Desenhos Técnicos o  o  o  o  o  

Licenciamento 

ambiental (se 

necessário) 

o  o  o  o  o  

Cronograma Físico-

Financeiro 
o  o  o  o  o  
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Planilhas Orçamentárias o  o  o  o  o  

Composição de Preços 

Unitários 
o  o  o  o  o  

Memorial de Cálculo o  o  o  o  o  

Memoriais Descritivos o  o  o  o  o  

Edital de Licitação e 

Anexos 
o  o  o  o  o  

Projeto Executivo o  o  o  o  o  

Atas de Julgamentos, 

Adjudicação e Recursos 

interpostos 

o  o  o  o  o  

Contratos o  o  o  o  o  

Termos Aditivos do 

Contrato e suas 

justificativas 

o  o  o  o  o  

Relatórios de 

Fiscalização e 

Acompanhamento 

o  o  o  o  o  

Fotos ou vídeos 

atualizados com datas 
o  o  o  o  o  

Informação sobre 

paralisações (motivo e 

duração) 

o  o  o  o  o  

Boletins de Medição 

Mensais 
o  o  o  o  o  

Notas Fiscais e 

comprovantes de 

pagamento 

o  o  o  o  o  

Diário de Obras o  o  o  o  o  

Termo de Recebimento o  o  o  o  o  
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Provisório e Definitivo 

"As-Built" - O que foi 

construído 
o  o  o  o  o  

 

Pergunta de Qualificação.   

Você já realizou auditoria sobre alguma obra pública da Prefeitura de Manaus?   

o Sim 

o Não 

Seção 3 - Percepção sobre as Auditorias em Obras da Prefeitura de Manaus 

Com base na sua experiência de Auditoria, para cada documento, por favor, avalie a 

facilidade de acesso (disponibilidade) e o nível de completude (integralidade) com que foi 

encontrado. 

# Escala de Avaliação, com base na média dos documentos auditados: 

1. Não localizado ou inexistente: O documento não foi encontrado. 

2. Genérico ou insuficiente: O documento existe, mas não serve para uma análise 

adequada. 

3. Parcialmente apresentado: Faltam dados importantes. 

4. Quase completo: Com pequenas falhas formais. 

5. Completamente disponível: Fornecido de forma integral. 

Documentos Técnicos* 

 

1 - Não 

localizado 

ou 

inexistente 

2 - 

Genérico ou 

insuficiente 

3 - 

Parcialment

e 

apresentado 

4 - 

Quase 

completo 

5 - 

Completamente 

disponível 

Estudos técnicos 

preliminares (técnica, 

ambiental, econômica 

o  o  o  o  o  
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e outros) 

Justificativa da obra e 

indicação da solução 

escolhida 

o  o  o  o  o  

Projeto Básico, ou 

anteprojeto e/ou 

Termo de Referência 

o  o  o  o  o  

Desenhos Técnicos o  o  o  o  o  

Licenciamento 

ambiental (se 

necessário) 

o  o  o  o  o  

Cronograma Físico-

Financeiro 
o  o  o  o  o  

Planilhas 

Orçamentárias 
o  o  o  o  o  

Composição de 

Preços Unitários 
o  o  o  o  o  

Memorial de Cálculo o  o  o  o  o  

Memoriais 

Descritivos 
o  o  o  o  o  

Edital de Licitação e 

Anexos 
o  o  o  o  o  

Projeto Executivo o  o  o  o  o  

Atas de Julgamentos, 

Adjudicação e 

Recursos interpostos 

o  o  o  o  o  

Contratos o  o  o  o  o  

Termos Aditivos do 

Contrato e suas 

justificativas 

o  o  o  o  o  
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Relatórios de 

Fiscalização e 

Acompanhamento 

o  o  o  o  o  

Fotos ou vídeos 

atualizados com datas 
o  o  o  o  o  

Informação sobre 

paralisações (motivo 

e duração) 

o  o  o  o  o  

Boletins de Medição 

Mensais 
o  o  o  o  o  

Notas Fiscais e 

comprovantes de 

pagamento 

o  o  o  o  o  

Diário de Obras o  o  o  o  o  

Termo de 

Recebimento 

Provisório e 

Definitivo 

o  o  o  o  o  

"As-Built" - O que foi 

construído 
o  o  o  o  o  
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APÊNDICE B −  Roteiro das entrevistas semiestruturadas realizadas com os auditores 

 

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) para Entrevista 

 

Título da Pesquisa: A Transparência em Manaus: Avaliação de Transparência de 

Obras Públicas 

 

Pesquisador Responsável: Fernando da Rocha Meira (Mestrando em Administração 

Pública – FGV/EBAPE) 

 

 

1. Convite e Objetivo da Pesquisa 

 

Você está sendo convidado(a) a participar de uma entrevista complementar à pesquisa de 

Mestrado Profissional em Administração Pública. O objetivo principal é obter sua 

perspectiva técnica e especializada como Auditor de Obras sobre a qualidade e a utilidade 

(transparência substantiva) das informações divulgadas sobre obras públicas em Manaus. 

 

2. Procedimento de Participação 

 

A participação consiste em uma entrevista semiestruturada com duração estimada de 10 a 

20 minutos. As perguntas abordarão temas como a dificuldade de acesso a documentos de 

planejamento (EVTEA) e de execução (Diário de Obras, Medições), e a utilidade do 

formato dos dados (planilhas vs. PDF). 

 

3. Confidencialidade e Anonimato 

 

 Sua identidade não será revelada em nenhum momento. 
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 Os dados e as citações serão utilizados de forma confidencial e agregada, sendo 

identificados apenas pelo seu perfil funcional (ex: “Auditor de Obras, Tribunal de 

Contas”). 

  As informações serão utilizadas exclusivamente para fins acadêmicos na 

dissertação e em publicações dela derivadas. 

 

4. Voluntariedade e Riscos 

 

 Sua participação é totalmente voluntária e não remunerada. 

 Você pode se recusar a responder qualquer pergunta ou interromper a entrevista a 

qualquer momento, sem que isso cause qualquer prejuízo ou ônus profissional. 

 A pesquisa não apresenta riscos físicos ou de ordem legal. Qualquer risco está 

limitado à reflexão sobre a rotina de trabalho. 

 

5. Registro da Entrevista (Gravação e Consentimento) 

 

A entrevista pode ser registrada por gravação de áudio para garantir a precisão da 

transcrição e fidelidade das suas citações. 

 

Formato de Consentimento Sugerido: 

 

O consentimento deve ser obtido de forma verbal e gravado no início da entrevista de 

áudio, como alternativa ao termo assinado, dada a natureza do ambiente de trabalho. 

 

Registro no início da gravação: 

 

Pesquisador: “Eu, Fernando da Rocha Meira, confirmo que o(a) senhor(a) 

__________________________________________________ leu ou compreendeu este 

Termo. O(A) senhor(a) concorda livremente com a gravação desta entrevista e com o uso 
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anônimo de suas respostas, identificadas apenas como ‘Auditor de Obras’, para a pesquisa 

de Mestrado?” 

 

Entrevistado: “Sim, eu concordo com os termos e dou meu consentimento.” 

 

Declaração de Consentimento 

Eu, [Espaço para o nome do Entrevistado], declaro que li e compreendi os termos desta 

pesquisa e recebi o esclarecimento de todas as minhas dúvidas. Autorizo a participação na 

entrevista e o uso das minhas declarações de forma anônima e confidencial para fins 

estritamente acadêmicos, conforme descrito. 

 

( ) Concordo em participar da entrevista e autorizo a gravação de áudio. 

 

( ) Concordo em participar da entrevista, mas NÃO autorizo a gravação de áudio (a 

entrevista será registrada apenas por anotações do pesquisador). 

 

Manaus, ____ de Outubro de 2025. 

 

Assinaturas: 
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Seção 1: Explora a ausência de transparência na fase crítica de concepção do projeto. 

 

Em qual grau você considera que os estudos de viabilidade técnica e as justificativas 

(EVTEA/ETP) para uma obra são transparentes e acessíveis ao público antes da licitação 

em Manaus? 

 Como essa opacidade inicial afeta a capacidade do Tribunal de Contas de 

questionar a própria pertinência, adequação técnica ou o custo inicial do projeto? 

 Pode me citar um caso real ou hipotético onde a ausência do Estudo de Viabilidade 

ou do Projeto Básico causou um problema que só foi detectado muito à frente na 

fiscalização da obra? 

 

Seção 2: Foca nos documentos dinâmicos (Diário de Obras, Medições, Paralisações) que 

os auditores consideraram essenciais, mas indisponíveis. 

 

Em qual grau você acha que a informação dinâmica e de acompanhamento (como o Diário 

de Obras, Boletins de Medição ou Informação sobre Paralisações) é acessível e atualizada 

nos portais (Portal de Transparência/Gestão de Obras)? 

 Explica de que forma a falta de acesso contínuo a esses documentos impede a 

fiscalização de sobrepreço (pagar por algo não executado) ou a verificação do 

cumprimento de cronograma? 

 Pode me dar um exemplo de uma auditoria em que a indisponibilidade do Diário de 

Obras ou do Boletim de Medição atrasou ou comprometeu a detecção de uma 

irregularidade? 

 

Seção 3: Diferencia a publicação formal do dado utilizável para análise, tocando no 

conceito de Processabilidade. 

 

Em qual grau você avalia que a informação técnica publicada (como Planilhas 

Orçamentárias, Desenhos Técnicos ou Cronogramas) está em um formato 
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processável/analisável (ex: planilha aberta/CSV) em vez de um formato fechado (ex: PDF 

de imagem)? 

 Como o formato de publicação adotado (o uso de PDFs, por exemplo) afeta a 

agilidade e a escala da sua análise como auditor? 

 Pode me citar um caso em que um dado era essencial e estava publicado, mas o 

formato o tornou tão trabalhoso que limitou a profundidade da auditoria? 

 

Seção 4: Aborda as fases de entrega e a percepção geral da política de divulgação. 

 

Em qual grau você considera que os documentos de Entrega e Aceite de uma obra (como 

o Termo de Recebimento Definitivo ou o "As-Built" – o que foi construído) são publicados 

de forma completa? 

 Explica por que o município prioriza a divulgação de documentos financeiros 

(Contratos, Notas Fiscais) e omite justamente os documentos que o auditor mais 

considera essenciais, como os de planejamento e fiscalização? 

 Pode me dar um exemplo de uma obra finalizada (mesmo que inaugurada) onde a 

ausência do As-Built ou do Termo de Recebimento impediu ou dificultou a 

fiscalização posterior sobre a qualidade e conformidade? 
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APÊNDICE C – Tabela Expandida da Avaliação das obras pelo GIA 

Tabela 10 - Avaliação Detalhada da Transparência por Módulo e Indicador 

Dimensĕoes ou Indicadores Complexo 

Viário 

Rei Pelé 

Viaduto 

Márcio 

Souza 

Terminal 

T6 

Complexo 

Viário 

Prefeito 

José 

Fernandes 

Módulo 1 - Diretrizes para publicação das informações 

Centralização: Existência de portal que centraliza 

informações sobre as obras do ente avaliado 

0.5 0.5 0.5 0.5 

Usabilidade do portal: possui mecanismo de busca 

e filtragem de dados 

1 1 1 1 

Usabilidade do portal: permite acesso gratuito e 

não-discriminatório aos dados 

1 1 1 1 

Usabilidade do portal: possui canal para envio de 

dúvidas, problemas ou sugestões 

1 1 1 1 

Usabilidade do portal: possui manuais e tutoriais 

para a compreensão e o uso dos dados 

0 0 0 0 

Linguagem: possui mecanismos de acessibilidade 

para pessoas com deficiência 

1 1 1 1 

Linguagem: utiliza recursos gráficos, mapas, e/ou 

visualizações dos dados e de imagens 

1 1 1 1 

Transparência passiva: possui link para acessar o 

sistema e-SIC 

1 1 1 1 

Canal de denúncia: possui canal de denúncia ou 

ouvidoria que recebe denúncias de corrupção 

1 1 1 1 

Pontuação do Módulo 1 (%) 83.33 83.33 83.33 83.33 

Módulo 2 - Fase de Planejamento 

Instrumentos de planejamento: Plano Plurianual 

(PPA) 

0 0 0 0 

Instrumentos de planejamento: Plano de 

Contratações Anual (PCA) 

0 0 0 0 
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Instrumentos de planejamento: Planos setoriais 0 0 0 0 

Instrumentos de planejamento: Portfólio de projetos 

prioritários 

0 0 0 0 

Estudos de viabilidade: Estudo técnico preliminar 

(EVTEA) 

0 0 0 0 

Estudos de viabilidade: Termo de referência para a 

contratação da sua elaboração (EVTEA) 

0 0 0 0 

Estudos de viabilidade: Manifestação dos órgãos 

sobre a aprovação ou recusa do EVTEA 

0 0 0 0 

Estudos de viabilidade: Avaliação estratégica do 

componente socioambiental 

0 0 0 0 

Pontuação do Módulo 2 (%) 0 0 0 0 

Módulo 3 - Fase preliminar e riscos socioambientais 

Estudos prévios: Anteprojeto 1 1 0 1 

Estudos prévios: Avaliação dos riscos da 

contratação 

0 0 0 0 

Estudos prévios: Autorização da autoridade 

competente 

0 0 0 0 

Estudos prévios: Designação do local do 

empreendimento e o registro de posse do terreno 

0.5 0.5 0.5 0.5 

Processo de Licenciamento: Estudo de componente 

indígena ou quilombola 

0 0 0 0 

Processo de Licenciamento: Estudo de Impacto 

Ambiental (EIA) e Relatório de Impacto Ambiental 

(RIMA) 

0 0 0 0 

Processo de Licenciamento: Termo de referência 

para a contratação de sua elaboração (EIA e RIMA) 

0 0 0 0 

Processo de Licenciamento: Chamamento para 

realização de audiências públicas 

0 0 0 0 

Processo de Licenciamento: Ata e relatório de 

devolutiva da audiência pública 

0 0 0 0 

Processo de Licenciamento: Manifestação dos 0 0 0 0 
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órgãos envolvidos em relação aos EIA e RIMA 

Processo de Licenciamento: Licença Prévia 0 0 0 0 

Audiências públicas: Chamamento para realização 

de audiências ou consultas públicas sobre o edital 

0 0 0 0 

Audiências públicas: Documentos-base para 

audiência ou consulta pública sobre o edital 

0 0 0 0 

Audiências públicas: Ata e relatório de devolutiva 

de audiência ou consulta pública sobre o edital 

0 0 0 0 

Audiências públicas: Colaborações recebidas nas 

audiências e consultas públicas realizadas 

0 0 0 0 

Pontuação do Módulo 3 (%) 10 10 3.33 10 

Módulo 5 - Fase interna da licitação 

Documento do Edital: Parecer jurídico autorizando 

a publicação do edital 

0 0 0 0 

Projeto básico: ART ou RRT do(s) responsável(eis) 

pelo projeto básico 

0 0 0 0 

Projeto básico: Projeto básico 0 0 0 0 

Projeto básico: Termo de referência (projeto básico) 0 0 0 0 

Projeto executivo: ART ou RRT do(s) 

responsável(eis) pelo projeto executivo 

0 0 0 0 

Projeto executivo: Projeto executivo 0 0 0 0 

Projeto executivo: Termo de referência (projeto 

executivo) 

0 0 0 0 

Edital publicado: Ato convocatório para licitação e 

anexos 

1 1 1 1 

Edital publicado: Edital de licitação 1 1 1 1 

Propostas recebidas: Empresas licitantes 1 1 1 1 

Propostas recebidas: Propostas apresentadas pelos 

licitantes 

0 0 0 0 

Pontuação do Módulo 5 (%) 27.27 27.27 27.27 27.27 
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Módulo 6 - Fase externa da licitação 

Avaliação das propostas: Atos de adjudicação e 

homologação da licitação 

1 1 1 1 

Avaliação das propostas: Ato de designação da 

comissão de licitação e/ou agente de contratação 

0 0 0 0 

Avaliação das propostas: Composição da comissão 

de licitação e nome do agente 

0 0 0 0 

Avaliação das propostas: Atas das reuniões da 

comissão de licitação 

0 0 0 0 

Avaliação das propostas: Despacho de anulação ou 

de revogação da licitação 

0 0 0 0 

Licenciamento ambiental: Plano Básico Ambiental 

(PBA) 

0 0 0 0 

Licenciamento ambiental: Parecer técnico dos 

órgãos envolvidos 

0 0 0 0 

Licenciamento ambiental: Documento da vistoria 

técnica 

0 0 0 0 

Licenciamento ambiental: Licença de Instalação 0 0 0 0 

Contrato: Proposta vencedora 0 0 0 0 

Contrato: Informações gerais sobre os contratos 

firmados 

1 1 1 1 

Contrato: Extrato do contrato 1 1 1 1 

Aditivos: Estudos e pareceres técnicos e jurídicos 

relacionados ao aditamento 

0 0 0 0 

Aditivos: Íntegra dos eventuais aditivos contratuais 1 0 0 1 

Empresa contratada: Caracterização das empresas 

contratadas 

1 1 1 1 

Empresa contratada: Links para o Cadastro 

Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(CEIS) 

0 0 0 0 

Pontuação do Módulo 6 (%) 31.25 25 25 31.25 
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Módulo 7 - Fase de execução contratual e monitoramento 

Fases e cronogramas: Localização da obra 1 1 1 1 

Fases e cronogramas: Imagens da obra 0 0 0 1 

Fases e cronogramas: Representantes (prepostos) 1 1 1 1 

Fases e cronogramas: Cronograma de execução do 

projeto 

0 1 0 1 

Fases e cronogramas: Execução do cronograma 

planejado 

1 1 0 1 

Fases e cronogramas: Relatório de medições 0 0 0 0 

Contrato: Nomes dos fiscais dos contratos 1 1 1 1 

Contrato: Programa de integridade da empresa 

responsável pela obra 

0 0 0 0 

Contrato: Relatórios de auditorias 0 0 0 0 

Contrato: Sanções e multas aplicadas 0 0 0 0 

Financiamento da obra: Nomes dos financiadores 1 1 1 1 

Financiamento da obra: Valores investidos 1 1 1 1 

Financiamento da obra: Salvaguardas 

socioambientais de investidores 

0 0 0 0 

Financiamento da obra: Relatórios das auditorias 

socioambientais 

0 0 0 0 

Reuniões com comunidades: Calendário de 

reuniões com a população impactada 

0 0 0 0 

Reuniões com comunidades: Atas das reuniões 0 0 0 0 

Execução das condicionantes: Execução das 

medidas presentes no Plano Básico Ambiental 

0 0 0 0 

Execução das condicionantes: Termo de 

Compromisso de Compensação Ambiental (TCCA) 

0 0 0 0 

Pontuação do Módulo 7 (%) 33.33 38.88 27.77 44.44 
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Módulo 8 - Fase de entrega da obra 

Atendimento ao contrato: Relatório final de 

execução do contrato 

0 0 0 0 

Entrega da obra: Relatório final de implantação dos 

Programas Ambientais 

0 0 0 0 

Entrega da obra: Parecer técnico dos órgãos 

envolvidos 

0 0 0 0 

Entrega da obra: Relatórios de vistorias técnica 0 0 0 0 

Entrega da obra: Licença de operação 0 0 0 0 

Compensação financeira: Valores gerados e 

destinados para compensação financeira 

0 0 0 0 

Compensação financeira: Valores recebidos por 

compensação financeira 

0 0 0 0 

Pontuação do Módulo 8 (%) 0 0 0 0 

Média de Transparência Geral (%) 26.45 26.35 23.81 28.04 

Nota: Elaboração própria com base na aplicação da metodologia do Guia de Transparência Ativa - Obras de 

Infraestrutura (TRANSPARÊNCIA INTERNACIONAL, 2025) sobre dados obtidos dos portais de 

transparência e gestão de obras da Prefeitura de Manaus, Anexo E. 

  

https://drive.google.com/drive/folders/12njgZ75D1uyCJA7350qLcWdNv0q9MW1c?usp=sharing
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ANEXOS 

Anexos sobre os estudos de casos  

Os anexos abaixo consolidam a documentação coletada em diferentes portais, que 

serviram de base para a análise desta dissertação, organizados por obra pública. A 

disposição dos dados reflete a sua origem em diferentes plataformas da Prefeitura de 

Manaus, refletindo a dispersão das informações e evidenciando a fragmentação da 

transparência, o que por si só já demonstra a dificuldade de fiscalização e de acesso.  

ANEXO A − Complexo Viário Rei Pelé (Rotatória do Produtor) 

1.1. Contrato e Anexos (Portal de Gestão de Obras): 

● Contrato nº 122/2022-SEMINF: Documento que detalha a 

contratação da Construtora Amazônidas LTDA, com valor de R$ 

81.001.730,81. 

● Ordem de Serviço, Termos de Contrato e Portarias: Conjunto de 

documentos que formalizam a execução da obra e designam os 

fiscais. 

● Termos Aditivos: Não foram encontrados termos aditivos para a 

obra nos documentos anexos. 

1.2. Informações Financeiras (Portal da Transparência): 

● Empenhos Anulados: Identificação de R$ 23.333.333,33 em 

empenhos anulados em 2022. 

● Pagamentos: Relatórios de pagamentos à Construtora Amazônidas 

LTDA nos anos de 2022 a 2024. 

1.3. Dados de Gestão (Relatório de Gestão SEMINF 2022): 

● Anteprojeto: Descrição do projeto original, incluindo a planta de 

implantação e seções transversais. 
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● Status da Obra: Informações sobre o percentual de realização física e 

financeira da obra. 

ANEXO B − Terminal 6 

2.1. Contrato e Anexos (Portal de Gestão de Obras): 

● Contrato nº 019/2020-SEMINF: Documento que formaliza a 

contratação da Construtora Etam LTDA, com valor de R$ 

16.317.671,60. 

● Ordens de Serviço e ARTs: Documentos técnicos que atestam a 

regularidade da execução e o responsável técnico. 

● Termo de Recebimento Provisório e Definitivo: Documentos que 

confirmam a conclusão e entrega da obra. 

2.2. Informações Financeiras (Portal da Transparência): 

● Empenhos e Pagamentos: Relatórios de pagamentos à Construtora 

Etam LTDA nos anos de 2020 e 2021. 

2.3. Dados de Gestão (Relatório de Gestão UEP 2020): 

● Status da Obra: Informações sobre a conclusão da obra e o 

percentual de execução física e financeira. 

ANEXO C − Viaduto do Márcio Souza (Viaduto das Torres) 

3.1. Contrato e Anexos (Portal de Gestão de Obras): 

● Contrato nº 007/2024-SEMINF: Documento de contratação da Construtora 

Etam LTDA, com valor de R$ 58.545.618,01. 

● Ordens de Serviço e Cronograma Físico-Financeiro: Documentos que 

detalham a programação da obra. 

3.2. Informações Financeiras (Portal da Transparência): 
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● Empenhos e Pagamentos: Relatórios de pagamentos à Construtora Etam 

LTDA, que ainda estão em andamento. 

3.3. Dados de Gestão (Relatório de Gestão SEMINF 2024): 

● Status da Obra: Detalhes sobre a execução da obra e os desafios técnicos. 

ANEXO D −  Complexo Viário Prefeito José Fernandes (Barão do Rio Branco) 

4.1. Contrato e Anexos (Portal de Gestão de Obras): 

● Contrato nº 121/2022-SEMINF: Documento de contratação da Construtora 

Amazônidas LTDA, com valor de R$ 49.614.909,35. 

● Ordens de Serviço e Portarias: Documentos que formalizam a execução e a 

fiscalização da obra. 

4.2. Informações Financeiras (Portal da Transparência): 

● Empenhos Anulados: Identificação de R$ 10.000,00 em empenhos 

anulados. 

● Pagamentos: Relatórios de pagamentos à Construtora Amazônidas LTDA. 

4.3. Dados de Gestão (Relatório de Gestão SEMINF 2022 e 2024): 

● Anteprojeto: Descrição do projeto original. 

● Status da Obra: Informações sobre a paralisação da obra, com a indicação 

de 85% de execução física. 

● Divergência de Execução: Menção no relatório de 2024 sobre a paralisação, 

mas com percentual de execução física de 85% e financeira de 41%. 

Foram encontrados os seguintes arquivos nos portais, corroborando com o 

descrito acima: 

ANEXO − E: Figuras nos portais de transparência de Manaus 

 

Disponível no link: Anexo E. 

https://drive.google.com/drive/folders/12njgZ75D1uyCJA7350qLcWdNv0q9MW1c?usp=sharing

